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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 143ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 25 de agosto de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Papaléo Paes, 
Flexa Ribeiro, Leomar Quintanilha, Mozarildo Cavalcanti e da Sra. Ana Júlia Carepa
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 71 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– A Presidência informa ao Plenário que se encerrou 
ontem o prazo para apresentação de emendas às se-
guintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2003 – Com-
plementar (nº 52/99-Complementar, na Casa de 
origem), que acrescenta inciso ao art. 3º da Lei 
Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
que cria o Fundo Penitenciário Nacional – Funpen 
e dá outras providências, para incluir a manuten-
ção das casas de abrigo;

– Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2004 (nº 
4.891/99, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que “dispõe 
sobre a organização de Seguridade Social, ins-
titui Plano de Custeio, e dá outras providências”, 
e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-
dência Social e dá outras providências” (dispõe 
sobre segurado de sociedade conjugal ou união 
estável); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2005 (nº 
2.501/2000, na Casa de origem), que “dá nova 
redação ao inciso II do caput do art. 20 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional 
(inclui os pais como integrantes das instituições 
privadas de ensino comunitárias)”.
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 122, de 2005, de au-
toria do Senador Tião Viana, que institui o Dia 
Nacional da Voz; e

– Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2005, de 
autoria do Senador Aelton Freitas, que denomi-
na “Aeroporto de Uberaba – Mário de Almeida 
Franco” o aeroporto da cidade de Uberaba, no 
Estado de Minas Gerais.

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Educação, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Medida 
Provisória nº 260, de 2005, que “abre crédito extraor-
dinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de 
R$350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta milhões de 
reais), para os fins que especifica”, será encaminha-
da, nos termos do §6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 
2002 – CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, após o término do prazo para 
recebimento de emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV Nº 260

Publicação no DO: 25-8-2005
Emendas: Até 31-8-2005 (7º dia da publicação)
Prazo final na Comisão: 25-8-2005 a 7-9-2005 (14º dia)
Remessa do Processo à CD: 7-9-2005
Prazo na CD: de 8-9-2-5 a 21-9-2005 (15º ao 28º dia)
Recebimento previsto no SF: 21-9-2005
Prazo no SF: 22-9-2005 a 5-10-2005 (42º dia) Se mo-
dificado, devolução à CD 5-10-2005
Prazo para apreciação das modificações no SF, pela 
CD: 6-10-2005 a 8-10-2005 (43º ao 45º dia)
Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de 
9-10-2005 (46º dia)
Prazo final no Congresso> 23-10-2005 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que se encer-
rou ontem o prazo único para oferecimento de emen-
das, perante à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, previsto no art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, do Regimento Interno, ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 62, de 2005 (nº 4.776/2001, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério 
do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro – SFB; 
cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 
– FNDF; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 
2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 
12 de fevereiro de 1968, 4.771, de 15 de setembro de 
1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, e dá outras providências. 

As emendas vão à publicação no Diário do 
Senado Federal e em avulsos para distribuição às 
Senhoras e aos Senhores Senadores, na forma re-
gimental.
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A matéria volta às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, para exame do Projeto e das emendas.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:

SENADO FEDERAL 

EMENDAS APRESENTADAS AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2005 (Nº 

4.776/2001, NA CASA  DE  ORIGEM), 
DE INICIATIVA DO  PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
QUE DISPÕE SOBRE A GESTÃO DE FLORESTAS 
PÚBLICAS PARA A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL; 
INSTITUI, NA ESTRUTURA DO MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE, O SERVIÇO  FLORESTAL 
BRASILEIRO – SFB; CRIA O FUNDO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL – FNDF;  

ALTERA AS LEIS NºS  10.683, DE 28 DE MAIO DE 
2003,  5.868, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972,  

9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1968, 4.771, DE 
15 DE SETEMBRO DE  1965, 6.938, DE 31 DE 

AGOSTO DE 1981; E 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1973, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1

Dê-se ao inciso I, do artigo 3º, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 62/2005, a seguinte redação:

“Art. 3º  ..................................................
I – florestas públicas: florestas, naturais 

ou plantadas, localizadas nos diversos biomas 
brasileiros, inclusive amazônico, mata atlânti-
ca e nas diversas fitofisionomias do cerrado e 
da caatinga, situadas em bens sob o domínio 
da União, dos Estados, dos Municípios, do 
Distrito Federal ou das entidades da adminis-
tração indireta, devidamente registrados junto 
aos cartórios competentes ou identificados em 
sentença judicial transitada em julgado;”

Justificação

Com a decisão do Governo Federal, em 2003, de 
enfrentar o tema do ordenamento e regulamentação 
fundiária nos estados da região Norte, um clima de in-
segurança jurídica vem causando deletérios impactos 
sociais e econômicos nas comunidades ali instaladas. 
Assim, procurando evitar possíveis retrocessos econô-
micos e sociais decorrentes de desestímulos às deci-
sões de investimentos na região, a presente emenda 

procura resguardar as posses de boa-fé cuja exploração 
sustentável é do maior interesse sócio-ambiental.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro. 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 2

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 3º do 
Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005:

“Art. 3º ...................................................
.................................... ..........................
I – florestas públicas: florestas, naturais 

ou plantadas, localizadas nos diversos biomas 
brasileiros, inclusive amazônico, mata atlânti-
ca e nas diversas fitofisionomias do cerrado e 
da caatinga, situadas em bens sob o domínio 
da União, dos Estados, dos Municípios, do 
Distrito Federal ou das entidades da adminis-
tração indireta, devidamente registrados junto 
aos cartórios competentes ou identificados em 
sentença judicial transitada em julgado;”

Justificação

Com a decisão do Governo Federal, em 2003, 
de enfrentar o tema do ordenamento e regulamenta-
ção fundiária nos estados da região Norte, criou-se 
um clima de insegurança jurídica, que vem causando 
impactos sociais e econômicos negativos nas comu-
nidades ali instaladas. Com o objetivo de evitar que 
essa insegurança provoque retrocessos econômicos 
e sociais decorrentes de desestímulos a decisões de 
investir na região, esta emenda procura também res-
guardar as posses de boa-fé, cuja exploração susten-
tável é de grande interesse sócio-ambiental.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 3

Dê-se ao inciso II, art. 6º, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 62/2005, a seguinte redação:

“Art. 6º........................ ...........................
II – concessão de uso, por meio de pro-

jetos de assentamento florestal e outras des-
tinações, de desenvolvimento sustentável, 
agropecuário, extrativista ou outros similares, 
nos termos dos art. 187 a 189 da Constitui-
ção Federal;”

Justificação

A presente emenda objetiva a conformação da 
presente proposta legislativa aos ditames da Consti-
tuição Federal.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 4

Dê-se ao inciso II do art. 6º do Projeto de Lei da 
Câmara nº 62, de 2005, a seguinte redação:

“Art 6º......................... ...........................
  .............................................................
II – concessão de uso, por meio de pro-

jetos de assentamento florestal e outras desti-
nações, de desenvolvimento sustentável, agro-
pecuário, extrativista ou outros similares, nos 
termos dos artigos 187 a 189 da Constituição 
Federal;”

Justificação

Esta emenda objetiva deixar a presente propos-
ta legislativa conforme os ditames da Constituição 
Federal.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 5

Dê-se ao inciso III, art. 11, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 62/2005, a seguinte redação:

“Art. 11. ........................ .........................
III – a exclusão das unidades de con-

servação de proteção integral, das reservas 
de desenvolvimento sustentável, das reser-
vas extrativistas, das reservas de fauna, das 
áreas de terras objeto de concessão ou au-
torização de ocupação pelo órgão fundiário 
competente sob posse de particular e das 
áreas de relevante interesse ecológico, sal-
vo quanto a atividades expressamente ad-
mitidas no plano de manejo da unidade de 
conservação;”

Justificação

A presente emenda objetiva evitar o agravamen-
to de conflitos sociais e da insegurança jurídica sobre 
áreas de posse mansa e pacífica, bem como naquelas 
objeto de ocupação autorizada pelo órgão fundiário 
competente.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 6

Dê-se ao inciso III do art. 11 do Projeto de Lei da 
Câmara nº 62, de 2005, a seguinte redação:

“Art. 11. ....................... ..........................
................................ ..............................
III – a exclusão das unidades de con-

servação de proteção integral, das reservas 
de desenvolvimento sustentável, das reser-

vas extrativistas, das reservas de fauna, das 
áreas de terras objeto de concessão ou au-
torização de ocupação pelo órgão fundiário 
competente sob posse de particular e das 
áreas de relevante interesse ecológico, sal-
vo quanto a atividades expressamente ad-
mitidas no plano de manejo da unidade de 
conservação.

Justificação

A presente emenda objetiva evitar insegurança 
jurídica, bem como o agravamento de conflitos sociais 
nas áreas de posse mansa e pacífica, bem como na-
quelas que sejam objeto de ocupação autorizada pelo 
órgão fundiário competente.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner. 

EMENDA Nº 7

Dê-se ao art. 40, caput, do PLC nº 62/2005, a 
seguinte redação, eliminando-se o seu parágrafo pri-
meiro e transformando-se seu parágrafo 2º em pará-
grafo único:

“Art. 40. Os recursos financeiros oriundos 
dos preços da concessão florestal de unidades 
localizadas em áreas de domínio da União se-
rão distribuídos da seguinte forma:

I – 20% para o órgão gestor federal;
II – 20% para o órgão ambiental federal, 

a serem empregados na fiscalização das flo-
restas em terras públicas;

III – 20% para o Estado em se localize a 
área licitada, a serem empregados no seu sis-
tema de fiscalização ambiental e na promoção 
de práticas florestais sustentáveis;

IV – 20% para os municípios em que se 
localize a área licitada;’

V – 20% para o FNDF.”

Justificação

O PLC traz uma repartição extremamente in-
justa de recursos financeiros auferidos com a con-
cessão florestal, atribuindo uma fração exagerada 
em favor do órgão gestor, com prejuízos para os Es-
tados, municípios e órgão ambientais. Veja-se, ex., 
que o IBAMA, embora encarregado da fiscalização 
ambiental das florestas públicas em todo o territó-
rio brasileiro, só receberá recursos na hipótese de 
concessão florestal localizadas em Unidades de 
Conservação (Florestas Nacionais). A emenda visa 
a corrigir essa falha.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.
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EMENDA Nº 8

Dê-se ao art. 42, do PLC nº 62 /2005, a seguin-
te redação:

“Art. 42. Fica criado o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Florestal – FNDF, de na-
tureza contábil, gerido pelo SBFP – Serviço 
Brasileiro de Florestas Públicas, destinado a 
fomentar o uso sustentável de florestas públi-
cas naturais do Brasil e a promover a inovação 
tecnológica do setor.”

Justificação

A emenda harmoniza o escopo do Fundo com a 
ementa, que se refere apenas à “gestão de florestas 
públicas para produção sustentável”.

Em um texto legislativo que cuida, fundamental-
mente, de florestas públicas, não faz sentindo tratar 
de florestas privadas, muito menos ainda de florestas 
plantadas, matéria tradicionalmente de competência 
do Ministério da Agricultura e das Secretarias de Agri-
cultura dos Estados, tanto no Brasil como em todo o 
mundo. É despropositado querer transformar o Ministé-
rio do Meio Ambiente em uma instituição de produção 
econômica, duplicando atribuições ou redirecionando-
as por razões corporativas.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA Nº 9

Dê-se ao art. 59, caput, do PLC nº 62/2005, a 
seguinte redação, alterando-se os incisos II e VIII, e ex-
cluindo-se o inciso IV, renumerando-se os seguintes:

“Art. 59. O SBFP – Serviço Brasileiro de 
Florestas Públicas tem por competência:

I – exercer a função de órgão gestor, pre-
vista no art. 57 desta lei, no âmbito Federal;

II – apoiar a criação e gestão de progra-
mas de treinamento, capacitação e assistência 
técnica para a implementação de atividades 
florestais em terras públicas, manejo florestal, 
o processamento dos produtos florestais, e de 
exploração de serviços;

III – estimular e fomentar a sociedade 
brasileira para a prática de atividades flores-
tais sustentáveis madeireira, não-madeireira 
e de serviços;

IV – promover mecanismos financeiros 
e de assistência técnica para viabilização do 
fomento florestal;

V – criar e manter o Sistema Nacional 
de Informações Florestais integrado ao Sis-

tema Nacional de Informações sobre o Meio 
Ambiente – SINIMA;

VI – criar e manter o Cadastro-Geral de 
Florestas Públicas, integrado ao CNIR;

VII – promover estudos de mercado para 
produtos e serviços gerados pelas florestas 
naturais;

VIII – propor planos de produção flores-
tal sustentável de forma compatível com as 
demandas da sociedade; e 

IX – apoiar e atuar em parceria com ou-
tros órgãos federais, estaduais e municipais 
com atribuição para gestão, fomento e pes-
quisa florestais.”

Justificação

A emenda harmoniza o escopo do Fundo com a 
ementa, que se refere apenas à “gestão de florestas 
públicas para produção sustentável”.

Em um texto legislativo que cuida, fundamental-
mente, de florestas públicas, não faz sentindo tratar 
de florestas privadas, muito menos ainda de florestas 
plantadas, matéria tradicionalmente de competência 
do Ministério da Agricultura e das Secretarias de Agri-
cultura dos Estados, tanto no Brasil como em todo o 
mundo. É despropositado querer transformar o Ministé-
rio do Meio Ambiente em uma instituição de produção 
econômica, duplicando atribuições ou redirecionando-
as por razões corporativas.

O órgão gestor, como está no Projeto, invade 
competências de outros Ministérios e Secretarias Es-
taduais, confundindo atribuições de controle ambiental, 
fomento florestal e pesquisa florestal. Sem os aperfei-
çoamentos propostos pela emenda, corre-se o risco 
de recriação do antigo IBDF, de triste memória, pelos 
escândalos financeiros, corrupção e prejuízos causa-
dos à política agrícola e ambiental do País.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA Nº 10

Dê-se aos arts. 60, 61, 62, 63, 64 e 65, do PLC 
nº 62/2005, a seguinte redação, renumerando-se, após 
a sua fusão em um único dispositivo, os artigos se-
guintes:

“Art. 60. O Poder Executivo disporá sobre 
a estrutura organizacional e funcionamento do 
SBFP, observado o disposto neste artigo.

§ 1º O SFB será dirigido por um, caben-
do-lhe, dentre outras atribuições:

I – exercer a administração do SBFP;
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II – examinar, decidir e executar ações 
necessárias ao cumprimento das competên-
cias do SBFP;

III – editar normas sobre matérias de 
competência do SBFP;

IV – sugerir ao Ministro do Meio Am-
biente o regimento interno do SBFP, a orga-
nização, a estrutura e o âmbito decisório de 
cada diretoria;

V – elaborar e divulgar relatórios sobre 
as atividades do SBFP;

VI – conhecer e julgar pedidos de recon-
sideração de decisões de componentes da 
Diretoria do SBFP

§ 2º O SBFP terá, em sua estrutura, uni-
dade de assessoramento jurídico, observada 
a legislação pertinente.

§ 3º O Diretor-Geral será brasileiro, de 
reputação ilibada e conhecimento especializa-
do no campo de políticas florestais.

§ 4º O exercício do cargo de Diretor-Geral 
não poderá exceder o prazo de quatro anos, 
permitida uma recondução por igual período.

§ 5º É vedado o exercício do cargo de 
diretor a quem mantiver os seguintes vínculos 
com qualquer pessoa jurídica concessionária 
ou produtor florestal independente:

I – acionista ou sócio com participação 
individual direta superior a um por cento no 
capital social ou superior a dois por cento no 
capital social de empresa controladora;

II – membro do conselho de administra-
ção, fiscal ou de diretoria executiva; e

III – empregado, mesmo com o contrato 
de trabalho suspenso, inclusive das empresas 
controladoras ou das fundações de previdência 
de que sejam patrocinadoras.

§ 6º É vedado também o exercício do 
cargo de diretor, ou outros que venham a ser 
indicados no Regulamento, àqueles que, nos 
últimos cinco anos, tenha integrado o conselho 
ou diretoria de associação regional ou nacional, 
representativa de interesses do setor florestal 
ou de seus empregados.

§ 7º Os cargos em comissão e funções 
gratificadas do SBFP deverão ser exercidos, 
preferencialmente, por servidores do seu qua-
dro efetivo, aplicando–se–lhes as restrições do 
art. 63 desta Lei.

Justificação

A emenda objetiva aperfeiçoar a estrutura ad-
ministrativa proposta para o órgão florestal. Primeiro, 

corrigindo a sua própria denominação, harmonizando-a 
com o objeto do PLC, isto é, a proteção das florestas 
em terras públicas. Segundo, simplifica-se a organiza-
ção do órgão, com redução do número de diretores, 
que passam de cinco a apenas um.

Realmente, em uma época em que o Poder Pú-
blico procura limitar despesas e não dispõe de recur-
sos suficientes para cobrir suas necessidades sociais 
fundamentais, como saúde, educação e saneamento, 
é mais do que inconveniente agigantar o número de 
cargos de direção. Basta lembrar que o IBAMA, com um 
leque de atribuições muitas vezes maior do que aquele 
do Serviço Florestal, é dirigido por uma única pessoa. 
Finalmente, a emenda revê as atribuições do diretor-
geral, expurgando aquelas que são inconstitucionais e 
outras próprias do Ministro do Meio Ambiente.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005, – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA Nº 11

Dê-se ao art. 63 do Projeto de Lei da Câmara nº 
62, de 2005, a seguinte redação:

Art. 63. O SFB constituirá quadro de pes-
soal, por meio da realização de concurso públi-
co de provas, ou de provas e títulos, da redis-
tribuição de servidores de órgãos e entidades 
da administração federal direta, autárquica ou 
fundacional, ou do aproveitamento de servi-
dores atualmente cedidos aos ex-Territórios 
Federais.

Justificação

De forma correta, o projeto de lei que institui o 
Serviço Florestal Brasileiro (SFB) prevê que o quadro 
de pessoal desse novo órgão poderá ser composto, 
também, por servidores redistribuídos de outros órgãos 
e entidades da Administração Federal.

Não é correto, entretanto, que essa possibilidade 
não seja estendida aos servidores hoje à disposição 
dos ex-Territórios Federais. De um lado, porque isso 
significaria mais uma injustiça com esses funcionários, 
que vêm sendo excluídos de todas as vantagens que 
têm sido deferidas aos seus colegas pelo Governo 
Federal, ao arrepio do princípio da isonomia. De outra 
parte, não se pode esquecer que estamos falando de 
pessoas que têm a sua vida ligada à região amazô-
nica, ou seja, têm as melhores condições para atuar 
no SFB.

Assim, com o objetivo de corrigir essa falha do 
PLC nº 62, de 2005, estamos apresentando a presen-
te emenda.

Sala da Comissão, – Senador João Capiberibe.
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EMENDA Nº 12

Dê-se ao caput do art. 63 do Projeto de Lei da 
Câmara nº 6º, de 2005, a seguinte redação:

Art. 64. O SFB poderá requisitar, indepen-
dentemente da designação para cargo em co-
missão ou função de confiança, e sem prejuízo 
dos vencimentos e vantagens a que façam jus 
no órgão de origem, servidores de órgãos e 
entidades integrantes da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, bem 
como atualmente cedidos aos ex-Territórios 
Federais, observado o quantitativo máximo 
estabelecido em ato conjunto dos Ministros de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
e do Meio Ambiente.

.............................................................. 

Justificação

De forma correta, o projeto de lei que institui o 
Serviço Florestal Brasileiro (SFB) prevê que, até que o 
quadro de pessoal desse novo órgão seja organizado, 
poderão ser requisitados, para lá atuar, servidores de 
outros órgãos e entidades da Administração Federal.

Não é correto, entretanto, que essa possibilidade 
não seja estendida aos servidores hoje à disposição 
dos ex-Territórios Federais. De um lado, porque isso 
significaria mais uma injustiça com esses funcionários, 
que vêm sendo excluídos de todas as vantagens que 
têm sido deferidas aos seus colegas pelo Governo 
Federal, ao arrepio ao princípio da isonomia. De outra 
parte, não se pode esquecer que estamos lidando de 
pessoas que têm a sua vida ligada à região amazônica, 
ou seja, têm condições para atuar no SFB.

Assim, com o objetivo de corrigir essa falha do 
PLC nº 62, de 2005, estamos apresentando a presen-
te emenda.

Sala da Comissão, – Senador João Capiberibe.

EMENDA Nº 13

Dê-se ao art. 63, caput, do PLC nº 62/2005, a 
seguinte redação:

“Art. 63. O SFB constituirá quadro de 
pessoal, por meio da realização de concurso 
público de provas, ou de provas e títulos.”

Justificação

Não obstante seus importantes avanços, o PLC nº 
62/2005 precisa de aperfeiçoamentos, principalmente 
quanto à duplicação de atribuições de outros órgãos 
(Ministério da Agricultura, Ibama e Embrapa, p. ex.) e 
à canibalização de cargos da administração federal.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 14

Dê-se ao art. 71, do Projeto de Lei da Câmara nº 
62/2005, a seguinte redação:

“Art. 71. As florestas públicas não desti-
nadas a manejo florestal ou unidade de con-
servação ficam impossibilitadas de conversão 
para uso alternativo do solo após sua classifi-
cação para fins de preservação ambiental de 
acordo com o Zoneamento Ecológico-Econô-
mico devidamente oficializado.”

Justificação

A presente emenda objetiva a adequação da le-
gislação à realidade nacional, preservando os objetivos 
nacionais de conservação, bem como no que pertine 
ao desenvolvimento sustentável das regiões do país.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 15

Dê-se ao art. 71 do Projeto de Lei da Câmara nº 
62, de 2005, a seguinte redação:

“Art. 71. As florestas públicas não desti-
nadas a manejo florestal ou unidade de con-
servação ficam impossibilitadas de conversão 
para uso alternativo do solo após sua classifi-
cação para fins de preservação ambiental de 
acordo com o Zoneamento Ecológico-Econô-
mico devidamente oficializado.”

Justificação

Esta emenda tem como objetivo adequar a legis-
lação à realidade do Brasil, preservando os objetivos 
nacionais de conservação no que concerne ao desen-
volvimento sustentável das regiões do país.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 16

Dê-se ao artigo 72, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 62/2005, a seguinte redação:

“Art. 72. Excluem-se do processo de con-
cessão de florestas públicas as áreas de até 
2.500 hectares já ocupadas e no aguardo de 
regularização fundiária, conforme disposto no 
art. 188 da Constituição Federal.

§ 1º Nos remanescentes das áreas pre-
vistas no caput deste artigo, o Poder Público, 
conforme a legislação pertinente, autorizará 
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a implantação de Planos de Manejo Florestal 
Sustentável em favor dos ocupantes.

§ 2º Fica garantido o direito de continui-
dade das atividades econômicas, em confor-
midade com as normas vigentes, pelos atu-
ais ocupantes mencionados no caput deste 
artigo.”

Justificação

Ao conceituar “florestas públicas” de forma abran-
gente, omitindo menção às áreas objeto de ocupação 
regular e autorizada pelo órgão fundiário competente, 
estabelecidas preponderantemente durante a déca-
da de 70, o presente projeto de lei poderá ensejar 
o entendimento de que os atuais ocupantes serão 
desalojados das áreas sob posse pacífica, mansa e 
reconhecida.

Assim, a incidência de circunstância ou ambiente 
de insegurança jurídica, como pode ensejar a aprova-
ção da norma sem menção específica ao direito das 
comunidades locais, certamente resultará em prejuízos 
ambientais gravíssimos, como costumeiramente vem 
ocorrendo em face do lapso institucional incidente. 

A responsabilidade do legislador demanda, as-
sim, a inserção do comando expresso na presente 
emenda, para fins de alcance dos objetivos perse-
guidos pela política em prol do desenvolvimento sus-
tentável.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.  

EMENDA SUPRESSIVA Nº 17

Suprima-se o art. 81 do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 62/2005.

Justificação

A presente emenda objetiva evitar a introdução 
de matéria não relacionada diretamente à pretendida 
regulamentação das concessões de exploração sus-
tentável das florestas de domínio público, por via do 
presente Projeto; a fim de evitar-se o agravamento 
dos conflitos sociais que têm sido gerados pelas dis-
posições da Medida Provisória nº 2.166-67, de 21 de 
agosto de 2001.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA SUPRESSIVA Nº 18

Suprima-se o art. 81 do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 65, de 2005

Justificação

Esta emenda tem como objetivo evitar que seja 
introduzido no presente projeto matérias não relacio-

nada diretamente com a pretendida regulamentação 
das concessões de exploração sustentável das flores-
tas de domínio público. Dessa maneira, pretende-se 
também evitar o agravamento dos conflitos sociais que 
tem sido gerados pelas disposições da Medida Provi-
sória nº 2.166-67, de 21 de agosto de 2001.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

EMENDA Nº 19

Dê-se ao art. 81, do PLC nº 62/2005, a seguinte 
redação:

“Art. 81. O inciso XV do art. 29 da Lei nº 
10.683, de 29 de maio de 2003, passa a vigo-
rar com ao seguinte redação:

“XV – do Ministério do Meio Ambien-
te o Conselho Nacional do Meio Ambiente, 
o Conselho Nacional da Amazônia Legal, o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o 
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, 
o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional 
do Meio Ambiente, e até cinco Secretarias, 
sendo uma delas a Secretaria de Florestas 
Nativas.”(NR)

Justificação

O órgão gestor das florestas nativas deve ter sta-
tus de Secretaria, já que não se trata nem de agência, 
nem de autarquia. O que não pode é manter uma es-
trutura administrativa dúbia, que pode levar a conflitos 
entre os vários órgãos ambientais especializados.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA SUPRESSIVA Nº 20

Suprima-se o art. 82 do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 62/2005.

Justificação

A presente emenda objetiva evitar a introdução 
de matéria não relacionada diretamente à pretendida 
regulamentação das concessões de exploração sus-
tentável das florestas de domínio público, por via do 
presente Projeto; a fim de evitar-se o agravamento dos 
conflitos sociais e dos impactos ambientais negativos 
que têm sido gerados pelas disposições da Medida 
Provisória 2.166-67, de 21 de agosto de 2001.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

EMENDA SUPRESSIVA Nº 21

Suprima-se o art. 82 do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 62, de 2005.
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Justificação

A presente emenda objetiva evitar que seja in-
troduzida no presente projeto matéria não relacionada 
diretamente com a pretendida regulamentação das 
concessões de exploração sustentável das florestas de 
domínio público. Dessa maneira, pretende também a 
presente emenda evitar-se o agravamento dos conflitos 
sociais e dos impactos ambientais negativos que têm 
sido gerados pelas disposições da Medida Provisória 
2.166-67, de 21 de agosto de 2001.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 22

Dê-se ao art. 83 do substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 62/2005 a seguinte redação:

“Art. 83. A Lei nº 4.771, de 1965, passa 
a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 44-A. Constitui servidão ambiental a 
área destinada pelo proprietário do imóvel ru-
ral com finalidade de conservação do solo, de 
preservação do patrimônio ambiental e cultural 
e de uso sustentável dos demais recursos na-
turais renováveis, na qual, ele voluntariamente, 
renuncia, em caráter permanente ou tempo-
rário, ao direito de corte raso, supressão ou 
exploração dos recursos florestais.

§ 1º A servidão ambiental somente po-
derá ser instituída pelo proprietário rural, por 
instrumento público ou particular, ou por sim-
ples termo administrativo perante o órgão am-
biental competente, para restringir ou limitar o 
uso econômico de sua propriedade ou de parte 
dela, para fins específicos de conservação ou 
preservação ambiental.

§ 2º A servidão ambiental poderá ser one-
rosa ou gratuita, temporária ou perpétua.

§ 3º O titular da servidão ambiental pode-
rá aliená-la ou transferi-la a entidades públicas 
ou privadas, a organizações civis filantrópicas 
ou a organizações não governamentais de 
conservação ou defesa ambiental.

§ 4º A servidão ambiental poderá ser 
constituída ainda pelo proprietário de um imó-
vel a favor de outro imóvel, contíguo ou não, 
quando se destinar à proteção de entorno de 
determinada área de importância ambiental, 
inclusive nas Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural (RPPN).

§ 5º A servidão ambiental deverá ser 
averbada no registro de imóvel, observados 
os seguintes critérios:

I – vedação, a qualquer título, de seu 
cancelamento ou extinção antes do prazo de 
afetação da área.

II – em caso de sucessão, subsiste em 
seus termos e condições, continuando a gra-
var cada uma das parcelas servientes, caso 
ocorra subdivisão da propriedade.

“Art. 44-B. A servidão ambiental poderá 
incidir sobre área de Reserva Legal, desde que 
não explorada economicamente e devidamente 
averbada nos termos desta lei”.

“Art. 44-C. A servidão ambiental prestar-
se-á, ainda, aos seguintes fins:

I – Ecoturismo, com a conservação de 
áreas ou o uso de paisagens;

II – Preservação do entorno de parques 
ou áreas ambientalmente significativas ou de 
especial relevo cônico, artístico, paisagístico, 
estético, histórico, turístico;

III – Criação de caminhos ecológicos;
IV – Proteção da perpetuidade de um 

legado ecológico mantido pelo proprietário 
instituidor

V – Limitação de parcelamento do solo 
ou de urbanização, inclusive de tipos ou es-
pécies de construção;

VI – proibição de introdução ou plantio 
de espécies exóticas;

VII – captura ou absorção de carbono”.

Justificação

A presente emenda objetiva estabelecer uma re-
gulamentação adequada à figura jurídica da servidão 
ambiental, de modo que a mesma possa constituir 
elemento fundamental de conservação ambiental no 
campo, no âmbito dos imóveis rurais particulares, de 
forma compatível com as necessidades de remuneração 
financeira pelos serviços ambientais prestados.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2005. – Fle-
xa Ribeiro.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 23

Dê-se ao art. 83 do Projeto de Lei da Câmara nº 
62, de 2005 a seguinte redação:

Art. 83. A Lei nº 4.771, de 1965, passa a 
vigorar com os seguintes artigos:

“Art. 44-A. Constitui terra de servidão 
ambiental a área destinada pelo proprietário 
do imóvel rural a conservação do solo, pre-
servação do patrimônio ambiental e cultural e 
uso sustentável dos demais recursos naturais 
renováveis, sobre a qual, ele, voluntariamente, 
em caráter permanente ou temporário, renun-
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cia ao direito de fazer corte raso e de suprimir 
ou de explorar os recursos florestais.

§ 1º A servidão ambiental somente po-
derá ser instituída pelo proprietário rural, que 
fará, por instrumento público ou particular ou 
por simples termo administrativo perante o 
órgão ambiental competente, com o objetivo 
de restringir ou de limitar o uso econômico de 
sua propriedade ou de parte dela, para fins 
específicos de conservação ou preservação 
ambiental.

§ 2º A servidão ambiental poderá ser one-
rosa ou gratuita, temporária ou perpétua.

§ 3º O titular da servidão ambiental pode-
rá aliená-la ou transferi-la a entidades públicas 
ou privadas, a organizações civis filantrópicas 
ou a organizações não governamentais de 
conservação ou defesa ambiental.

§ 4º A servidão ambiental poderá ser 
ainda instituída pelo proprietário de um imó-
vel em favor de outro imóvel, contíguo ou não, 
quando ela se destinar a proteção de entorno 
de determinada área de importância ambien-
tal, inclusive nas reservas particulares do pa-
trimônio natural (RPPNS).

§ 5º A servidão ambiental deverá ser 
averbada no registro de imóvel, observados 
os seguintes critérios:

I – vedação, a qualquer título, de seu 
cancelamento ou extinção antes do prazo de 
afetação da àrea.

II – em caso de sucessão, subsiste em 
seus termos e condições, continuando agra-
var cada uma das parcelas servientes, caso 
ocorra subdivisão da propriedade.

“Art 44-B. a servidão ambiental poderá 
incidir sobre área de reserva legal, desde que 
não explorada economicamente e devidamente 
averbada nos termos desta lei.”

“Art. 44-C. a servidão ambiental prestar-
se-á, ainda, aos seguintes fins:

I – Ecoturismo, com a conserva de áreas 
ou o uso de paisagens;

II – Preservação do entorno de parques 
ou áreas ambientalmente significativas ou de 
especial relevo cênico, artístico, paisagístico, 
estético, histórico, turístico;

III – Criação de caminhos ecológicos;
IV – Proteção da perpetuidade de um 

legado ecológico mantido pelo proprietário 
instituidor;

V – Limitação de parcelamento do solo 
ou de urbanização, Inclusive de tipos ou es-
pécies de construção;

VI – Proibição de introdução ou plantio 
de espécies exóticas;

VII – captura ou absorção de carbono.”

Justificação

A presente emenda visa a estabelecer uma re-
gulamentação adequada à figura jurídica da servidão 
ambiental, de modo que ela possa constituir elemento 
fundamental de conservação ambiental no campo, no 
âmbito dos imóveis rurais particulares, de forma com-
patível com as necessidades de remuneração finan-
ceira pelos serviços ambientais prestados.

Sala das comissões, 23 de agosto de 2005. – Se-
nador Gilberto Goellner.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 318/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando resposta ao Requerimen-
to nº 213, de 2005, do Senador Antero Paes de 
Barros.

– Nº 1.786/2005, de 19 de agosto, do Ministro da Jus-
tiça, encaminhando resposta ao Requerimento 
nº 244, de 2005, do Senador Hélio Costa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– As informações foram anexadas aos processados 
dos requerimentos.

Uma vez que os requerentes encontram-se licen-
ciado e afastado do exercício do mandato, respectiva-
mente, os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 134/2005, de 16 de agosto, do Ministro das Co-
municações, encaminhando resposta ao Reque-
rimento nº 603, de 2005, de iniciativa da Comis-
são de Educação.

– Nº 307/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
674, de 2005, do Senador José Jorge.

– Nº 309/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
317, de 2005, da Senadora Heloísa Helena.
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– Nº 310/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
308, de 2005, do Senador Arthur Virgílio.

– Nº 311/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando resposta ao Requerimento 
nº 320, de 2005, da Senadora Serys Slhessa-
renko.

– Nº 312/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando resposta ao Requerimento nº 
51, de 2005, do Senador Arthur Virgílio.

– Nº 313/2005, de 17 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando resposta ao Requerimento 
nº 314, de 2005, dos Senadores Eduardo Suplicy 
e Ideli Salvatti.

– Nº 317/2005, de 17 de agosto, do Ministro da Fa-
zenda, solicitando prorrogação do prazo para 
resposta ao Requerimento nº 285, de 2005, do 
Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – As informações e a solicitação de prorrogação 
de prazo foram encaminhadas, em cópia, aos Reque-
rentes.

A resposta ao Requerimento nº 603, de 2005, 
foi juntada ao processado do Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 1.493, de 2004, que volta à Comissão de 
Educação para continuar sua tramitação. Em con-
seqüência, fica prejudicado o Requerimento nº 602, 
de 2005.

O Requerimento nº 285, de 2005, ficará na Se-
cretaria-Geral da Mesa aguardando a resposta.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 78/2005, de 27 de julho último, do Ministro da Cul-
tura, encaminhando resposta ao Requerimento 
nº 1.447, de 2004, do Senador Osmar Dias.

– Nº 200/2005, de 18 de agosto, do Ministro do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, enca-
minhando resposta ao Requerimento nº 50, de 
2005, do Senador Arthur Virgílio.

– Nº 20.711/2005, de 19 de agosto, do Ministro do 
Controle e da Transparência, encaminhando res-
posta ao Requerimento nº 271, de 2005, do Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

A Presidência comunica ao Plenário que foram 
autuados, por solicitação do Presidente da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, os seguintes avisos do Tribunal de Contas 
da União:

– Aviso nº 30 de 2005-CN (nº 1.137 SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, cópia do Acórdão nº 1.172, de 2005-TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentam, referente à audito-
ria nas obras de expansão do sistema de trens 
urbanos de Porto Alegre/RS, no trecho Sapu-
caia-São Leopoldo.(TC nº 006.665/2003-0).

– Aviso nº 31, de 2005-CN (nº 1.185-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, cópia do Acórdão nº 1.181, de 2005-TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Rela-
tório e Voto que o fundamentam, referente a 
auditoria realizada na Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte – CE responsável pelo Pro-
grama de Trabalho 23.695.1166.0564.1048 
destinado ao apoio a projetos de infra-estru-
tura para o turismo religioso na região. (TC nº 
008.312/2005-5)

– Aviso nº 32, de 2005-CN (nº 1.201-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
cópia do Acórdão nº 1.166, de 2005-TCU (Ple-
nário), bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente à auditoria 
relativa à execução do Programa de Trabalho 
26.782.0230.10CL.0002 (Construção de Trechos 
Rodoviários no Estado do Espírito Santo. (TC nº 
006.720/2004-1).

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos retornam 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.532, DE 2005

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Contro-
le, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2004 (nº 3.220/2000, na Casa de origem), 
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que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

Relator: Senador Aelton Freitas
Relatora ad hoc: Senadora Ana Júlia Carepa

I – Relatório

Submete-se à apreciação da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA) o Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) nº 30, de 2004 (PL nº 3.220, de 2000, na 
origem). De autoria do Deputado Luiz Bittencourt, 
a proposição tramitou, na Câmara dos Deputados, 
pelas Comissões de Defesa do Consumidor, Meio 
Ambiente e Minorias e de Constituição e Justiça e 
de Redação.

Aprovado naquela Casa Legislativa, o PLC nº 
30, de 2004, foi enviado ao Senado Federal em 13 de 
maio de 2004. Distribuído inicialmente à Comissão de 
Assuntos Sociais, a proposta foi redistribuída a CMA 
em virtude das modificações promovidas no Regimento 
Interno pela Resolução nº 1, de 2005, cabendo a nós 
relatar a matéria.

Trata-se de proposição elaborada com o intuito de 
adicionar dispositivos à Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. São acrescentados 
os §§ 4º e 5º ao art. 10, a fim de proporcionar maior 
publicidade às informações sobre o licenciamento am-
biental e o estudo de impacto ambiental (EIA), quando 
as características da atividade ou do empreendimento 
os fizerem necessários.

No que se refere ao licenciamento ambiental, 
tal publicidade será alcançada mediante a afixação 
de placa, em dimensões e local que assegurem a 
visibilidade pelo público em geral, da qual cons-
tem data de emissão e prazo: das licenças de ins-
talação, durante toda a fase de implantação, e de 
operação, após a fase de implantação. Quanto ao 
EIA, a referida placa deverá registrar, quando for 
o caso, a data de aprovação do estudo pelo órgão 
competente.

A cláusula de vigência estipula que a lei entrará 
em vigor noventa dias após a data de publicação.

Segundo o autor da proposição, ao criar-se a exi-
gência de que os empreendimentos tenham afixadas 
placas com informações sobre as licenças ambientais 
outorgadas pelos órgãos ambientais competentes, 
facilita-se sobremaneira o controle referente ao cum-
primento das exigências da legislação ambiental não 
apenas pelo Poder Público, mas também pela popu-
lação em geral.

II – Análise

De acordo com o art. 102-A, II, a, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, compete à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle opinar sobre assuntos atinentes à 
proteção do meio ambiente. Como o PLC nº 30, de 
2004, será apreciado apenas pela CMA, cabe a esta 
Comissão pronunciar-se, também, sobre os aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
da matéria.

Preliminarmente, cumpre anotar que a propo-
sição não incorre em vícios de constitucionalidade. 
Quanto ao aspecto formal, a matéria observa os 
preceitos relativos à competência legislativa concor-
rente, inscritos no art. 24 da Lei Maior, às atribuições 
do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa 
parlamentar. Sob o ângulo material, o PLC nº 30, de 
2004, não ataca as cláusulas pétreas, relacionadas 
no art. 60, § 4º, da Constituição Federal. Não há, 
além disso, reparos a fazer acerca da juridicidade e 
da regimentalidade da matéria.

No mérito, consideramos que a despeito de sua 
extrema simplicidade, as medidas propostas pelo 
projeto de lei em exame apresentam grande alcance, 
pois contribuem substancialmente para a satisfação 
do direito à informação. Com efeito, esse direito foi 
consagrado no Princípio 10 da Declaração do Rio 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, ela-
borada por ocasião da Conferência ECO-92: (...) no 
nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado 
às informações relativas ao meio ambiente de que 
disponham as autoridades públicas, inclusive infor-
mações acerca de materiais e atividades perigosas 
em suas comunidades (...).

Entendemos, todavia, que uma pequena impro-
priedade merece ser sanada, a fim de prevenir even-
tuais desvios na interpretação da norma. O PLC nº 
30, de 2004, determina que devem ser informados, 
do modo que especifica, a data de emissão e o prazo 
da licença de operação após a fase de implantação. 
Mais adequado seria que a exigência se desse a partir 
do início da operação da atividade ou do empreendi-
mento licenciado.

Outra alteração se faz necessária, a fim de ade-
quar a ementa da proposição às exigências da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que, 
entre outras providências, dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis. De 
acordo com o art. 5º dessa lei, a ementa explicitará, de 
modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei. 
Julgamos que, na atual redação, a ementa do PLC nº 
30, de 2004, não atende a esses requisitos.
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III – Voto

Voto, pois, pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 30, de 2004, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CMA

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2004, a seguinte redação:

Acrescenta dispositivos à Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplica-
ção, e dá outras providências, para exigir a 
afixação, em local acessível ao público, de 
informações sobre licenciamento ambiental 
e estudo de impacto ambiental.

EMENDA Nº 2 – CMA

Dê-se ao inciso II do § 5º do art. 10 da Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, na forma do art. 2º 

do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2004, a se-

guinte redação:

Art. 10. ....................... ...........................

................................ ..............................

§ 5º ........................... ............................

 .............................. ................................

II – da licença de operação, a partir do 

início da operação.

................................. .............................

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005. .
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................... .....................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-

nômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria Pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;
XVI – organização, garantias, direitos e deveres 

das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a com-

petência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
............................ ........................................................

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
............................ ........................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

............................. .......................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

........................... .........................................................
Art. 5º A ementa será grafada por meio de carac-

teres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 
sob a forma de título, o objeto da lei.
........................... .........................................................

PARECER Nº 1.533, DE 2005

Da Comissão de Meio Ambiente,Defesa 
do  Consumidor e Fiscalização e Controle, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 
2004 (nº 6.101/2002, na casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Proteção e Defesa do Consu-
midor, dispondo sobre o direito de examinar 
o produto no ato da compra.

Relator: Senador Valdir Raupp.

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 88, de 2004, 
de autoria do eminente Deputado Celso Russomano, 
visa a acrescentar parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor – CDC), para assegurar ao consumidor 
o direito de examinar o produto no ato da compra.

Em sua justificação, o autor afirma que o consu-
midor tem sido vítima de várias práticas abusivas. Entre 
elas, o fornecimento de produtos lacrados, sem que 
seja dada ao consumidor a oportunidade de testá-los 
antes de levá-los para casa. Muitas vezes, o fornecedor 
imediato alega que o produto foi lacrado pela fábrica e, 
por conseguinte, ao consumidor somente é permitido 
o exame do produto disponível para demonstração. 
Em alguns casos, age-se de má-fé com o objetivo de 
passar o produto viciado para a frente.
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O autor do projeto alega, ainda, que, constatado 
o vício, o consumidor é orientado a procurar a assis-
tência técnica, e poderá aguardar até trinta dias para 
que seu produto seja consertado. Isso quando não é o 
caso da recusa da sua troca, como ocorre em relação 
às meias femininas.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
por unanimidade pela Comissão de Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente e Minorias. Após, seguiu para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
que aprovou emenda substitutiva, com o objetivo de 
aprimorar sua redação.

Apreciado em caráter terminativo pelas Comis-
sões, o projeto foi encaminhado ao Senado Federal 
e distribuído à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para manifestação quanto ao mérito e 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
lativa da proposição. O relatório apresentado pelo 
eminente Senador Demóstenes Torres não chegou 
a ser apreciado pela Comissão. Com a promulgação 
da Resolução do Senado Federal nº 1, de 2005, o 
projeto foi redistribuído a esta Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Concordamos com o relatório apresentado pelo 
Senador Demóstenes Torres na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, cujos termos passamos 
a reiterar, com as alterações que a nosso ver aper-
feiçoam o projeto. 

Iniciamos a abordagem do PLC nº 88, de 2004, 
sob os parâmetros de constitucionalidade, regimenta-
lidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O projeto cuida de matéria inserida na competên-
cia legislativa concorrente da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, 
nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco há nor-
ma constitucional que, no aspecto material, esteja em 
conflito com o teor da proposição em exame.

Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à 
constitucionalidade da medida.

Quanto à regimentalidade, cabe destacar que 
seu trâmite observou o disposto no art. 101, inciso I, 
do Regimento Interno desta Casa, de acordo com o 
qual compete à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridi-
cidade e regimentalidade das matérias que lhe forem 
submetidas por despacho da Presidência, bem como, 
no mérito, sobre as matérias de competência da União 

e, especialmente, sobre direito civil (inciso II do mes-
mo artigo).

Quanto à juridicidade, observa o projeto os se-
guintes aspectos: a) inovação, dado que acrescenta, na 
seção do Código referente à oferta, o dever, atualmente 
não previsto na legislação, de permitir ao consumidor o 
exame do produto no ato da compra, na presença do 
fornecedor; b) efetividade, representada pela potencial 
e efetiva utilização, pelo consumidor, da possibilidade 
de exame do produto; c) espécie normativa adequada, 
já que a proteção e a defesa do consumidor dependem 
da edição de lei ordinária, exigível pelo art. 5º, inciso 
XXXII, da Constituição; d) coercitividade, representada 
pelo comando imposto ao fornecedor, o qual deverá 
facultar ao consumidor o exame do produto na sua 
presença; e e) generalidade, uma vez que as normas 
do projeto se aplicam, indistintamente, a todos os for-
necedores e consumidores.

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as 
regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, com as alterações promovidas pela 
Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

Não há inclusão de matéria diversa ao tema 
tratado na proposição e a sua redação, a nosso ver, 
apresenta-se adequada.

No mérito, a alteração proposta visa a garantir 
mais direitos ao consumidor e representa aperfeiçoa-
mento da legislação consumerista.

Atualmente, após a compra do produto, e cons-
tatada a presença de vício de qualidade que o torne 
impróprio ou inadequado ao consumo ou lhe diminua 
o valor, o consumidor tem de aguardar o prazo de 
até trinta dias, previsto no § 1º do art. 18 do CDC, 
para exercer o direito de opção entre: substituição 
do produto, abatimento do preço ou restituição da 
quantia paga, sem prejuízo das perdas e danos 
correspondentes. Enquanto isso, além de ter sua 
expectativa em relação ao produto quebrada, o con-
sumidor fica sem poder utilizá-lo. O problema ganha 
maior proporção quando, nos primeiros meses de 
uso, o produto apresenta quantidade excessiva de 
vícios e o consumidor passa períodos sucessivos 
sem dele usufruir.

Somente nos casos previstos no § 3º do art. 18 
do CDC –“... sempre que, em razão da extensão do 
vício, a substituição das partes viciadas puder com-
prometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o Valor ou se tratar de produto essencial” 
– é que o consumidor pode fazer uso imediato do di-
reito de opção citado no parágrafo anterior.

O exame do produto no ato da venda reduz o 
risco de o Consumidor levar para casa uma merca-
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doria com vício. É necessário ressaltar, entretanto, 
que o exame no ato da compra não afasta o direi-
to do consumidor de posteriormente reclamar pelos 
vícios aparentes ou de fácil constatação e pelos ví-
cios ocultos. Quanto aos primeiros, o art. 26 do CDC 
prescreve que o prazo da reclamação, a contar da 
efetiva entrega do produto, é de trinta dias, no caso 
de produtos não duráveis, e de noventa dias, no for-
necimento de produtos duráveis.

Em muitos casos, os  fornecedores, especial-
mente os supermercados, adotam a prática de orien-
tar o consumidor a testar o produto que acaba de ser 
vendido no balcão de testes disponível no estabele-
cimento. Em seguida, se não for constatado vício, é 
inserida na nota fiscal a informação de que o produto 
não será posteriormente trocado por ter sido testado 
na presença do consumidor.

Para coibir essa prática, propomos, ao final, 
emenda ao projeto, para destacar que os prazos para 
reclamação por vícios aparentes ou ocultos previstos 
no art. 26 do Código continuam aplicáveis mesmo 
que o produto tenha sido examinado no momento 
da compra. A nosso ver, não é pertinente a alegação 
de que, se houve exame, o consumidor tomou ciên-
cia das condições do bem e, ainda assim, optou por 
contratar. Essa alegação contraria o sistema princi-
piológico do CDC, que trata de relação de consumo, 
na qual o consumidor se apresenta vulnerável frente 
ao fornecedor.

Outro ponto a ser destacado diz respeito à troca 
imediata do produto, se for constatado vício no seu 
exame. A redação do projeto não esclarece se o con-
sumidor deverá formalizar a compra e, posteriormente, 
ter direito ao exame do produto adquirido, ou se poderá 
examiná-lo previamente.

Nesse último caso, melhor seria se o projeto ti-
vesse sido redigido com a inserção do vocábulo “pre-
viamente” – “o consumidor poderá examinar o produto 
‘previamente’ ao ato da compra” –, solução que, entre-
tanto, não parece a melhor.

A possibilidade de rompimento antecipado do 
lacre original de fábrica pelo consumidor e sua pos-
terior desistência também não nos parece razoável. 
Duas situações se verificam. Nos produtos não lacra-
dos, não há dúvidas de que o exame é efetuado na 
prateleira do estabelecimento. Em relação aos pro-
dutos lacrados, entretanto, parece-nos que, uma vez 
tendo o consumidor decidido pela compra e violado o 
lacre, este não poderá decidir pelo simples arrepen-
dimento. Se houver vício no produto, no entanto, não 
é razoável que o consumidor tenha que aguardar o 
prazo de trinta dias para seu conserto na assistência 

técnica. Assim, propomos emenda ao projeto para 
prever que, constatado o vício do produto no ato do 
exame previsto na proposição, o consumidor pode-
rá, desde logo, fazer uso da opção a que se refere 
o § lº do art. 18 do CDC – substituição do produto, 
abatimento do preço ou restituição da quantia paga. 
Ressalvamos, no entanto, por ser inaplicável o seu 
exame na presença do fornecedor, os produtos cuja 
oferta deve ser feita de forma lacrada, por força de 
lei ou por determinação de autoridade competente, 
e os produtos entregues no domicílio indicado pelo 
consumidor.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, juridi-
cidade, boa técnica legislativa e, no mérito, representar 
aperfeiçoamento das relações de consumo, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 
2004, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CMA (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88 2004

Acrescenta §§ 1º, 2º, e 3º ao art. 31 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre o exame do produto pelo 
consumidor no ato da compra.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescentem-se os §§ 1º, 2º, 3º ao art. 

31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, com 
a seguinte redação:

“Art. 31. ..................................................
............................................................ ...........

§ 1º O consumidor poderá examinar o 
produto no ato da compra, na presença do 
fornecedor, sem prejuízo dos prazos previs-
tos no art. 26.

§ 2º Constatado o vício do produto no 
exame a que se refere o § 1º, o consumidor 
poderá exercer desde logo as prerrogativas 
do § 1º do art. 18.

§ 3º O disposto nos §§ 1º e 2º não se 
aplica aos produtos que devam ser ofertados 
em embalagem lacrada, por força de lei ou 
por determinação de autoridade competen-
te, aos alimentos pré-embalados e aos pro-
dutos entregues no domicílio indicado pelo 
consumidor.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

........................... .........................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
........................... .........................................................

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;
........................... .........................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública da União, bem como normas gerais para 
a organização do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art.

84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
............................... .....................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............................... .....................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107,  
DE 26 DE ABRIL DE 2001

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

............................... .....................................................

LEI Nº 8.078,  DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

............................ ........................................................

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por  

Vício do Produto e do Serviço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo 
duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tor-
nem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem 
ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor 
exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo 
de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativa-
mente e à sua escolha:
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I – a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso;

II – a restituição imediata da quantia paga, mo-
netariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III – o abatimento proporcional do preço.
............................... .....................................................

§ 3º O consumidor poderá fazer uso imediato 
das alternativas do § lº deste artigo sempre que, em 
razão da extensão do vício, a substituição das partes 
viciadas puder comprometer a qualidade ou caracte-
rísticas do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de 
produto essencial.
................................ ....................................................

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios apa-
rentes ou de fácil constatação caduca em:

I – trinta dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produtos não duráveis;

II – noventa dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produtos duráveis.

§ 1º Inicia-se a contagem do prazo decadencial 
a partir da entrega efetiva do produto ou do término 
da execução dos serviços.

§ 2º Obstam a decadência:
I – a reclamação comprovadamente formulada 

pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que 
deve ser transmitida de forma inequívoca;

II – (Vetado).
III – a instauração de inquérito civil, até seu en-

cerramento.
§ 3º Tratando-se de vício oculto, o prazo deca-

dencial inicia-se no momento em que ficar evidencia-
do o defeito.
..................................  .................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 88, de 2004, 
de autoria do eminente Deputado Celso Russomano, 
visa a acrescentar parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor – CDC), para assegurar ao consumidor 
o direito de examinar o produto no ato da compra.

Em sua justificação, o autor afirma que o consu-
midor tem sido vítima de várias práticas abusivas. En-
tre elas, o fornecimento de produtos lacrados sem que 
seja dada ao consumidor a oportunidade de testá-los 
antes de levá-los para casa. Muitas vezes, o fornecedor 
imediato alega que o produto foi lacrado pela fábrica e, 
por conseguinte, ao consumidor somente é permitido 
o exame do produto disponível para demonstração. 
Em alguns casos, age-se de má-fé com o objetivo de 
passar o produto viciado para a frente.

O autor do projeto alega, ainda, que, constatado 
o vício, o consumidor é orientado a procurar a assis-
tência técnica, onde poderá ter que aguardar até trinta 
dias para que seu produto seja consertado. Isso quan-
do não é o caso da recusa da sua troca, como ocorre 
em relação às meias femininas.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
por unanimidade pela Comissão de Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente e Minorias. Após, seguiu para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
que aprovou emenda substitutiva, com o objetivo de 
aprimorar sua redação.

Apreciado em caráter terminativo pelas Comis-
sões, o projeto foi encaminhado ao Senado Federal 
e distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para manifestação quanto ao mérito e à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
da proposição.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Passo à abordagem do PLC nº 88, de 2004, sob 
os parâmetros de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O projeto cuida de matéria inserida na competên-
cia legislativa concorrente da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, 
nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco há nor-
ma constitucional que, no aspecto material, esteja em 
conflito com o teor da proposição em exame.

Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à 
constitucionalidade da medida.

Quanto a regimentalidade, cabe destacar que seu 
trâmite observou o disposto no art. 101, inciso I, do Re-
gimento Interno desta Casa, de acordo com o qual com-
pete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade das matérias que lhe forem submetidas por 
despacho da Presidência, bem como, no mérito, sobre 
as matérias de competência da União e, especialmente, 
sobre direito civil (inciso II do mesmo artgo).
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Quanto à juridicidade, observa o projeto os 
aspectos de: a) inovação, dado que acrescenta, na 
seção do Código referente à oferta, o dever, atual-
mente não previsto na legislação, de permitir ao con-
sumidor o exame do produto no ato da compra, na 
presença do fornecedor; b) efetividade, representada 
pela potencial e efetiva utilização, pelo consumidor, 
da possibilidade de exame do produto; c) espécie 
normativa adequada, já que a proteção e defesa do 
consumidor dependem da edição de lei ordinária, 
exigível pelo art. 5º, inciso XXXII, da Constituição; 
d) coercitividade, representada pelo comando im-
posto ao fornecedor, o qual deverá facultar ao con-
sumidor o exame do produto na sua presença; e e) 
generalidade, uma vez que as normas do projeto se 
aplicam, indistintamente, a todos os fornecedores e 
consumidores.

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa 
as regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, com as alterações promo-
vidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril 
de 2001.

Não há inclusão de matéria diversa ao tema tra-
tado na proposição e a sua redação, a meu ver, apre-
senta-se adequada.

No mérito, a alteração proposta visa a garantir 
mais direitos ao consumidor e representa aperfeiçoa-
mento da legislação consumerista.

Atualmente, após a compra do produto, e cons-
tatada a presença de vício de qualidade que o torne 
impróprio ou inadequado ao consumo ou lhe diminua 
o valor, o consumidor tem de aguardar o prazo de 
até trinta dias, previsto no § 1º do art. 18 do CDC, 
para exercer o direito de opção entre: substituição 
do produto, abatimento do preço ou restituição da 
quantia paga, sem prejuízo das perdas e danos 
correspondentes. Enquanto isso, além de ter sua 
expectativa quebrada em relação ao produto, o con-
sumidor fica sem poder utilizá-lo. O problema ganha 
maior proporção quando, nos primeiros meses de 
uso, o produto apresenta quantidade excessiva de 
vícios e o consumidor passa períodos sucessivos 
sem usufruí-lo.

Somente nos casos previstos no § 3º do art. 18 
do CDC – “[...] sempre que, em razão da extensão do 
vício, a substituição das partes viciadas puder com-
prometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial” 
– é que o consumidor pode fazer uso imediato do di-
reito de opção citado no parágrafo anterior.

O exame do produto no ato da venda reduz o 
risco de o consumidor levar para casa uma merca-
doria com vício. É necessário ressaltar, entretanto, 

que o exame no ato da compra não afasta o direito 
do consumidor de posteriormente reclamar pelos 
vícios aparentes ou de fácil constatação e pelos ví-
cios ocultos. Quanto aos primeiros, o art. 26 do CDC 
prescreve que o prazo da reclamação, a contar da 
efetiva entrega do produto, é de trinta dias, no caso 
de produtos não duráveis, e de noventa dias, no for-
necimento de produtos duráveís.

Em muitos casos, os fornecedores, especialmente 
os supermercados, adotam a prática, a meu juízo abu-
siva, de orientar o consumidor a testar o produto que 
acaba de ser vendido no balcão de testes disponível 
no estabelecimento. Em seguida, se não for constatado 
vício, é inserida na nota fiscal a informação de que o 
produto não será posteriormente trocado por ter sido 
testado na presença do consumidor.

Para coibir essa prática, proponho, ao final, 
emenda ao projeto, para destacar que os prazos para 
reclamação por vícios aparentes ou ocultos previstos 
no art. 26 do Código continuam aplicáveis mesmo 
que o produto tenha sido examinado no momento 
da compra. A meu ver, não é pertinente a alegação 
de que, se houve exame, o consumidor tomou ciên-
cia das condições do bem e, ainda assim, optou por 
contratar. Essa alegação contraria o sistema princi-
piológico do CDC, que trata de relação de consumo, 
na qual o consumidor se apresenta vulnerável frente 
ao fornecedor.

Outro ponto a ser destacado diz respeito à tro-
ca imediata do produto, se for constatado vício no 
seu exame. A redação do projeto não esclarece se 
o consumidor deverá formalizar a compra e, poste-
riormente, ter direito ao exame do produto adquirido, 
ou se poderá examiná-lo previamente. Nesse último 
caso, melhor seria se o projeto tivesse sido redigido 
com a inserção do vocábulo “previamente” – “o con-
sumidor poderá examinar o produto ‘previamente’ ao 
ato da compra” -, solução que, entretanto, não pare-
ce a melhor.

A possibilidade de rompimento antecipado do la-
cre original de fábrica pelo consumidor e sua posterior 
desistência também não me parece razoável. Duas 
situações se verificam. Nos produtos não lacrados, 
não há dúvidas de que o exame é efetuado na pra-
teleira do estabelecimento. Em relação aos produtos 
lacrados, entretanto, parece-me que, uma vez tendo 
o consumidor decidido pela compra e violado o lacre, 
este não poderá decidir pelo simples arrependimento. 
Se houver vício no produto, no entanto, não é razoá-
vel que o consumidor tenha que aguardar o prazo de 
trinta dias para seu conserto na assistência técnica. 
Assim, estou propondo emenda ao projeto para prever 
que, constatado o vício do produto no ato do exame 
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previsto na proposição, o consumidor poderá, desde 
logo, fazer uso da opção a que se refere o § 1º do art. 
18 do CDC – substituição do produto, abatimento do 
preço ou restituição da quantia paga.

Por fim, cabe destacar que estou sugerindo a 
inserção de dispositivo que facilita o exame imediato 
dos produtos pelo consumidor – os produtos passam 
a ser oferecidos ou apresentados em embalagem que 
permita sua visualização, ainda que parcial. Esse dis-
positivo visa a coibir abusos na oferta dos produtos. E 
o caso, por exemplo, das embalagens dos alimentos 
achocolatados que não permitem a visualização da 
quantidade do produto comercializado. Procura-se, 
mediante cálculo matemático, maximizar o tamanho 
da sua área em detrimento do seu volume. E o caso, 
ainda, das fotos meramente ilustrativas dos biscoitos, 
contidas na embalagem do produto.

Quando se dá sua abertura percebe-se que o 
produto é bem diferente do anunciado na foto.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, juridi-
cidade, boa técnica legislativa e, no mérito, representar 
aperfeiçoamento das relações de consumo, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 
2004, na forma do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88  
(SUBSTITUTIVO), DE 2004

Acrescenta §§ 1º, 2º e 3º ao art. 31 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre o exame do produto pelo 
consumidor no ato da compra.

Art. 1º Acrescentem-se os §§ lº, 2ºª e 3º ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, com 
a seguinte redação:

“Art. 31....................................... ...........
§ 1º O consumidor poderá examinar o 

produto no ato da compra, na presença do 
fornecedor, sem prejuízo dos prazos previs-
tos no art. 26.

§ 2º Constatado o vicio do produto no 
exame a que se refere o § 1º, o consumidor 
poderá fazer uso imediato das alternativas do 
§ 1º do art. 18.

§ 3º Os produtos serão oferecidos ou 
apresentados em embalagem que permita sua 
visua1ização, ainda que parcial. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, Demosténes Torres, Relator.

PARECER Nº 1.534, DE 2005

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, na Casa de 
origem) que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973. (Inclui novo trecho na 
Relação Descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)

Relator: Senador Jonas Pinheiro
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 
4.465, de 2001, na Casa de origem), visa a alterar a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação (PNV), de modo a incluir 
novo trecho de rodovia na Relação Descritiva das Ro-
dovias do Sistema Rodoviário Federal, anexa ao PNV. 
O novo trecho – que o projeto denomina BR-379 – de-
verá interligar as rodovias BR-101 e BR-116, próximo 
às localidades de Teixeira de Freitas (BA) e Teófilo 
Otoni (MG), respectivamente.

Argumenta o autor, em sua justificação, que a 
criação da referida rodovia é de grande valia para o 
desenvolvimento da região onde se situa, na medida 
em que promove a integração dos Vales do Mucuri 
e do Jequitinhonha com as regiões mais importan-
tes dos Estados de Minas Gerais e da Bahia. Afirma, 
ademais, que essa integração pr9piciará redução dos 
custos de transporte e melhoria da qualidade de vida 
da população de cerca de dois milhões de pessoas 
que habita a região.

Não foram apresentadas emendas ao projeto na 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.

II – Análise

No que tange aos aspectos legais, o projeto em 
exame encontra respaldo na Constituição Federal, que 
inclui os transportes na reserva de competência legis-
lativa da União (art. 22, XI) e atribui ao Congresso Na-
cional (art. 48, caput), bem como a qualquer de seus 
membros (art. 61, caput) a iniciativa para a proposição 
de leis sobre tais matérias. O projeto, portanto, não 
apresenta vícios de iniciativa ou inconstitucionalidade 
que o desabonem.

Por sua vez, a Lei nº 5.917, de 1973, no item 2.1.2 
do Anexo, estabelece, entre os critérios exigidos para 
a inclusão de novas rodovias ao PNV, o de possibili-
tar a ligação, em pontos adequados, de duas ou mais 
rodovias federais já existentes. A proposta, assim, se 
mostra compatível com as premissas do PNV, uma vez 
que permite a ligação entre a BR-l16 e a BR-101.
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A proposição observa também os preceitos da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que “dispõe sobre a elaboração, a redação, alteração 
e a consolidação das leis (...)“, pois se destina a com-
plementar a Lei nº 5.917, de 1973, a esta se vinculan-
do por remissão expressa. Além disso, está redigida 
consoante as normas da boa técnica legislativa.

No que tange ao mérito, concordamos com os 
argumentos do autor, segundo o qual a criação da 

referida rodovia será fundamental para promover a 
integração da região dos Vales do Mucuri e do Jequi-
tinhonha com centros mais importantes, contribuindo 
para seu desenvolvimento, bem como para a melhoria 
da qualidade de vida da população local.

III – Voto

Pelo exposto, somos de parecer favorável à Apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.............................. ......................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:
.............................. ......................................................

XI – trânsito e transporte;
.............................. ......................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
.............................. ......................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
.............................. ......................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............................ ........................................................

PARECER Nº 1.535 DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2005 
(nº 2.970/2000, na Casa de origem), que al-
tera a denominação do Porto de Sepetiba, 
no Estado do Rio de Janeiro, para Porto 
de Itaguaí.

Relator: Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do ilustre 
Deputado Simão Sessim, que altera a denominação 

do Porto de Sepetiba, no Estado do Rio de Janeiro, 
para Porto de Itaguaí.

O autor do Projeto justifica a sua iniciativa sa-
lientando a relevância que o Porto de Sepetiba tem 
no desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro e 
do Brasil.

Revela, a seguir, que é uma antiga aspiração da 
população de Itaguaí, município que abriga o complexo 
portuário, a alteração da denominação do Porto para 
Porto de Itaguaí. Tal pleito daria ao nome do Porto uma 
maior representatividade, em razão do intenso vinculo 
dos cidadãos desse município com o Porto.

O Projeto foi aprovado na Câmara na sua forma 
original e encaminhado ao Senado.

Não foram apresentadas emendas ao Projeto.
É o relatório.

II – Justificação

A matéria é de competência da União Fede-
ral, já que se trata de alteração da denominação 
de um Porto Federal, não sendo matéria de iniciati-
va reservada do Poder Executivo, sendo, portanto, 
constitucional.

O Projeto sob exame é de autoria de um Depu-
tado do Estado do Rio de Janeiro, o Deputado Si-
mão Sessim, que é um dos decanos da Câmara dos 
Deputados e um defensor intransigente do Estado, em 
especial da Baixada Fluminense e da Costa Sul Flu-
minense, onde se localiza o Porto hoje denominado 
“Porto de Sepetiba”.

O Porto atualmente se denomina “Porto de Se-
petiba” porque se situa na Baía chamada “Baía de Se-
petiba”. A sede do Porto, porém, fica no Município de 
Itaguaí. Como temos um Bairro na cidade do Rio de 
Janeiro denominado “Bairro de Sepetiba”, efetivamente 
muitas pessoas têm a idéia errônea de que o Porto se 
situa neste Bairro da cidade do Rio de Janeiro.

Daí o justo pleito da população do Município de 
Itaguaí para que se altere a denominação do Porto, 
designando-o com o mesmo nome da cidade onde 
se situa.

Por esses motivos deve ser aprovada neste Se-
nado Federal a alteração proposta pelo Deputado Si-
mão Sessim.

III – Voto

Pelo exposto, o parecer é no sentido da apro-
vação do Projeto, na forma da redação aprovada na 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005. 
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PARECER Nº 1.536, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 
5.124/2001, na Casa de origem), que deno-
mina Hospital Dr. Carlos Alberto Studart 
Gomes o Hospital de Messejana, localizado 
em Fortaleza, Estado do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Encontra-se sob exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 44, de 2005 (PL nº 5.124, 
de 2001, na origem), de autoria do Deputado Ro-
berto Pessoa, que tem por objetivo denominar o 
Hospital de Messejana, localizado em Fortaleza, 
Estado do Ceará, de Hospital Dr. Carlos Alberto 
Studart Gomes.

Ao justificar a homenagem pretendida, o autor 
elenca inúmeros fatos relevantes da vida do eminen-
te médico, nascido na cidade de Fortaleza no ano de 
1917 e morto, na mesma localidade, aos oitenta e um 
anos.

Segundo o registro biográfico que acompanha 
o projeto, o tisiologista Carlos Alberto Studart Gomes 
desempenhou relevante papel na área médica do Es-
tado do Ceará, tendo-se destacado principalmente por 
sua atuação na reformulação do antigo Sanatório de 
Messejana, que o transformou em um centro de refe-
rência nacional.

Sob sua administração, ao longo de 39 anos, o 
pequeno sanatório ganhou dimensão modelar e tor-
nou-se Hospital para Doenças Torácicas e Cardiovas-
culares.

Embora o Hospital de Messejana seja inegavel-
mente sua grande realização, cumpre destacar também 
seu trabalho na reestruturação do Hospital Geral de 
Fortaleza e na transformação do Sanatório de Mara-
canaú em Hospital Geral. Sua atuação profissional não 
se limitou à gestão hospitalar. Foi também professor 
catedrático do Instituto de Ensino do Estado do Cea-
rá, Presidente da Sociedade de Patologia Respiratória 
e da Sociedade Cearense de Radiologia, Presidente 
do Centro Médico Cearense e membro da Academia 
Cearense de Medicina, e ainda Presidente do Centro 
de Estudos Professor Manoel de Abreu, do Sanatório 
de Messejana.

Publicou numerosos trabalhos em revistas cien-
tíficas e integrou diferentes entidades médicas em ní-
vel nacional e internacional, tais como a Associação 
Internacional contra a Tuberculose, a Sociedade Bra-
sileira de Tuberculose, o American College of Chest 
Physicians, e o American Trudeau Society.

Distribuída a esta Comissão para deliberação 
sobre o mérito, a constitucionalidade, a juridicidade e 
a técnica legislativa, a proposição não recebeu emen-
das no prazo regimental.

II – Análise

O projeto em causa encontra abrigo no art. 48 
da Constituição Federal, que assegura ao Congres-
so Nacional a possibilidade de dispor sobre todas 
as matérias  de competência da União. No presente 
caso, trata-se da atribuição de nova denominação 
ao Hospital de Messejana, de modo a homenage-
ar o médico Carlos Alberto Studart Gomes, um dos 
grandes vultos cearenses na área da Medicina, que 
dirigiu por quase quatro décadas aquele estabeleci-
mento de saúde.

No mérito, nada se apresenta que impeça a apro-
vação da matéria, haja vista que o homenageado – fi-
gura de especial significado para o povo de Fortaleza 
– e profundamente merecedor da honraria que lhe é 
concedida. Ainda mais quando ela se materializa em 
uma instituição cuja história mantém profunda liga-
ção com o homenageado. De fato, o eminente médico 
contribuiu decisivamente para elevar o nome da insti-
tuição no cenário médico da capital cearense. E tudo 
isso graças a sua determinação, a sua competência 
profissional e administrativa, a sua dedicação e ao seu 
humanitarismo.

Verifica-se, ademais, que a proposição observa 
as restrições impostas pela Lei nº 6.454, de 24 de ou-
tubro de 1977, que proíbe, “em todo o território nacio-
nal, atribuir nome de pessoa viva a bem público, de 
qualquer natureza, pertencente à União ou às pessoas 
jurídicas da Administração indireta”.

Dessa forma, o projeto atende perfeitamente aos 
requisitos de constitucionalidade e juridicidade, além 
de estar vazado em boa técnica legislativa.

III – Voto

Antes as razões expostas, o voto é pela Aprova-
ção do PLC nº 44, de 2005. 

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

...... ..............................................................................
Art. 48 Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 

do Presidente da República, não exigida esta para o espe-
cificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as maté-
rias de competência da União, especialmente sobre:
...... ..............................................................................

LEI Nº 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977

Dispõe sobre a denominação de lo-
gradouros, obras, serviços e monumentos 
públicos, e dá outras providências.

........ ............................................................................

PARECER Nº 1.537, DE 2005

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 
2005 (PL nº 2.354/2000, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que exclui uma fração da área da Reserva 
Extrativista do Rio Ouro Preto, localizada 
nos municípios de Guajará-Mirim e Vila Nova 
Mamoré, no Estado de Rondônia.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 47, de 2005 
(PL nº 2.354, de 2000, na origem), de autoria do Po-
der Executivo, tem por objetivo modificar os limites da 
Reserva Extrativista de Rio Ouro Preto, localizada nos 
municípios de Guajará-Mirim e Vila Nova Mamoré, no 
Estado de Rondônia. A modificação proposta consiste 
na exclusão de 31.489,49 hectares da área da unidade 
de conservação, localizados na parte norte da Reserva, 
que passa a contar, no total, com 173.094 hectares.

De acordo com a Exposição de Motivos do Mi-
nistro de Estado do Meio Ambiente, devido & então 
conjuntura política, os limites foram definidos muito 
apressadamente, sem uma análise mais detalhada da 
situação fundiária, resultando em equívoco na delimita-
ção da superfície eleita, pois englobou erroneamente 
uma fração de terras, com aproximadamente 31.489,49 
ha (...), totalmente antropizada, que vem sendo utiliza-
da na exploração da atividade agropecuária.

Submetida à Câmara dos Deputados por meio 
da Mensagem nº 114, de 24 de janeiro de 2000, do 
Presidente da República, a proposição foi despachada, 
naquela Casa, às Comissões de Agricultura e Política 

Rural; de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mi-
norias; e de Constituição e Justiça e de Redação para 
decisão terminativa. Com parecer favorável em todas 
as etapas de tramitação e sem interposição de recurso 
para audiência do Plenário, o PL nº 2.354, de 2000, foi 
enviado ao Senado Federal em 23 de maio de 2005, 
passando a tramitar como PLC nº 47, de 2005. Nesta 
Casa, submetida à apreciação apenas da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA), cabe-nos relatar a matéria.

II – Análise

Como se depreende da Exposição de Motivos do 
Ministro de Estado do Meio Ambiente, a proposição visa 
a corrigir um equívoco na delimitação da Reserva Ex-
trativista do Rio Ouro Preto, em Rondônia, decorrente 
do modo açodado como foi realizada. O próprio Poder 
Executivo reconhece os prejuízos que vêm sendo supor-
tados pelos produtores rurais da região, impedidos de 
desenvolver suas atividades legalmente e de obter crédito 
rural, e o desconforto causado aos extrativistas.

Em face da ação humana, a porção de terra que 
se pretende excluir da Reserva Extrativista jamais 
deveria ter sido incluída na unidade de conservação. 
Além disso, a população afetada esposa o mesmo en-
tendimento do poder público. Com efeito, em reunião 
realizada em 14 de janeiro de 1992, representantes 
dos segmentos interessados, seringueiros e agrope-
cuaristas, concordaram com a alteração dos limites da 
unidade, pela exclusão da área antropizada.

Entretanto, por força do art. 225, § 1º, III, da 
Constituição Federal, a modificação proposta depende 
de lei, não podendo ser realizada mediante a edição 
de decreto presidencial. Nesse contexto e conforme o 
mandamento constitucional, o Poder Executivo recorre, 
nos termos do art. 61 da Lei Maior, ao Poder Legislativo, 
para que seja editada lei destinada a suprimir áreas de 
uma unidade de conservação da natureza já criada.

Desse modo, tendo em vista que, em virtude de 
processos antrópicos, a área não possui – e já não 
possuía à época da criação da Reserva Extrativista 
do Rio Ouro Preto – os atributos que justificariam sua 
proteção, e que concordam com a supressão o poder 
público que instituiu a unidade de conservação e a 
população afetada, nada há a objetar à aprovação do 
PLC nº 47, de 2005, no que tange ao mérito.

Não há, por fim, reparos a fazer quanto aos as-
pectos de constitucionalidade, juridicidade e regimen-
talidade da proposição.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 47, de 2005.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................. .......

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º  São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
.............................................................................. ......

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:
....................................................................................

III – definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem espe-
cialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção; (Regulamento)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.532 a 
1.537, de 2005, das Comissões de Serviços de Infra-
Estrutura, de Educação e de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre as 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2004 (nº 
3.220/2000, na Casa de origem), que altera o 
art. 10 da Lei nº 6,938, de 31 de agosto de 1981 
(dispõe sobre licenciamento ambiental); 

– Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 
6.101/2002, na Casa de origem), que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, dispondo sobre o direito 
de examinar o produto no ato da compra;

– Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 
4.465/2001, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui 
novo trecho na Relação Descritiva das rodovias 
no Sistema Rodoviário Nacional);

– Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 
2.970/2000, na Casa de origem), que altera a 
denominação do Porto de Sepetiba, no Estado 
do Rio de Janeiro, para Porto de Itaguaí;

– Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 
5.124/2001, na Casa de origem), que denomi-
na Hospital Dr. Carlos Alberto Studart Gomes o 
Hospital de Messejana, localizado em Fortaleza, 
Estado do Ceará; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 
2.354/2000, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da República, que exclui uma fra-
ção da área da Reserva Extrativista do Rio Ouro 
Preto, localizada nos municípios de Guajará-Mirim 
e Vila Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Paulo 
Paim, a quem pergunto se poderia abrir mão de usar 
da palavra neste momento, para que o Senador Ra-
mez Tebet possa fazer uma comunicação inadiável 
por cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, como não abrir mão para meu ex-Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Concedo, então, a palavra ao Senador Ramez 
Tebet.

Em seguida, falará o Senador Paulo Paim, a quem 
a Mesa agradece a compreensão.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero agradecer essa deferência desse Senador que 
está no meu coração, o Senador Paulo Paim, que tão 
bem representa o Estado do Rio Grande do Sul.

Serei muito breve, Senador Paulo Paim, na co-
municação que farei.

Quero registrar um fato que, para nós, do PMDB, 
é alvissareiro, promissor mesmo. Ontem a Executiva 
Nacional do Partido – da qual tenho a honra de fazer 
parte – reuniu-se e, por unanimidade, decidiu que terá 
candidato próprio à Presidência da República, o que, 
aliás, Convenção anterior já havia definido. Mas ficou 
definido que o Partido vai escolher o seu candidato por 
meio de prévias, e já estão abertas as inscrições para 
aqueles que desejam ser candidatos a candidato à Pre-
sidência da República pelo PMDB no ano de 2006.

Ficou acertado que, no dia 14 de setembro, vamos 
aprovar a regulamentação dessas prévias, o que signi-
fica, no universo do Partido, quem terá direito a voto, se 
todos os filiados terão direito a voto, se os Vereadores 
o terão, assim como os Prefeitos. Em suma, qual será 
o colégio eleitoral das prévias? Eu defendo que esse 
colégio eleitoral seja o mais amplo possível.

Estão abertas as inscrições, e quem quiser ser 
candidato a candidato terá de se inscrever até o dia 
15 de fevereiro, mas pode fazer isso desde agora, se 
quiser. Senador Papaléo Paes, as prévias se realiza-
rão no dia 5 de março, e, caso haja mais de dois can-
didatos, havendo necessidade de segundo turno, isso 
ocorrerá no dia 15 de março.

Por que digo que o fato é alvissareiro? Porque o 
PMDB precisa de uma afirmação, e isso revitalizará o 
Partido. O fato de se pretender escolher esse candidato 
por meio das prévias não é comum na democracia bra-
sileira. O PMDB praticamente inauguraria esse critério 
de escolha de candidato à Presidência da República 
por meio de prévias. Isso é importantíssimo.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Ramez Tebet, peço um aparte a V. Exª, porque sei que 
a Mesa será tolerante.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Concedo 
o aparte a V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O aparte 
será bem rápido. Cumprimento V. Exª pelo anúncio 
que faz à Casa, inclusive pela decisão do PMDB. En-
tendo ser isso muito bom para a democracia. Por isso, 
as eleições serão em dois turnos. No primeiro turno, 
haverá disputa de projetos e de idéias entre todos os 
Partidos, e, no segundo turno, de forma natural, os Par-
tidos que entenderem que aqueles que forem para o 
segundo turno estão mais próximos do seu programa 
poderão caminhar juntos. Cumprimento V. Exª. Tive 
a ousadia do aparte pela brilhante decisão, no meu 
entendimento, que o seu Partido tomou. Parabéns, 
inclusive, pela prévia!

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Paulo Paim, imagine o contentamento que tenho em re-
ceber o aparte de V. Exª! Como V. Exª cresce em nossa 
admiração! V. Exª é do PT, eu sou do PMDB; no entanto, 
V. Exª está se interessando pelo assunto, porque existe 
uma causa maior que se chama democracia.

A democracia representativa está precisando de 
oxigênio. Tanto isso é verdade, que estão proliferando 
as organizações não-governamentais e outras asso-
ciações úteis. Realmente a democracia e o PMDB, em 
particular, estão precisando dessa oxigenação. Fico 
contente com isso.

Recebi inúmeras manifestações de pessoas do 
meu Estado e de outros, cumprimentando pela deci-
são da Executiva Nacional.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exa, que pertence 
ao meu Partido e o honra. Tenho orgulho disso.

Agradeço também, mais uma vez, a gentileza do 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Ramez Tebet.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, agra-
decendo por ter cedido seu tempo ao Senador Ramez 
Tebet. S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicio a minha fala 
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cumprimentando, mais uma vez, o Senador Ramez 
Tebet pelo brilhante pronunciamento, que entendo ser 
fundamental.

Senador Ramez Tebet, a decisão – que não des-
taquei, mas sobre a qual pretendo falar agora – é pela 
unidade. V. Exa foi um dos artífices da construção 
dessa decisão tomada pelo PMDB, num momento de 
tantas lutas fratricidas nos Partidos, inclusive no meu, 
o que lamento. É o momento de caminharmos juntos, 
deixando as divergências, principalmente na disputa 
interna. Isso não tem nada a ver com aquelas ques-
tões que V. Exa sabe muito bem que temos a debater 
internamente, até mesmo quanto a atos de alguns di-
rigentes em relação ao debate estipulado com a crise 
do Governo. Agora, a unidade que o PMDB construiu 
neste momento é um dado até histórico e muito posi-
tivo. Espero que todos aqueles que seguem uma linha 
similar à de V. Exª, que se preocupam efetivamente com 
o social, adotem uma posição semelhante.

Parabéns ao PMDB! Parabéns, Senador Ramez 
Tebet! 

Sr. Presidente, quero falar um pouquinho, hoje, 
do meu Rio Grande. Cada um de nós é apaixonado por 
este País e pela sua terra natal. E quero dizer, Sr. Pre-
sidente, que o Rio Grande do Sul me enche de orgulho 
e de muita alegria. É só lembrar – o Senador Ramez 
tebet esteve lá comigo – do pôr-do-sol do Guaíba ou do 
Itaimbezinho, dos campos em cima da serra, dos par-
reirais, dos vinhos; é só lembrar até mesmo da Guerra 
dos Farrapos, que marcou tanto este País e que ficou 
gravada na História do Rio Grande; dos chimangos, 
dos maragatos; lembrar de Erico Verissimo, que, aqui, 
ontem, foi homenageado; lembrar de Mário Quintana; 
lembrar que o Rio Grande é terra de Getúlio Vargas 
– ontem foi o aniversário de 51 anos da sua morte –, 
terra de João Goulart, de Leonel Brizola, de Pasqualini 
e de tantos outros que eu poderia aqui citar. 

Senador Ramez Tebet, mas, casualmente – veja 
bem que coincidência –, vou ter de falar novamente 
do PMDB. Que ninguém diga que estou trocando de 
Partido, porque isso não é real. V. Exª sabe que fiz op-
ção pelo PT e continuarei no PT. Mas vou falar sobre 
o PMDB, porque, hoje, no Rio Grande do Sul, às 10h, 
houve um ato para o qual fui convidado, e no qual se-
ria homenageado, pelo Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, Germano Rigotto, que foi nosso adver-
sário há poucos dias.

Hoje foi um dia muito especial no Rio Grande. 
Senti-me honrado pelo convite que me foi formulado 
pelo Governador Germano Rigotto; pelo Secretário de 
Estado da Educação, José Fortunati; e pelo Presidente 
da Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Po-
líticas Públicas para Pessoas Portadoras de Deficiência 

e de Altas Habilidades – Faders –, para participar de 
uma cerimônia em que receberia o Prêmio Faders de 
Responsabilidade Social, por ser o autor do projeto 
em benefício da pessoa portadora de deficiência, que 
está em debate no Congresso Nacional. 

Por que vim à tribuna? Não é porque a home-
nagem é para mim. Achei muito bonito que um outro 
Partido, entendendo que se trata de um projeto que, 
embora ainda esteja em debate, tem responsabilida-
de social com a pessoa com deficiência física, fizesse 
uma homenagem para mim e para outras pessoas que 
trabalharam nessa área, hoje, no Palácio Piratini. Pedi 
que o meu coordenador de gabinete, Santos Fagundes, 
que é cego, me representasse na cerimônia, e ele vol-
tou emocionado pela forma como se deu o ato.

O Sr. Tamez Tebet (PMDB – MS) – Senador Pau-
lo Paim, agora eu não agüento! Vai dar a impressão 
de que estamos trocando gentilezas, mas acontece 
que não posso ficar sem lhe dar este aparte. Por quê? 
Porque esse é o espírito da democracia que haverá de 
levar este País para frente. Quero parabenizar o Go-
vernador Germano Rigotto e as entidades que home-
nagearam V. Exª, porque isso demonstra a vocação, 
isso demonstra o espírito cívico, o espírito público do 
povo gaúcho e demonstra que é essa a democracia 
que queremos. Pertença V. Exª ao partido que perten-
cer, continue ou não no PT – não estou fazendo aqui 
nenhuma insinuação –, mas quem é que neste País 
não reconhece o seu esforço, a sua luta pela igualda-
de social? V. Exª é um ícone no Senado da República 
em defesa da classe trabalhadora e contra as injusti-
ças sociais. Fico orgulhoso por perceber que o povo 
já está reconhecendo isso – já reconheceu por inter-
médio dos votos –, assim como as autoridades. Não 
quero cumprimentar somente V. Exª; quero estender 
meus cumprimentos ao Governador Germano Rigot-
to, que sei que está fazendo uma excelente adminis-
tração e que, independentemente de partido, coloca 
a coroa na sua cabeça. Muito obrigado por V. Exª me 
permitir este aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Ramez Tebet. 

Quero dar este testemunho: V. Exª esteve comigo 
lá, no meu Rio Grande, quando discutimos a Lei de 
Falências, da lavra de V. Exª – que não é mais Lei de 
Falências, mas Lei de Recuperação das Empresas. O 
trabalho de V. Exª está sendo muito elogiado hoje, eu 
diria, em todo o País. V. Exª foi lá para discutir com os 
trabalhadores, demonstrando a sua visão em defesa 
do processo democrático, ouvindo todos. Com isso, V. 
Exª construiu um belíssimo projeto.

Parabéns a V. Exª! É importante lembrar aquele 
momento.
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Esse prêmio, Sr. Presidente, é importante no as-
pecto social. Ele nasceu na Faders, sempre preocupada 
em realizar a inclusão. Ele busca dar maior visibilidade 
às pessoas com deficiência e com altas habilidades no 
Estado. São praticamente dois milhões de pessoas que 
integram essa parcela da nossa população. 

A inclusão social necessita do apoio de todos, 
e é com alegria que vejo o Governo gaúcho, a gente 
gaúcha com o coração aberto e as mãos estendidas 
para empreenderem mudanças no sentido de tornar 
a inclusão uma prática social permanente.

Esse prêmio que recebo – e lá faria este discur-
so – é o reconhecimento da importância política não 
deste Senador, mas, sim, do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência para todo esse segmento da população.

Desejo oferecer esse prêmio a todas as pessoas 
com deficiência ou não, à sociedade em geral, enfim, a 
todos que, de uma forma ou de outra, estão envolvidos 
com a causa das pessoas com deficiência.

O Governo do Estado está de parabéns pela 
realização da Semana Nacional do Portador de Defi-
ciência. Quero ratificar as palavras do Secretário de 
Educação, o ex-sindicalista e ex-petista José Fortunati, 
quando falou da importância das parcerias que lutam 
pela inclusão social. Disse Fortunati: “Essas uniões têm 
prestado serviços de valor inestimável à cidadania”.

Obrigado, Fortunati. Meus parabéns pelo trabalho 
que vem fazendo!

Durante a Semana Nacional do Portador de De-
ficiência, a Comissão de Direitos Humanos da As-
sembléia Legislativa do Estado do Rio Grande estará 
analisando técnica e politicamente a importância do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. O debate conta-
rá com a presença do sociólogo Humberto Lippo e do 
advogado Aírton Leão.

No dia 3 de setembro, no Hotel Ritter, em Porto 
Alegre, o Sindicato dos Trabalhadores da Justiça Fe-
deral promove também um seminário para discutir o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Na homenagem que recebi, ele, o Estatuto, é que 
estava sendo efetivamente festejado. 

Vemos uma realidade nova que está a se de-
senhar: a da inclusão; a inclusão de todos em uma 
sociedade mais igualitária, democrática, justa e que 
respeite o direito de todo cidadão, independentemente 
da condição física, mental ou sensorial.

É nesse sentido, Sr. Presidente, que estamos 
trabalhando para o aperfeiçoamento do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, documento que deve norte-
ar as ações legais que visam à garantia dos direitos 
básicos de cidadania a esse importante contingente 
da nossa população – o País abriga hoje quase vinte 
e cinco milhões de pessoas deficientes.

É por meio de leis que garantam a colocação da 
pessoa com deficiência nas escolas, no mercado de 
trabalho, leis que melhorem as condições de aces-
sibilidade – seja nas ruas ou nas edificações –, que 
passaremos a conviver mais naturalmente com essas 
pessoas e, conseqüentemente, aprenderemos a res-
peitas suas especialidades e a compreender e reco-
nhecer todo seu potencial.

Por isso, insistimos: sabemos que esse prêmio 
é o reconhecimento de uma luta não minha, mas de 
grande parte da sociedade brasileira, onde me incluo, 
a luta de todas as pessoas engajadas na causa da 
garantia dos direitos da pessoa humana.

O Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência 
é o resultado da luta de pessoas com e sem deficiên-
cia que, por um motivo ou outro, vestem essa camisa 
e tomam para si essa bandeira. É a luta de cidadãos 
que desejam um País melhor, uma sociedade mais 
igualitária e mais justa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Concedo-lhe mais um minuto, além do tempo 
determinado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para con-
cluir, Sr. Presidente, desejo ressaltar também a impor-
tância da Semana do Excepcional, de 21 a 28 de agosto, 
e o valor do trabalho feito até hoje pelas APAEs.

Cerca de 2 mil Municípios do Brasil têm APAEs, 
que atendem 200 mil pessoas. Essas associações 
desempenham um papel grandioso para todo o nos-
so povo.

O tema da semana é “Escola de Educação Es-
pecial – Instrumento de Inclusão Social para Pessoas 
com Deficiência Mental”.

Parabéns a todos.
Estou muito feliz porque o Presidente Lula san-

cionou um projeto de minha autoria, estabelecendo 
que 21 de setembro seja o Dia Nacional da Pessoa 
com Deficiência.

Obrigado, Sr. Presidente, inclusive pela tolerân-
cia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Parabéns a V. Exª.

Sem prejuízo da ordem de inscrição, concedo a 
palavra ao nobre Senador Flexa Ribeiro. 

S. Exª terá até dez minutos para seu pronuncia-
mento, com a tolerância, que sempre precisa, de dois 
minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão, Srªs e Srs. Se-
nadores, telespectadores da TV Senado, meus amigos 
do meu querido Estado do Pará, é impossível deixar 
de admitir que programas assistenciais são necessá-
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rios. Não há discussão, Senador Paim, com relação a 
isso. Isso é consenso entre todos os brasileiros. Eles 
fazem parte da própria natureza do Estado moderno. 
A grande questão, no entanto, é a forma como esses 
programas são concebidos e geridos. É gritante a di-
ferença que encontramos entre as práticas existentes 
nos países mais desenvolvidos e as existentes nos do 
Terceiro Mundo. Enquanto nos primeiros há programas 
coerentes e que exigem contrapartidas razoáveis dos 
beneficiários, nos últimos – como no caso do Brasil 
– ainda nos debatemos com questões muito mais fun-
damentais. Vejamos alguns exemplos.

Como conceber e executar políticas públicas que 
efetivamente possam reduzir a pobreza? O objetivo das 
políticas públicas deve ter como ponto a ser atingido a 
redução da pobreza e não a sua manutenção. Como 
elaborar práticas que possam, de uma vez por todas, 
criar o ambiente econômico que leve à prosperidade 
as camadas mais desfavorecidas da sociedade? Como 
evitar que os mais pobres se vejam enredados em pro-
gramas assistencialistas por tempo indeterminado? Eu 
me refiro à manutenção da pobreza. 

Qualquer Governo sério e com diretrizes adminis-
trativas claras, Senador Papaléo, tem como princípio 
óbvio que programas assistenciais não se confundem 
com assistencialistas. Enquanto os primeiros visam a 
que os benefícios sejam temporários e recebidos em 
troca da realização de algumas exigências, os segundos 
se ocupam meramente da distribuição de algum tipo de 
ajuda, seja em dinheiro, seja em bens materiais. 

A atual Administração Federal começou cheia 
de propagandas e metas e de programas criados por 
agências de marketing, caso, hoje, do esquecido Fome 
Zero, tão chamativo quanto ineficaz. 

O atual ocupante do cargo de Presidente da Repú-
blica, lamentavelmente, não tinha idéia do que deveria 
ser um programa social. Infelizmente, tampouco seus 
assessores mais diretos, apesar de mais de duas dé-
cadas de oposição ferrenha, sabiam muito bem o que 
fazer. O resultado, povo brasileiro, não podia ser outro: 
o Governo se apóia, na área social, em iniciativas de-
magógicas e assistencialistas que visam, tão-somente, 
a criar uma relação de dependência entre Estado e os 
elementos mais pobres da população.

Esse assistencialismo antiquado é mais conhe-
cido pelo nome de Bolsa-Família.

É claro, e nem poderia deixar de ser, admito que 
devam existir programas sociais de transferência de 
renda. Sou favorável a eles, pois há necessidade de, 
emergencialmente, assistirmos aqueles mais neces-
sitados. Mas, friso bem, tais ações devem ter duração 
limitada e não se converter em uma forma de coop-
tação política.

O Bolsa-Família, tal como foi desenhado, é inca-
paz de combater a pobreza e de promover a inclusão 
social dos mais pobres, como apregoa.

Uma família pode permanecer no programa por 
tempo indeterminado. É verdade, porém, devo admi-
tir, que existem condicionalidades para o recebimento 
do benefício. São, no entanto, aquilo que poderíamos 
chamar de exigências fracas, porque pouco fazem para 
que as condições familiares melhorem. Vejamos.

A primeira, Senador Papaléo Paes, é a mera pre-
sença, na escola, dos filhos com idade para freqüentar 
estabelecimento de ensino. O desempenho escolar ou 
programas de melhoria do sistema de ensino básico 
não são sequer aventados.

A segunda é o acompanhamento nutricional e de 
saúde ou da participação em programas de educação 
alimentar. Nada se fala de melhorar as condições de 
saúde naqueles Municípios mais pobres, em que não 
há sistema de atendimento à saúde. Em suma, há tão-
somente um processo de transferência de renda, que 
tende a prender os mais pobres ao Bolsa-Família, de 
forma puramente eleitoreira e atrasada. 

O atual Governo, lamentavelmente, além de man-
ter práticas atrasadas em diversas áreas, também o faz 
no campo da assistência social. O que se viu até agora 
foram projetos de cunho populista fracassados, como 
o Bolsa-Família, denominado pelo jornalista Demétrio 
Magnoli, colunista da Folha de S.Paulo, Senador Ne-
zinho, como “O Mensalinho dos Pobres”.

A presente política social não está coadunada com 
o que existe de mais moderno no setor. Aparentemen-
te, não se está a par nem mesmo do que é publicado 
nas revistas semanais, como a Veja. Na edição desse 
semanário de 10 de agosto último, na conhecida se-
ção páginas amarelas, foi entrevistado o economista 
queniano James Shikwati.

Esse pesquisador é bastante contundente quando 
se trata de alguns lugares comuns relativos às políticas 
para os pobres. Tais clichês relativos ao tema, Sena-
dor Paulo Paim, quando seguidos, levam a práticas 
desastrosas, que, ao contrário do que determinados 
setores imaginam, produzem mais danos do que be-
nefícios aos menos favorecidos.

Shikwati, naturalmente, trata da questão da Áfri-
ca. Entretanto, muito do que afirma pode ser facilmen-
te transposto para o caso brasileiro. O exemplo mais 
óbvio é que dar mais dinheiro não é necessariamente 
uma coisa boa.

Tomo, aqui, a liberdade de citar o economista 
queniano. Segundo ele: 

Como medida útil para a criação de rique-
za, que é o que os países africanos precisam 
[evidentemente o nosso Brasil], as doações não 
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ajudam em nada. [O economista queniano é 
quem diz]. Se você der dinheiro a um mendi-
go e voltar a vê-lo na rua no dia seguinte, não 
se pode dizer que você o tenha ajudado. Ele 
continua mendigando. É isso que está acon-
tecendo na África. Os países ricos anunciam 
mais e mais doações a cada ano. Temos de 
parar com isso. É preciso tirar o mendigo da 
rua. Temos de descobrir os potenciais desse 
mendigo, pois isso sim poderá melhorar sua 
vida. A África necessita é de uma chance para 
ser capaz de administrar e comercializar as 
próprias riquezas.

O mesmo se poderia dizer do caso brasileiro. Não 
basta dar dinheiro aos mais pobres. São necessárias 
ações que transforme o miserável em alguém capaz 
de gerar a sua própria renda, que tenha dignidade no 
sustento de sua família. Caso contrário, cria-se um 
círculo vicioso em que o miserável se torna cada vez 
mais pobre. 

Além disso, programas que envolvem grandes dis-
tribuições de dinheiro e que assumem grandes dimen-
sões burocráticas tendem a ser grandes vazadouros 
de recursos públicos. Volta e meia a televisão noticia 
casos e mais casos em que as verbas são distribuídas 
para pessoas que não carecem, de forma alguma, de 
dinheiro advindo de programas sociais. 

Sr. Presidente, creio que, mais do que nunca, ca-
recemos de programas sociais modernos. Modernos, 
aqui, quer dizer programas que possam dar condições 
de o miserável adquirir boa educação, boa saúde e 
condição de gerar a própria riqueza. Caso contrário, 
como vem acontecendo, estaremos apenas repetindo 
cinco séculos de erros e garantindo que a miséria per-
maneça viva por outros quinhentos anos. 

Concedo, com muita honra, o aparte ao nobre 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – Lembro a V. Exª que o seu tempo está se es-
gotando.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Flexa Ribeiro,...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, a generosidade de V. Exª, me concederá mais 
dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Generosidade relativa.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Flexa Ribeiro, para não tomar tempo de V. Exª, se me 
permitir, farei apenas um comentário positivo: peço a 
palavra pelo art. 14. Nesse caso, V. Exª poderá con-

cluir a sua fala. Faço isso por haver sido citado duas 
vezes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ter citado 
V. Exª, para mim, é muito honroso. V. Exª representa o 
que há de melhor neste Senado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª pode 
ter a certeza de que será uma citação complementando 
o debate que V. Exª traz à Casa, tratando da questão 
social, da fome, da miséria no Brasil e no mundo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, agradeço a generosidade de V. 
Exª por me haver concedido esses minutos a mais, 
que permitiram ao nobre Senador Paulo Paim fazer 
uso da palavra, recorrendo ao art. 14.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 

– Agradeço a V. Exª, nobre Senador Flexa Ribeiro, pela 
sua compreensão.

Nobre Senador Flexa Ribeiro, solicito a V. Exª que 
compareça à Mesa.

Concedo a palavra ao nobre Senador César Bor-
ges, sem prejuízo da ordem de inscrição.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Senadores, hoje, toda a Nação se 
encontra debruçada e preocupada com um assunto 
que diz respeito ao trabalho realizado no Parlamento 
brasileiro por intermédio das três Comissões Parla-
mentares de Inquérito. 

Sr. Presidente, dentre estas três Comissões, que 
estão absorvendo toda a atenção da Nação brasileira, 
se encontra a dos Bingos, aquela que não deixaram ser 
instalada no ano passado; aquela que esta Casa, infe-
lizmente, não propôs, como deveria ter feito, suprindo 
uma falta na indicação pelas Lideranças da base de 
apoio do Governo dos membros que deveriam com-
por aquela Comissão. Tanto que foi necessário que o 
Supremo Tribunal Federal, em resposta à ação impe-
trada pelas Oposições da Casa, deliberasse a obriga-
toriedade constitucional de a Mesa Diretora do Senado 
instalá-la, caso as Lideranças partidárias que apóiam o 
Governo não o fizessem, como aconteceu de fato. En-
fim, a Comissão dos Bingos está funcionando, e agora 
ouve o Sr. Buratti, que confirma tudo o que disse aos 
Procuradores da Justiça Estadual de São Paulo. Mas, 
nem por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
há qualquer tipo de tormenta no mercado financeiro. 
As informações que temos são de que a Bolsa sobe 
e que o dólar cai. Isso significa, Sr. Presidente, que a 
nossa economia tem fundamentos – aí estão coloca-
dos – em outras questões que não à política.



29020 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

O Governo se aproveita desses bons resultados 
econômicos, dizendo ser o resultado de uma política 
sua; mas não é. Esta é uma política liberal, eu diria 
ultraneoliberal, implantada, sem muito sucesso, no 
Governo passado, momento em que várias crises as-
saltaram países como a Rússia, o México e os países 
asiáticos. No entanto, agora, temos uma outra visão 
no mundo. Não há mais essas crises, que trouxeram 
inquietação ao mercado mundial; hoje, o mundo inteiro 
tem capital de sobra, Sr. Presidente. Há um acúmulo 
de poupança em países como a China e o Japão, in-
clusive países do Terceiro Mundo, que fizeram ajustes 
fiscais, conseguiram fazer, efetivamente, a captação de 
recursos, tanto é que estão até financiando o Primei-
ro Mundo. Há uma grande sobra de capital no mundo 
inteiro, que financia a dívida de países que precisam 
rolar suas dívidas, que mantêm inclusive o mercado 
em funcionamento e aquecido, como, por exemplo, 
o Brasil. Essa sobra de capital, de dólar existente no 
mundo faz com que a economia esteja sólida. Esses 
capitais estão à procura do quê? De ganho. Capital 
procura ser remunerado, e, quanto mais, melhor. Essa 
é a essência do capitalismo: remuneração pelo capi-
tal. Portanto, esse capital especulativo, que logra por 
todo o mundo, está sendo aplicado no Brasil, porque 
aqui, lamentavelmente, se pratica uma taxa de juros 
que todos, é quase unânime, com exceção do Banco 
Central e do Copom, têm certeza absoluta de que se 
trata de uma taxa de juros incompatível com as ne-
cessidades de crescimento do nosso País. O País se 
sacrifica, assim como se sacrificam a sua produção, 
a sua geração de emprego e de renda, a melhoria da 
condição de vida do nosso povo, para que essas taxas 
de juros sejam praticadas, atraindo esses mercados 
financeiros internacionais! Sr. Presidente, podem até 
diminuir essa taxa de juros que os mercados continua-
rão vindo aqui diante da distância abissal que existe de 
19,75% que dá os juros reais, se a inflação for de 5%, 
como deve ser, 5,1%, 5,3%, chegaremos a uma taxa de 
14% 14,5%, contra 5,3%, que é o segundo colocado: 
a China; contra a média dos países emergentes: que 
é de 3%, contra a média mundial, que é de 1%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs 
sabem como é a taxa de juros em países onde a infla-
ção está em 7% ou 8%? É negativa, abaixo da taxa de 
inflação ou, às vezes, 1% ou 2% acima dela, porque 
a visão do seu Banco Central é a de que é necessá-
rio desenvolver o país, criar empregos e renda e não 
fazer apenas do setor financeiro e do mercado o sus-
tentáculo da economia.

Esse é um Governo, Sr. Presidente, que criou dois 
pilares de sustentação – um é o político, congressu-
al. E a maneira de criar esses pilares de sustentação 

sabemos hoje: é exatamente tudo que se desenvol-
veu com recursos privados e públicos, com tráfico de 
influência, com formação de quadrilha, com remessa 
ilegal de divisas para o exterior, com sonegação fiscal, 
com burla à lei eleitoral. Tudo isso foi feito para se criar 
uma base artificial.

Quando participo das comissões de inquérito, 
ouço argumentações no sentido de que receber R$6,5 
milhões – não foram R$10 milhões, conforme disse o 
ex-deputado Valdemar Costa Neto, Presidente do PL 
– não é nada de mais; de que isso representa apenas 
ajuda de um partido para outro. O PT captou recursos 
ilegalmente, ao arrepio total da lei, e deu ao PL R$6,5 
milhões, mas “isso é normal”. Ontem assistimos tam-
bém ao PTB dizer a mesma coisa: que fez um acerto 
de R$20 milhões, mas que houve um calote. O acerto 
não foi cumprido, e foram pagos apenas R$4 milhões. O 
que é isso senão o mensalão, Senadores? O mensalão 
é um título-fantasia, uma palavra que foi inventada na 
última hora. Mas mensalão não é o pagamento mês a 
mês, isso não está em nenhum dicionário. Pagamento 
mês a mês é um contrato de trabalho, conforme está 
na CLT – Consolidação das Leis do Trabalho. Mensalão 
é exatamente isto: a compra de apoio parlamentar. E 
foi o que o PT fez. Lamentavelmente, isso está aí para 
toda a Nação tomar conhecimento. Mesmo nos mais 
longínquos rincões desta pátria amada, a população 
está tomando conhecimento agora.

Imaginava o Presidente da República que poderia 
sustentar-se nas classes C, D e E, naquelas menos 
informadas, mas as últimas pesquisas já mostram seu 
desgaste em todas as regiões do País, inclusive en-
tre as classes sociais menos informadas, porque são 
aquelas que menos dispõem dos meios de comuni-
cação e do acesso à educação – e, por isso mesmo 
à informação. 

Lamentavelmente, o Presidente imaginava que 
manteria sua popularidade nessa faixa da população 
brasileira e usou o discurso populista à procura da sua 
origem, da sua história – que ninguém quer negar. Mas 
estamos tratando de uma coisa muito mais séria, que o 
País está vivendo: uma crise de identidade, uma crise 
moral e ética por aqueles que disseram que podiam 
empunhar a bandeira da ética e da moralidade, que é 
muito pesada. Antes de empunhar essa bandeira da 
moral e da ética é preciso estar abraçado com esses 
princípios, e não simplesmente usá-los como prose-
litismo político, como discurso para alcançar o poder, 
sem que a consciência, no seu âmago, esteja imbuída 
da sua prática.

Por isso, nesses dias que estamos vivendo, po-
demos dizer que, apesar daquela frase que foi cunha-
da, de que “a esperança vence o medo” – essa foi a 
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grande frase da campanha, que elegeu o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva –, infelizmente, quem venceu 
a esperança foi o mercado financeiro; quem venceu a 
esperança foi a especulação financeira; quem venceu a 
esperança, lamentavelmente, foi a corrupção, a compra 
de consciências, o poder corruptor do Executivo.

O centro ativo da corrupção está no Executivo. 
Hoje ele tenta jogar a culpa no Congresso Nacional 
e, às vezes, até no seu próprio Partido, o PT, que tem 
membros sérios. Há correligionários do PT que são ho-
mens sérios, não participaram disso. Mas o Presidente 
até tenta desassociar-se do seu Partido – lamentavel-
mente, pois deveria estar assumindo as suas culpas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago esta 
preocupação, eu que estou nas Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, para que tenhamos força para im-
pedir uma ação coordenada do Governo no sentido 
de dispersar os trabalhos nas diversas Comissões 
para abafar...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA. 
Fazendo soar a campainha.) – V. Exª terá mais dois 
minutos de prorrogação, além dos dois regimentais, em 
homenagem a sua competência e ao povo baiano.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
muito, Sr. Presidente, a generosidade que vem do Pará. 
A amizade que sei merecer recebo de V. Exª.

Mas há a tentativa, sem sombra de dúvida, de 
fazer uma barafunda dessas investigações, ao colo-
car-se em funcionamento duas comissões em para-
lelo, criadas por inspiração do Governo: a do Mensa-
lão, que não era necessária, porque já havia a dos 
Correios, e a dos Bingos, porque já estava solicitada 
anteriormente.

Essa é uma tentativa que espero frustrada, porque 
o que está em jogo é a credibilidade das instituições 
brasileiras, seja do Parlamento, seja do Executivo. A 
nossa parte vamos cumprir, haja o que houver. Essa 
é a obrigação que tem o Parlamento para com a Na-
ção brasileira, até para recuperar sua credibilidade, 
agora arranhada. Quanto ao Executivo, o Presidente 
Lula deve cumprir com sua função de líder nacional. 
Não se deve depositar expectativas na Controladoria-
Geral da União, que nunca cumpriu seu papel. Lá há 
um Ministro que foi atrás dos Prefeitos, mas que nunca 
fez uma denúncia internamente, embora seja essa sua 
função precípua: o intitulado Ministro Waldir Pires, que 
sumiu, desapareceu.

Sr. Presidente, a hora é grave. Não desejo abusar 
da sua paciência, por isso já encerro. Espero que a es-
perança permaneça no coração e na mente de todos 
os brasileiros. Não podemos deixar que aqueles que 
não honraram seus compromissos com a Nação tragam 
para o nosso País momentos de desalento e desânimo. 

Precisamos redobrar nossa força e estímulo, tentando 
procurar toda a nossa competência, determinação e 
vontade, para deixar este País melhor após toda essa 
crise. Essa é a nossa função, esse é o nosso dever. 
Tenho certeza de que cumpriremos essa missão.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Flexa Ribeiro.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador João 
Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito a palavra em nome 
da Liderança do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador João Capibe-
ribe, por cinco minutos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem, o Congresso Nacional 
aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que abre 
caminho para a construção do Orçamento de 2006.

O Orçamento, instrumento da política, deve ser 
controlado pelo cidadão. O cidadão deveria exercer o 
controle, mas nunca o fez. Aliás, no Brasil, proclama-
mos a República, mas não a instituímos. Infelizmente, 
o bem comum é controlado por muito poucos.

Tive uma reunião com o Ministro da Cultura, Gil-
berto Gil, que está realizando um trabalho excelente 
com suas propostas de promoção cultural, em que 
também esteve presente o Secretário Executivo Juca 
Ferreira. Discutimos a disponibilização do orçamen-
to do Ministério da Cultura através da rede mundial 
de computadores, dos detalhes, das despesas, pois 
a sociedade precisa saber em que é gasto essa mo-
numental carga tributária que todos pagamos, esta 
sopa de letrinhas: o ISS, o ICMS, o IOF, a Cide – uma 
infinidade de siglas. Cada uma dessas siglas arran-
ca renda das famílias, da sociedade, para engordar 
o Estado brasileiro. O cidadão que paga todos esses 
impostos não sabe em que é gasto todo esse dinheiro, 
essa dinheirama.

Tiradentes se rebelou contra a derrama de 20% 
da produção do ouro. Atualmente, a carga tributária está 
chegando a 40% e não temos a ousadia, a coragem 
de nos rebelar. O Estado arrecada, mas, na hora de 
oferecer os benefícios, o braço é curto, não alcança o 
conjunto da sociedade brasileira. 



29022 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

Portanto, esse encontro com o Ministro Gilberto 
Gil, com o Secretário Executivo Juca Ferreira e com o 
Secretário Sérgio Mamberti selou o compromisso do 
Ministério de dar um passo adiante na transparência 
do uso do dinheiro público. E o Ministério da Cultu-
ra vai nos acompanhar nessa cruzada. Vivemos um 
momento de investigações quanto ao uso do dinheiro 
público. As CPIs estão investigando e têm que inves-
tigar, têm que punir e têm que mandar para a cadeia, 
porque o ladrão de dinheiro público é o pior de todos, 
pois, quando desvia recurso da saúde e da educação, 
condena gerações ao analfabetismo e milhares de pes-
soas à morte. Isso ocorre no meu Estado. A saúde, lá, 
é caótica. Não é por falta de dinheiro, Sr. Presidente. 
Lá, tem dinheiro, sim, para a saúde. Mas é por deso-
nestidade. Primeiro, na prioridade de aplicação dos 
recursos. Segundo, porque se desvia o dinheiro. São 
notas fiscais frias, superfaturamento.

Portanto, o Estado brasileiro arrecada e arreca-
da pesadamente da renda das famílias, mas distribui 
entre poucos. E esse projeto que tramita na Câmara 
tornará obrigatório que todas as instituições públicas 
exponham suas despesas com detalhes. Em geral, 
os macroeconomistas gostam dos grandes números, 
mas o povo gosta do detalhe. Então, é no detalhe que 
a sociedade vai poder exercer o efetivo controle social 
sobre o Orçamento.

Sr. Presidente, felicito aqui o Ministro Gilberto Gil 
e o Ministro da Ciência e Tecnologia, Sergio Rezende, 
com quem estive ontem. Vamos aprimorar o projeto que 
já está na Internet, já está o detalhe do Orçamento na 
Internet. Estamos trabalhando na Câmara Federal para 
aprová-lo. Conversei com o Presidente da UNE, o es-
tudante Gustavo Petta, sobre o projeto e ele o levará 
à Executiva da UNE para que ela abrace essa ban-
deira. Essa é uma bandeira da juventude, que gosta 
de navegar na Internet, e que, neste momento, pode 
cooperar com o País, exercendo um controle eficaz na 
aplicação do dinheiro público. Até estamos com o ple-
nário esvaziado porque todos estão nas CPIs. Temos 
tido dificuldade de aprovar leis importantes para o País, 
porque estamos numa fase de investigação.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na 
hora em que a sociedade tomar em suas mãos o con-
trole efetivo do Orçamento Público, tenho a convicção 
de que poderemos construir um país infinitamente mais 
generoso do que temos hoje e reduzir, drasticamente, 
as diferenças, as desigualdades do nosso País.

Por último, quero anunciar que, na quarta-feira, 
dia 31, às 20 horas, na Sala Villa-Lobos do Teatro Na-
cional, estaremos apresentando um belíssimo espe-
táculo, que é o encontro dessas diferenças culturais, 
reunindo músicos eruditas e músicos indígenas, e às 

11 horas, aqui, no Salão Branco da Chapelaria, esse 
espetáculo também nos será ofertado, com o apoio do 
Senado Federal, com o apoio da Secretaria do Senado 
Federal e do Senador Presidente Renan Calheiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador João Capiberibe.
Concedo, pela ordem de inscrição, a palavra ao 

nobre Senador Alberto Silva.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem.) 

– Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever como 
Líder da Minoria, para falar logo após o brilhante dis-
curso do Senador Leonel Pavan, que trocou com o 
Senador Sibá Machado. É isso, Senador Sibá Macha-
do? (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não, nobre Líder. O próximo orador, pela ins-
crição, é o Senador Alberto Silva. Porém, antes de 
conceder a palavra a S. Exª, pergunto ao nobre Líder 
Senador José Jorge se, após o pronunciamento do 
nobre Senador Alberto Silva, V. Exª cederá a palavra 
ao Senador Leonel Pavan e, em seguida falará V. Exª, 
pela Liderança?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Depois, o 
Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Há uma permuta entre o PSDB e o PT, que muito 
me alegra.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Acontece que o Senador Sibá 
Machado, que vai acompanhá-lo até o Pará para ve-
rificar a plantação de óleo de dendê, também merece 
esse reconhecimento. Inclusive, eu gostaria de ir junto 
até o Pará, mas, infelizmente, não vou poder partici-
par dessa viagem, porque tenho um compromisso em 
Mato Grosso para falar sobre turismo. Então, agradeço 
ao Senador Sibá Machado por também conceder seu 
horário para que possamos usar a tribuna logo após 
o nobre Senador.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Quero, antes de transferir a palavra ao nobre Senador 
Alberto Silva, avisar aos nobres Senadores que a ordem 
de inscrição é a seguinte: Senadora Ana Júlia Carepa, 
Senador Alberto Silva – que vai fazer uso da palavra 
– , Senador Valdir Raupp, Senador Sibá Machado e, 
em seguida, Senador Leonel Pavan. Pela Liderança, 
falará o Senador José Jorge, em seguida ao Senador 
Leonel Pavan, que fez permuta com o Senador Sibá 
Machado, se não chegar a Senador Ana Júlia.
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Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva, por 
dez minutos e mais dois de prorrogação.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi uma dele-
gação, no meu gabinete, de homens que representam 
o transporte urbano no Brasil, não o de metrô, mas o 
das transportadoras de ônibus. Eles nos fizeram um 
apelo, a mim e a alguns colegas nossos do Senado 
e da Câmara, sobre o que está acontecendo no País 
relativamente ao transporte urbano, em relação às 
pessoas que precisam se deslocar de suas casas para 
o trabalho, ou para tratamento médico, ou para quais-
quer outras atividades que tenham que se locomover. 
E nos trouxeram uma estatística alarmante: cerca de 
37 milhões de brasileiros que moram nas cidades não 
têm condições de pagar as passagens de ônibus, por-
que elas são caras devido à quantidade de – digamos 
– taxas, impostos, custos adicionais, quer do Governo 
Federal, quer dos Estados, quer dos Municípios.

Lembro que, quando Presidente da Empresa 
Brasileira de Transporte Urbano, tivemos cuidado em 
relação ao ponto principal da organização que demos 
ao transporte urbano no Brasil, e o fizemos em todas as 
capitais. Por exemplo, aquele projeto de Curitiba foi do 
meu tempo; não aquelas paradas bonitas feitas poste-
riormente, mas a estrutura do projeto foi da EBTU. Goi-
ânia, Curitiba, Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Florianópolis, enfim, trabalhamos no País inteiro, e a 
nossa preocupação era com que o transporte urbano 
tivesse um desempenho de tal ordem, tanto econômico 
para quem o explorava, como rápido e eficiente para 
quem dele fazia uso. E conseguimos isso.

Na época, uma questão foi solucionada pela 
EBTU: o problema da renovação de frota. Pelo que 
diziam os empresários da época, a vida útil de um 
ônibus naquele tempo não ia além de sete anos, e 
havia necessidade de renovação, porque eles come-
çavam a gastar combustível demais. Criamos, então, 
um fundo de renovação de frota. Foi algo assim inu-
sitado. Conseguimos renovar a frota de grandes cida-
des, como Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, 
assim como no Paraná, em Santa Catarina e no Rio 
Grande do Sul. E o resultado disso era sempre uma 
redução nas tarifas cobradas pelos empresários aos 
usuários dos ônibus.

Creio ser chegado o momento de o Poder Públi-
co debruçar-se sobre isso. E nós aqui também temos 
de olhar esse problema com muita presteza, porque, 
na verdade, Srªs e Srs. Senadores, já pensaram no 
drama de uma pessoa que mora numa cidade grande 
e que não pode usar a bicicleta para chegar até o seu 
destino? Isso é impossível, pois são distâncias quilo-

métricas, e eles se vêem na contingência de ficarem 
presos em casa necessitando, por exemplo, de uma 
ajuda médica, de uma consulta, ou precisando ver a 
sua conta, seu depósito na Caixa Econômica ou do 
INSS. Já pensaram no drama dos 37 milhões de brasi-
leiros levantados pela Federação dos Transportadores 
de Transporte Urbano no Brasil?

Eu, que já fui o presidente da maior empresa que 
cuidou disso no Brasil durante quatro anos, creio que 
está na hora de usarmos a nossa experiência e de 
trabalharmos para que se encontre uma fórmula para 
reduzir as tarifas e colocá-las ao alcance dos menos 
favorecidos e dos que mais precisam do transporte 
urbano.

Não me refiro aqui ao metrô, geralmente com cus-
tos mais baixos, mas que tem eixos definidos, direções 
determinadas, e não pode sair dos trilhos. É verdade 
que nós, na EBTU, implantamos no Brasil o que se 
chama integração ônibus-metrô – foi do meu tempo. 
Implantamos isso em São Paulo, no Rio de Janeiro e, 
depois, em Porto Alegre, o que foi bom. No entanto, 
os usuários das linhas de ônibus, cujos destinos não 
são alcançados pelo metrô, estão impedidos de usá-
las, porque não têm dinheiro para pagar.

Uma das sugestões que considero perfeitamente 
possível e viável está nas mãos do Governo; está nas 
mãos da Petrobras. Por exemplo, a Petrobras negocia 
gasolina. No passado, a Petrobrás negociava a gasolina 
e, no lucro que conseguia obter, subsidiava o diesel. 
Com isso, mantinham-se os preços das passagens 
urbanas. De repente, aos pouquinhos, a Petrobras foi 
eliminando esse subsídio. Depois, veio uma determi-
nação, uma lei que tornou isso livre, ou seja: podem 
aumentar, podem discutir isso nos seus Estados.

Na verdade, o que há hoje é a impossibilidade 
de 37 milhões de brasileiros se locomoverem, porque 
não podem pagar a passagem de ônibus.

O Sr.Leonel Pavan (PSDB – SC) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com todo 
o prazer, Senador Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Eminente 
Senador Alberto Silva, primeiro, quero cumprimentá-lo 
por trazer à baila esse assunto. Todos os dias, depara-
mo-nos com notícias, nos jornais do Brasil inteiro, de 
que sempre há movimentos de estudantes e de usu-
ários de transportes coletivos em capitais, em Muni-
cípios, em razão do preço da passagem do transporte 
urbano. Recentemente, em Florianópolis, nosso Pre-
feito Dário Berger, do PSDB, sofreu muito em relação 
a esse problema. Às vezes, exige-se do Executivo, do 
administrador, uma posição firme, mas que ele está 
impossibilitado de realizar.
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O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – A Lei de 
Responsabilidade Fiscal exige que se cobre o que está 
em lei, o que está no Orçamento. Sou autor, Senador 
Alberto Silva, de dois projetos de lei que refletem essa 
preocupação. Um deles visa a que o transporte mu-
nicipal urbano, principalmente de empresas privadas, 
seja isento do imposto do combustível, a Cide, porque 
eles não usam rodovias federais. Sugerimos também 
que as empresas sejam isentas ou recebam incentivos 
no desconto do ISS – Imposto sobre Serviços – e que 
fiquem isentas do IPI – Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, que incide sobre peças, pneus, carrocerias. 
Se isentarmos as empresas desses impostos, o preço 
das passagens terá uma redução superior a 30%.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Chega-
mos a 50%.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Sou autor 
de dois projetos de lei nesse sentido. Então, meus 
parabéns e meus cumprimentos a V. Exª, Senador 
Alberto Silva, pela sua experiência, pelo seu conhe-
cimento. V. Exª é um exemplo para nós e um grande 
conselheiro.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Mas é claro 
que o seu pronunciamento traz à baila esse assunto, 
para que nos debrucemos sobre esses projetos, tra-
zendo benefícios aos usuários do transporte urbano.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Senador 
Leonel Pavan, fico grato à sua intervenção e convido 
V. Exª para que nos juntemos, formando um grupo de 
trabalho, para que toda essa ponderação de V. Exª se 
transforme realmente em resultado positivo, em leis 
que beneficiem o transporte urbano.

V. Exª está de parabéns pela iniciativa e con-
ta comigo e – tenho certeza – com todos os nossos 
companheiros aqui, para transformarmos em lei essa 
iniciativa, resultando numa redução dos preços das 
passagens de transporte coletivo nas diferentes cida-
des brasileiras. Não é possível assistirmos a 37 milhões 
de brasileiros que não podem transportar-se, porque 
não têm dinheiro para pagar a passagem.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Alberto Silva, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Serei 
rápido. Quero só fazer uma pergunta. Pelo menos na 
Amazônia – não sei como é em outras regiões –, há 
um problema muito forte: os chamados transportes al-
ternativos. É o caso de vans, kombis, esses carros que 

prestam um certo serviço de transporte urbano, concor-
rendo com as empresas mais consolidadas. Há ainda 
o problema dos mototáxis; no mínimo, é um problema 
de higiene – aquela história do capacete, que passa 
de cabeça em cabeça, transportando também uma 
série de outros problemas de saúde –, além de haver 
o risco de acidente ou coisa parecida. Então, pergunto 
a V. Exª: que sugestão teríamos nessa direção?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Dentro 
da lei, a que acaba de referir-se o Senador Leonel Pa-
van, podemos colocar dispositivos que regulamentem 
isso, ou uma proibição ou uma regulamentação, para 
que esses veículos não venham, digamos, a atrapalhar 
a grande maioria da população que não pode pagar, 
porque eles, sendo concorrentes dos transportes de 
ônibus, que são os transportes populares e coletivos, 
estão prejudicando o desempenho das empresas que 
também pagam impostos e fazem grandes investi-
mentos. Creio que, na legislação – e acho que todos 
nós podemos entrar nisso –, deveremos disciplinar a 
matéria.

Ao tempo em que existia a Empresa Brasileira 
dos Transportes Urbanos, ela tinha gestão sobre isso 
e não permitia. Enquanto eu fui presidente daquela 
empresa, durante os quatro anos, não houve...

(Interrupção do som.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – ... nada 
disso.

Termino, Sr. Presidente, agradecendo o aparte 
do Senador Sibá Machado e registrando que quero 
me juntar à iniciativa do Senador Pavan para que en-
contremos a solução que estão esperando milhões 
de brasileiros.

Voltaremos ao tema oportunamente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Alberto Silva.
Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel Pa-

van, por permuta com o Senador Sibá Machado.
S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 

mais dois.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Flexa Ribeiro, quero dizer que para 
mim é uma alegria usar a tribuna do Senado quando 
V. Exª preside os trabalhos, e o faz tão bem, demo-
craticamente. V. Exª faz um grande trabalho em defesa 
do Pará e também em defesa do Brasil, por isso, para 
mim, é um orgulho muito grande poder usar a tribuna 
neste momento.

V. Exª, que vai levar à sua região uma comitiva do 
Brasil inteiro – o Presidente da Comissão de Agricultu-
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ra, Sérgio Guerra; nosso querido amigo Sibá Machado, 
homem que está lutando para que empresas produ-
toras do óleo de dendê se instalem no Acre –, receba 
meus cumprimentos por dar essa abertura a todos. Eu, 
infelizmente, não farei parte dessa comissão, porque 
Santa Catarina não poderá produzir óleo de dendê, 
mas quero dizer que podem contar comigo para que 
outras regiões do Norte e do Nordeste possam obter 
ainda mais sucesso na produção desse óleo. Contem 
conosco. Sou titular da Comissão da Agricultura, e fa-
remos tudo para que possamos alcançar ainda mais 
sucesso, para que possamos atuar de forma ainda mais 
arrojada e abrangente com relação à produção do óleo 
de dendê. Meus cumprimentos, Senador Flexa Ribeiro, 
e leve um abraço a meus familiares do Pará também.

Também queria deixar registrado aqui que sába-
do ocorrerá, em Florianópolis, uma convenção sobre o 
tabagismo. O Relator do projeto que versa sobre esse 
tema, Senador Heráclito Fortes, vai comandar um grupo 
de parlamentares para discutir, em Florianópolis, a lei 
sobre a erradicação do tabagismo. Lá estarão também 
pessoas do Rio Grande do Sul, muito bem represen-
tadas aqui pelo Senador Paulo Paim. Eu, infelizmente, 
também não vou poder tomar parte dessa audiência 
pública, mas serei representado pelo Deputado Clésio 
Salvaro, de Criciúma. Não participarei desse evento, 
porque estarei em Mato Grosso para discutir a Lei Ge-
ral do Turismo, área em que estamos avançando, tema 
que estamos debatendo antes de colocá-lo na pauta 
de discussões do Congresso.

Nós iremos acompanhados de alguns empresá-
rios e de parlamentares e vamos conhecer também 
um empreendimento turístico muito grande – fica no 
Pantanal, um hotel da CNC. Infelizmente não me farei 
presente, mas quero deixar aqui publicamente regis-
trado o meu apoio a esses agricultores. Espero que 
eles não saiam perdendo, que não sejam prejudicados, 
que se possa ter uma política ordenada, uma política 
abrangente, capaz de atender aos produtores de fumo 
sem feri-los radicalmente.

Não estou aqui defendendo o tabagismo, mas 
quero deixar registrado que nós somos contra, radical-
mente, uma ação enérgica do Governo para eliminar 
imediatamente a produção dessa cultura milenar, que 
é o plantio do fumo. Até preparar essa gente, os pro-
dutores, conscientizá-los da importância de se mudar 
o tipo de agricultura e de produção, Senador Sibá Ma-
chado, leva um tempo. É preciso, então, que sejamos 
bastante democráticos.

Quero deixar registrado nos Anais da Casa o meu 
pronunciamento, que será lido em Florianópolis pelo 
Deputado Clésio Salvaro.

Sr. Presidente, quero também deixar aqui o meu 
pronunciamento referente à questão dos projetos so-
ciais do atual Governo. O Partido dos Trabalhadores 
chegou ao poder, com o Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva como portador das melhores esperanças da 
Nação brasileira. Esperança, em primeiro lugar, de que 
as enormes desigualdades de renda e acesso aos di-
reitos da cidadania, que nos envergonham diante do 
mundo, seriam atacadas por um grupo político – e, 
principalmente, por um Chefe de Estado – comprome-
tido com as tão necessárias mudanças nas políticas 
sociais. Esperança, também, de que um modo de fazer 
política transparente e infenso à corrupção chegava ao 
Palácio do Planalto.

Essa segunda esperança, como já está claro 
para todos os brasileiros, infelizmente desapareceu 
após os escândalos sob investigação nas Comissões 
Parlamentares de Inquérito abertas neste Congresso 
Nacional, notadamente a que examina as denúncias 
de corrupção na Empresa de Correios e Telégrafos e 
a que trata da compra de votos de parlamentares em 
decisões de interesse do Poder Executivo. O PT mos-
trou, infelizmente, que não era tão puro e tão ético 
como gostava de apregoar.

Infelizmente falamos do PT, a legenda, mas sa-
bemos que existem inúmeras pessoas dentro dessa 
legenda que merecem o nosso respeito, até poderia 
dizer a grande maioria, mas alguns dos líderes e algu-
mas pessoas desavisadas prejudicaram e estão pre-
judicando – e certamente sentirão isso nas próximas 
eleições – o Partido dos Trabalhadores.

Eu sou do PSDB, da oposição, mas torcia muito 
para que essa legenda, por ter um compromisso com a 
democracia, a ética e a transparência, realmente des-
se certo. Não deu. Só que não se pode culpar todos, 
mas certamente os envolvidos, nas próximas eleições, 
sofrerão um revés.

A perda desse patrimônio simbólico do PT e, tal-
vez, do próprio Presidente Lula não atinge somente 
aquele partido, mas, precisamente por matar a espe-
rança, deixa a Nação com aquele travo cínico de pensar 
que não haverá solução para o País, vez que, em uma 
conclusão fácil e cômoda, todos os políticos são ou se 
tornam desonestos quando atingem o poder.

Sr. Presidente, meu pronunciamento é extenso e 
V. Exª me dá sinal de que devo paralisá-lo. Claro, tenho 
de respeitá-lo, mas eu queria dizer que nós, brasileiros, 
independente de cores partidárias, estamos torcendo 
para que as coisas fiquem claras. Estamos torcendo 
para que, logo, logo, as comissões, as CPMIs, o Mi-
nistério Público, a Polícia Federal levem ao conheci-
mento da população o nome daqueles que realmente 
cometeram erros que não são aprovados pela popula-
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ção brasileira, para que eles sejam punidos, para que 
possamos resgatar a credibilidade. 

Felizmente, o Senado Federal, até o presente 
momento, passa ileso e vamos torcer para que con-
tinue assim, para que esta Casa não seja castigada, 
para que possamos continuar de cabeça erguida, 
defendendo a nossa Constituição, os direitos adqui-
ridos e, principalmente a ética. Temos de enaltecer a 
ética, honrar essa palavra que é tão importante para 
a população do mundo inteiro. Lamentavelmente, às 
vezes, ela...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – ...é man-
chada por algum desvio de funcionamento público, por 
pessoas que exercem cargos e não correspondem 
àquilo que se espera. 

Deixo registrado porque, há pouco, ouvimos o Dr. 
Buratti. Eu estava na CPMI, para aonde vou retornar, e 
fiz algumas perguntas a ele. O estranho, Sr. Presiden-
te, é que quando eu lhe perguntei se ele confirmava 
o depoimento que deu ao Ministério Público, em São 
Paulo, ele confirmou. O estranho é que ele não mostrou 
as provas, não mostra as provas. Eu sou da Oposição 
e poderia cobrar isso, apenas usar as suas palavras 
para fazer demagogia. Mas temos que ser responsá-
veis. Ele falou, comprometeu ainda mais o Ministro 
Palocci, comprometeu o Governo.

Sr. Presidente, peço mais dois minutos, por favor, 
para encerrar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª terá mais dois minutos para concluir o seu 
pronunciamento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O Dr. 
Buratti comprometeu ainda mais o Ministro Palocci. 
A declaração que ele deu em São Paulo aumentou o 
dólar, provocou queda na Bolsa, provocou uma rápida 
reação do Ministro – e aparentemente eficiente, não 
100%, porque teve algumas mentiras sobre a questão 
de empregos –, que concedeu uma entrevista coletiva 
desmentindo o Dr. Buratti. 

Mas hoje, Senador Paulo Paim, ele reafirmou o 
que havia dito. E isso é grave. Então, é preciso exigir 
dele mais transparência, inclusive, documentos, até 
que possamos levar as coisas mais claras à população 
brasileira, com provas documentais.

Encerro o meu pronunciamento dando, mais uma 
vez, o meu apoio aos senhores vereadores do Brasil 
inteiro que adquiriram um vaga nas câmaras munici-
pais, por meio do voto popular, e, infelizmente, foram 
podados por um ato impensado. E há provas contun-
dentes, porque a lei foi aprovada depois de um ano 
– teria que ser um ano antes – e publicada bem de-

pois, mais tarde ainda. Quero aqui deixar registrado o 
meu apoio aos senhores vereadores, esperando que 
a decisão de hoje lhes traga realmente os benefícios 
ou benefício, os seus direitos adquiridos na última 
campanha eleitoral.

Meu agradecimento, Sr. Presidente, agradeço ao 
querido amigo, Senador José Jorge, que me permitiu 
usar a palavra. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não há mais dúvidas de que o consumo 
diário de tabaco faz mal à saúde. Extensas e cuidado-
sas pesquisas científicas já comprovaram, nas últimas 
décadas, que o tabagismo está associado a diversos 
males e doenças.

Queremos deixar claro, aqui desta honrada tribu-
na, que não defendemos o uso do cigarro, nem tam-
pouco fazemos apologia ao tabagismo. 

Entretanto, na qualidade de representante nesta 
Casa da minha amada e bela Santa Catarina, Estado 
responsável por mais de 30% da produção nacional de 
fumo, não podemos permitir que a fumicultura sofra, 
da noite para o dia, um processo fulminante de exter-
mínio, deixando milhares de pequenos agricultores, 
catarinenses ou não, na mais absoluta miséria. 

As conseqüências econômicas seriam desas-
trosas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a pura 
e simples erradicação do tabaco, sem nenhum plane-
jamento ou cuidado, extinguiria, em uma só tacada, 
cerca de 2,4 milhões de empregos gerados pela fu-
micultura. Em nosso País, onde o desemprego talvez 
seja nossa chaga maior, isso seria catastrófico, meus 
Nobres Colegas!

Portanto, Sr. Presidente, soa como demagogia 
pueril, tão própria ao atual Governo, entabular uma 
radical campanha contra a fumicultura. E os impostos 
que deixariam de ser arrecadados? E as famílias de 
pequenos agricultores, como ficariam? Afinal, a fumi-
cultura é desenvolvida quase que exclusivamente por 
pequenos proprietários.

Em Santa Catarina, o setor fumageiro tem ex-
pressiva importância econômica e social. Dos cerca 
de 200 mil produtores rurais catarinenses cadastrados, 
47 mil – 24% do total – exercem a fumicultura como 
atividade principal de subsistência. Nada menos que 
70% dos produtores de tabaco têm propriedades com 
menos de 20 hectares.

A área média de plantio é de 2 hectares, sen-
do que a renda bruta de 1 hectare cultivado de fumo 
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atinge R$4 mil, contra apenas R$600,00 em média, 
nas plantações de milho ou feijão. Vê-se, diante des-
ses números, que a simples substituição das lavouras 
fumageiras por outras culturas não se dará da forma 
fácil como alguns, ingenuamente, imaginam.

Ademais, o fumo é um dos principais itens de nos-
sa pauta de exportações. Como terceiro maior produ-
tor mundial, o Brasil, a despeito da implementação de 
barreiras tarifárias por parte dos países importadores, 
tem na fumicultura uma importante alavanca na con-
solidação de sucessivos superávits comerciais.

Não podemos esquecer, meus Caros Colegas, 
do incremento do comércio ilegal de cigarros, algo 
que só aumentará com o cerco aos nossos produto-
res. Só em tributos, estima-se que o Governo deixa de 
arrecadar R$1,4 bilhões por ano devido ao mercado 
negro do tabaco. 

Ao combater a produção legal do fumo sem ne-
nhum tipo de planejamento ou controle rigoroso, estare-
mos tão-somente sinalizando, para a indústria do des-
caminho, perspectivas de grandes lucros. As imagens 
de caixas imensas de cigarros sendo arremessadas 
do alto da Ponte da Amizade, em Foz do Iguaçu, já se 
transformaram em rotina em nossos telejornais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são ne-
cessários muito cuidado, equilíbrio e bom senso para 
debatermos nossa possível adesão ao Projeto de 
Combate Mundial ao Tabaco. Que o tabagismo é uma 
prática das mais deletérias para a nossa saúde, nin-
guém discorda. O que está em jogo, todavia, é a ativi-
dade econômica que sustenta centenas de milhares de 
pequenos agricultores, que dependem da fumicultura 
para a subsistência de suas famílias. 

Temos de enfrentar, sem reducionismos ingênu-
os, a questão da paulatina e sustentável substituição 
da cultura do tabaco por outro produto com igual pa-
tamar de renda. Antes disso, reduzir os plantadores 
de fumo ao papel de vilões é um radicalismo do qual 
devemos fugir.

O segundo assunto que me traz à tribuna, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

O Partido dos Trabalhadores chegou ao poder, 
com Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da Re-
pública, como portador das melhores esperanças da 
Nação brasileira. Esperança, em primeiro lugar, de que 
as enormes desigualdades de renda e acesso aos di-
reitos da cidadania, que nos envergonham diante do 
mundo, seriam atacadas por um  grupo político – e, 
principalmente, por um Chefe de Estado comprome-
tido com as tão necessárias mudanças nas políticas 
sociais. Esperança, também, de que um modo de fazer 

política transparente e infenso à corrupção chegava 
ao Palácio do Planalto.

Esta segunda esperança, como já está claro para 
todos escândalos os brasileiros, sob investigação de-
sapareceu após os das Comissões Parlamentares de 
Inquérito abertas neste Congresso Nacional, notada-
mente a que examina as denúncias de corrupção na 
Empresa de Correios e Telégrafos que trata da compra 
de votos de parlamentares  em decisões de interes-
se do Poder Executivo. O PT mostrou, infelizmente, 
que não era tão puro e tão ético como gostava de se 
apregoar.

A perda desse patrimônio simbólico do PT e – tal-
vez – do próprio presidente Lula não atinge somente 
aquele partido, mas, precisamente por matar a espe-
rança, deixa a Nação com aquele travo cínico de pensar 
que não haverá solução para o País, vez que, em uma 
conclusão fácil e cômoda, todos os políticos são ou se 
tornam desonestos quando atingem o poder.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Leonel Pavan, e solicito 
que seja encaminhada a documentação à Mesa para 
ser inserida nos termos do Regimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Jor-
ge, pela Liderança da Minoria, por cinco minutos, mais 
dois minutos de prorrogação. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, no segundo semestre do ano passado, 2004, 
apresentei um requerimento na CCJ, o qual solicitei 
fosse encaminhado ao Tribunal de Contas da União, 
com o objetivo de que aquela Corte fizesse uma audi-
toria na utilização dos cartões corporativos por parte 
dos servidores da Presidência da República. 

Justifiquei minha solicitação citando notícias vei-
culadas na imprensa que informavam sobre o exces-
sivo crescimento das movimentações dos cartões na 
nova administração, em especial pelas retiradas de 
dinheiro em espécie. O levantamento foi feito pela as-
sessoria do PFL. 

Meu propósito foi o de garantir a lisura na utiliza-
ção de cartões corporativos, que foram implantados no 
governo anterior, por recomendação do TCU, de modo 
a garantir a transferência dos gastos públicos. 

Por ação de Senadores do Bloco de Apoio ao Go-
verno, em especial do Líder Aloizio Mercadante, que 
deu um voto em separado contrário à aprovação, sob 
a alegação de que haveria segredo nesses gastos, a 
CCJ acabou por rejeitar o meu pleito. 

Em decisão do mês de novembro último, o TCU 
reconheceu a validade do uso de cartões corporativos, 
como um facilitador da administração pública, pois dada 
a sua relativa publicidade, facilitaria a fiscalização.
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Contudo, o risco que identificávamos acabou sen-
do confirmado pelo TCU, que determinou alterações na 
sistemática de uso dos cartões, visando coibir abusos. 
Mas a determinação não foi suficiente, pois agora o 
assunto volta às manchetes da imprensa. 

A revista ISTOÉ Dinheiro destaca na capa: 
“Exclusivo – TCU investiga os saques em dinheiro 

vivo dos cartões do governo – Tribunal de Contas da 
União quer saber por que dois terços das movimen-
tações com cartões de crédito do Governo Federal 
eram retiradas em dinheiro vivo e como foram usados 
esses recursos”. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o cartão de crédito 
foi implantado exatamente para evitar que o funcionário 
trabalhasse com dinheiro vivo. No entanto, ele estava 
sendo utilizado simplesmente para retirar o dinheiro e o 
funcionário pagar aquilo que desejava. Dessa maneira, 
seria melhor que não existisse o cartão de cash. 

Segundo a revista: 

Levantamento de auditores do Tribunal 
de Contas da União mostra os servidores da 
Presidência que possuem cartões corporativos 
e os valores que cada um sacou no período 
entre janeiro e agosto de 2004.

O Palácio do Planalto pagou, entre janeiro 
e agosto do ano passado, R$5,5 milhões em 
despesas com cartões de crédito. [Só no Palá-
cio]. Os gastos com cartão neste ano aumen-
taram. Até a última quinta-feira, 18,[portanto, 
período semelhante], as faturas dos cartões 
corporativos do Governo Federal somavam 
exatos R$10.268.310,98, segundo dados do 
SIAFI, [portanto, o dobro]. 

Do total, R$5,6 milhões referem-se a des-
pesas do gabinete do Presidente. O que mais 
inquieta os Ministros do TCU, no entanto, é o 
volume de saques em dinheiro vivo feito por 
funcionários do Planalto através dos cartões 
corporativos. [É dinheiro vivo]. Entre janeiro 
e agosto de 2004, o total é de R$3,2 milhões 
em fatura.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
José Jorge, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois, não, 
embora nem saiba se posso conceder, porque só te-
nho cinco minutos.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Sena-
dor José Jorge, só quero enfatizar o que V. Exª está 
dizendo, sobretudo porque se imagina que o cartão de 
crédito possa ser usado para compra de determinadas 
coisas e não para sacar dinheiro.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Exatamente.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Essa é 
um função que deveria ter sido bloqueada já que havia 
a intenção de facilitar ou de tornar viável algum tipo 
de controle. Mas o saque de dinheiro deveria ter sido 
bloqueado. Esse é o maior erro de todos e indica que 
não há boa coisa atrás disso.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Exata-
mente.

Concedo um aparte ao Senador Jefferson Pe-
res.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
José Jorge, só agora, diante dessas revelações, en-
tendo por que a Bancada governista, há dois meses, 
resistiu tanto na aprovação de um simples requerimento 
de informações a respeito desses cartões de crédito. 
Pelo que veio à tona agora, aparece mais uma vez a 
ponta de um iceberg. Acho que temos pela frente mais 
um enorme escândalo, e esse chega muito perto do 
Presidente da República.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Exatamente. 
Eu também estranhei na época. Inclusive, antes, já ano 
passado, o meu requerimento foi rejeitado na Comis-
são – V. Exª lembra – e agora conseguimos aprovar 
esse de autoria do Senador Arthur Virgílio.

Na realidade, Sr. Presidente, outra coisa interes-
sante é a desculpa que uma das funcionárias, exata-
mente a que paga as despesas do casal presidencial, 
o Presidente Lula e sua esposa, a servidora Maria da 
Penha Pires alega que ela retira em dinheiro porque 
muitas empresas, em Brasília, não aceitam cartão de 
crédito.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª terá mais dois minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

Disse ela que muitas empresas não aceitam 
cartão de credito. Entretanto, em uma das notas apre-
sentadas por ela de despesa de papelaria, verifica-se 
que ela comprou com dinheiro em quatro empresas. 
Ela tirou dinheiro e pagou em dinheiro. E todas essas 
quatro empresas aceitam cartão de crédito. Quer di-
zer, é uma desculpa amarela, como sempre, igual à 
do sujeito pego com dinheiro na cueca, que disse que 
não viu e perguntou onde estava.

Sr. Presidente, por último, ressalto que, na re-
alidade, fizemos essa primeira tentativa, que não foi 
aprovada. Posteriormente, em reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, citada pelo Senador 
Jefferson Péres, tivemos a maior dificuldade em aprovar 
os requerimentos do Senador Arthur Virgílio. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – São 32 reque-
rimentos que pedem a abertura de cartão de crédito 
de todos os Ministérios. Esses requerimentos vieram à 
Mesa, onde passaram praticamente dois meses para 
serem aprovados e, apenas agora, se não me engano, 
no dia 18 de agosto, foram encaminhados aos Ministé-
rios. No dia 16 de setembro, teremos as informações 
encaminhadas pelos Ministérios.

Apesar do grande esforço havido, é mais de um 
ano de luta minha e de outros Senadores para que 
isso fosse concluído. Agora, já sabemos que, no dia 
16 de setembro, contaremos com as informações dos 
requerimentos encaminhados aos Ministérios e com 
as investigações do Tribunal de Contas para que pos-
samos abrir essa caixa-preta.

Espero que isso não seja, como disse o Senador 
Jefferson Péres, a ponta do iceberg, que não apareça 
uma nova Fiat Elba, que venha a atingir diretamente 
o âmago do Governo. E eles demoraram muito tempo, 
não para concordar que isso fosse aberto, mas para 
que tivéssemos condições políticas de abrir esse se-
gredo. Agora, temos. Portanto, vamos revelar ao povo 
brasileiro tudo o que está acontecendo com esse car-
tão de crédito.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Líder da Minoria, Senador José 
Jorge.

Concedo a palavra ao nobre Senador Rodolpho 
Tourinho, por permuta com o Senador Sibá Machado, 
por dez minutos prorrogáveis por outros dois.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, inicio o meu 
discurso dizendo da minha indignação com o que foi 
dito pelo Senador José Jorge em relação aos cartões 
de crédito. Não se pode conceber a utilização de cartão 
de crédito para retirar dinheiro, caixa, sem nenhum tipo 
de comprovação. Preocupamo-nos com isso, porque 
essas coisas sem explicação acabam transformando 
este País em algo difícil de ser levado e tocado. Eviden-
temente, isso ocorre em detrimento dos mais pobres, 
dos menos favorecidos – não temos dúvida disso.

Neste momento de tantas CPIs em andamento 
e dessas revelações sobre cartão de crédito utilizado 
pela Presidência da República, tentarei tratar de um 
tema porque entendo que temos que levar o nosso 
dia-a-dia, temos de trabalhar pelo País e procurar fa-
zer coisas que possam beneficiar o povo. 

Eu quero tratar de tributos, da chamada Medida 
Provisória do Bem. Porque todas as que tinham sido 
feitas até hoje eram do mal. É o que se pode depre-
ender daí. 

Em meados de junho deste ano, o Governo Fe-
deral editou a Medida Provisória nº 252, que instituía o 
regime especial de tributação, concedendo também in-
centivos fiscais sobre inovações tecnológicas, sobretudo 
a questão do PIS/Cofins, da cumulatividade em alguns 
setores que ainda não estavam. Enfim, foi a primeira 
medida em que se procurou reduzir carga tributária, o 
que é muito bem recebido. E é das mais importantes, 
evidentemente, que este Governo apresentou até hoje, 
alterando o sistema tributário nacional. 

Passados mais de dois anos e meio do atual Go-
verno, penso que, finalmente, os técnicos da Fazenda 
e do Tesouro Nacional, compreenderam que a carga 
tributária nacional se encontra em um patamar insus-
tentável e, principalmente, que os recordes de arreca-
dação que a Receita Federal vem conseguindo e se 
vangloriando vêm sendo obtidos por força de elevação 
de tributos e de alíquotas e deveria ser, obrigatoriamen-
te, compensado em áreas de interesse nacional. 

Apesar de reconhecer o mérito da medida, pois 
tem por objetivo principal investir na exportação, em 
pesquisa, em tecnologia, em inclusão digital – um as-
pecto extremamente importante – e em outras áreas que 
possuem mão-de-obra intensiva, como a construção 
civil, potencializando, portanto, a geração de empregos, 
penso que o Governo poderia ter ousado ainda mais. 
Afinal, existem outros setores de vital importância para 
o País que ainda não mereceram a atenção devida da 
Fazenda e do Tesouro Nacional. 

Neste momento, venho tratar especificamente 
dos problemas do setor elétrico, por entender que há, 
inclusive, uma enorme incongruência nessa questão 
de se mudar a taxação do sistema elétrico no PIS/Co-
fins, desde que outras áreas não sejam alteradas, mas, 
sobretudo, pela natureza e pelo problema que o setor 
elétrico passa, quando ele tem e teve, com a mudança 
da cumulatividade do PIS/Cofins, uma carga tributária 
aumentada em cerca de 4%. 

O novo modelo do setor elétrico que foi aprovado 
por este Senado, aprovado pela Câmara, e proposto 
pelo Governo, tem como espinha dorsal a modicidade 
tarifária, ou seja, buscar uma tarifa mais baixa para a 
população. Faz absolutamente sentido se buscar que 
o povo pague menos pela energia. 

Depois ele estabelece que esse sistema será 
feito buscando a modicidade tarifária, o que de certa 
forma dificulta, porque ocupa lugar e torna mais difícil 
o investimento, sobretudo o investimento privado que 
vai buscar rentabilidade, numa situação em que o País 
vive hoje, de interrogação para 2010 na área de ener-
gia. Uma crise muito semelhante nas soluções que 
devem ser dadas à crise de 1999 e 2000. 
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Então, o Governo vem e ocupa esse espaço, que 
seria o espaço da modicidade tarifária, com tributo. Ele 
acrescenta à carga tributária, em energia, 4% desfazen-
do parte daquilo que havia sido conseguido no projeto 
do Ministério das Minas e Energia, pela Ministra Dilma 
Rousseff. De outro lado, isso se consegue e o Governo, 
por sua área econômica, retira esse benefício da mo-
dicidade tarifária, engordando mais uma vez os cofres 
do Governo Federal e aplicando não em alguma coisa 
que venha em benefício do País tão-somente, mas para 
fazer caixa, para fazer superávit primário.

Registro, aqui, que apresentei a essa Medida 
Provisória três emendas e, ontem, na Câmara dos 
Deputados, uma delas foi apresentada – não neces-
sariamente a minha, mas absolutamente igual à minha 
–, em nome de um Deputado, concedendo, de alguma 
forma, algum benefício no sentido do retorno do setor 
ao regime cumulativo do PIS/Cofins, mas de uma for-
ma restrita a determinados setores consumidores da 
classe residencial, da classe rural, o poder público, a 
iluminação pública e o serviço público.

É um primeiro passo? É, mas não basta. O que 
precisaria haver é o retorno ao regime anterior para 
todas as classes, porque o que deixamos de fora aqui 
foi exatamente toda a parte de indústria e toda a parte 
de comércio. E há uma lógica em se retirar essa ques-
tão da cumulatividade e se retornar ao regime que, por 
exemplo, o setor de telecomunicações tem. Por que 
telecomunicações tem e energia não tem, Presidente? 
Há uma certa incongruência em tudo isso. É difícil até 
de se explicar por que determinados setores foram tra-
tados de uma forma e outros setores, de outra forma, 
mesmo porque havia, e há ainda, um compromisso. 
Isso foi conversado por mim com o Diretor-Geral da 
Aneel, agência que trata dos problemas de energia 
elétrica, no sentido de que, se houvesse a retirada 
do PIS/Cofins, se se retornasse ao sistema anterior, 
obrigatoriamente a Aneel teria de reduzir tarifas. Então, 
voltamos para aquele raciocínio anterior, qual seja, o 
de que teríamos atingido o objetivo de modicidade, 
ou seja, de se ter uma tarifa menor agora para a área 
comercial e para a área industrial, já que essa outra 
área foi aprovada ontem na Câmara.

Quero dizer que a votação na Câmara ainda 
continua, e entendo que ela pode ir adiante, fazendo 
com que essas outras emendas sejam revistas. Caso 
contrário, deveremos fazer isso aqui, no Senado, para 
buscar a redução do PIS/Cofins.

Na verdade, chega-se a este questionamento 
– falando, por exemplo, de telecomunicações: por que 
um setor é considerado mais essencial do que outro? 
Não há como explicar; não há como discutir essa es-

sencialidade em relação ao regime cumulativo das 
contribuições.

Penso que o Congresso Nacional e o próprio Go-
verno acertaram plenamente ao conceder o regime de 
exceção a vários segmentos da economia. No entanto, 
repito, o setor de energia precisa ser contemplado.

Pergunto às Srªs e aos Srs. Senadores, por que 
– e quero voltar a esse tema – a energia elétrica não 
é um serviço essencial? Afinal, ela é utilizada para a 
produção de alimentos, inclusive a cesta básica – que 
afeta muito a população mais pobre deste País – para 
o funcionamento das fábricas, pela iluminação públi-
ca, pelo aquecimento da água, além de outros usos 
que, no mínimo, contribuem, de forma direta, para o 
combate à fome, para a geração de empregos, para a 
segurança e para o bem-estar da sociedade. 

O impacto imediato, como eu disse, era de 4%. 
E é só lembrar que o setor de energia, como um todo, 
tem uma carga tributária de 50%, que é maior do que 
aquela que imaginávamos pudéssemos ter.

Convém registrar que o mecanismo arrecadatório 
no setor elétrico é extremamente simples e eficiente; 
daí por que governadores e o próprio Governo Fede-
ral forçam essa tributação. É fácil arrecadar porque as 
empresas recolhem sobre as contas emitidas, e não 
com base nas contas pagas. Esse serviço, reconheci-
damente, possui um nível significativo de baixíssima 
inadimplência. Mas não dá para não se levar isso em 
conta.

Possivelmente, a irredutibilidade da Fazenda e 
da Receita Federal seja motivada pelo aumento que 
se esperaria, com essa arrecadação, para o caixa do 
Tesouro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, um minuto mais, Sr. Presidente, e termi-
narei.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para ter-
minar, na medida em que este Congresso Nacional 
concedeu um benefício idêntico ao pleiteado pelo setor 
elétrico aos setores de telecomunicações, rodovias, call 
centers, jornalismo impresso e audiovisual, aviação, 
construção civil, correios, agências de turismo, em-
presas de informática, entre outros, peço a atenção 
de todos para a situação do setor de energia.

Não podemos nos esquecer de que o sucesso do 
novo modelo do setor elétrico depende do sucesso dos 
leilões de energia, o que só será obtido com a atração 
de investidores. E, naturalmente, uma carga tributária 
dessa ordem configura-se em um real desestímulo.

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, chamo a 
atenção desta Casa para as implicações negativas 
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que podem gerar a rejeição das emendas apresenta-
das, até no programa de universalização dos serviços, 
atualmente conhecido como Luz Para Todos, que foi a 
continuação e a substituição do Luz no Campo...

(Interrupção do som.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Já 
termino, Sr. Presidente, dizendo que isso só traz uma 
carga maior e, evidentemente, uma dificuldade muito 
maior para todas as empresas envolvidas, investidores 
e para o próprio Governo.

Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Rodolpho Tourinho.
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Raupp 

por dez minutos, prorrogáveis por mais dois.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante esses dois 
anos e meio de mandato como Senador da Repúbli-
ca, pautei minha atuação na defesa dos interesses 
maiores do meu Estado de Rondônia e de sua popu-
lação, além, é claro, das funções inerentes ao cargo 
que ora ocupo.

Evitei, Sr. Presidente, por todo esse tempo, exa-
tamente por ter sido Governador e por não ser aliado 
do atual Governador, trazer a esta Casa brigas parti-
culares, próprias de quem se opõe na política, o que 
pouco importa à Nação e à população brasileira. Isso 
sempre com a intenção de preservar não só a boa 
imagem do Senado Federal como a do meu Estado, 
que já sofre com as notícias negativas que, eventual-
mente, partem de lá para cá. O meu comportamento, 
inclusive como Presidente Regional do meu Partido, o 
PMDB, tem sido evitar confronto político, antecipando 
o processo sucessório.

Em todas as oportunidades nas quais fui procu-
rado pelo Governador ou por colaboradores para de-
fender ações federais e investimentos em Rondônia, 
desconsiderei nossas diferenças ideológicas e me co-
loquei inteiramente na defesa dos interesses maiores 
do meu querido Estado de Rondônia. Nunca neguei 
a nenhuma Liderança política de Rondônia, indepen-
dentemente de ideologia partidária, o apoio às reivin-
dicações rondonienses. As Srªs e os Srs. Senadores 
são testemunhas da minha postura e conduta ao tratar 
dessas questões locais. 

Os pronunciamentos aqui feitos, nesses dois 
anos e meio de mandato, quase todos foram sobre 
temas de interesse da coletividade rondoniense, como 
a importância da construção das hidrelétricas do rio 
Madeira, Girau e Santo Antônio; o gasoduto Urucum-
Porto Velho, a recuperação e restauração das BRs 

federais em Rondônia, a defesa da agricultura e da 
pecuária, as questões ambientais e tantas outras afe-
tas à nossa região. 

Não fiz um discurso nem sequer para criticar o 
destemperado governador, mesmo sendo instigado por 
ele em diversas oportunidades; nem no calor das elei-
ções municipais do ano passado, quando ajudamos a 
eleger a maioria dos prefeitos, tanto do PMDB quanto 
dos Partidos aliados. Os poucos aliados do Governador 
tiveram êxito eleitoral porque estavam coligados com 
outros Partidos, inclusive com o PMDB.

Desde a semana passada, após a votação da 
admissibilidade das denúncias pelo STJ por crimes 
diversos praticados pelo Sr. Governador Ivo Narciso 
Cassol, quando àquele tribunal decidiu admitir contra 
ele todas as denúncias feitas pelo Ministério Público 
Federal, mas mantendo-o no cargo durante as inves-
tigações, o mesmo vem tentando nos igualar às suas 
condutas, desqualificar nosso trabalho, tecendo uma 
série de aleivosias a nosso respeito.

Não bastassem as mentiras e injúrias que vem 
patrocinando contra a nossa pessoa e a minha família 
(todos sabem que a minha esposa é Deputada Federal 
por três mandatos consecutivos), o Governador come-
çou a implantar um clima de terror por onde passa, 
fazendo acusações e ameaças contra seus adversá-
rios, a jornalistas que não se curvam à censura oficial 
e também às pessoas ligadas à Oposição, especial-
mente ao PMDB e à nossa pessoa.

O Governador é uma pessoa destemperada. 
Parte dos seus colaboradores adotam o mesmo esti-
lo do chefe. Isso nos preocupa, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, porque, enquanto o destempero do 
Governador estava circunscrito apenas às aleivosias 
e às calúnias, ainda suportávamos, por entender que 
Rondônia é muito maior que um governante despre-
parado. Mas, infelizmente, por conhecê-lo e saber que 
é capaz de utilizar métodos nada civilizados contra 
quem não se intimida com suas ameaças, uso este 
expediente para comunicar ao Senado Federal que, 
a partir de hoje, temo pela minha segurança pessoal 
e pela segurança daqueles que não se curvam à sua 
vontade, tanto física quanto moral, pois, segundo no-
tícias de lá, já começaram as ameaças veladas contra 
a nossa integridade.

Além de nós e alguns jornalistas, o Sr. Governa-
dor, em seu habitual destempero, também mira a sua 
Vice-Governadora, a ex-Deputada Estadual e Federal, 
Odaísa Fernandes, uma das expoentes do PSDB de 
Rondônia.

Nunca nos acovardamos com as provocações 
de Ivo Narciso Cassol. Aliás, nunca tivemos temor de 
enfrentá-lo. No entanto, o enfrentamento tem que ser o 
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das idéias, dos debates e dos programas, um enfren-
tamento político, porque é no confronto das posições 
que deve ser pautada a nossa atividade pública.

Todavia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Ivo Narciso Cassol faz política com métodos primitivos, 
com intimidação moral e física. Quando não conduzia 
as estruturas de Governo, inclusive a de segurança, 
suas intimidações não provocavam temor em nossos 
embates políticos. Agora é diferente, pois suas amea-
ças podem sair do embuste e se concretizar, visto que 
a brutalidade é a forma como tenta impor sua auto-
ridade sobre os demais poderes e seus adversários. 
Pensa que pode confundir a opinião pública ao tentar 
colocar nesse patamar seus adversários e até mesmo 
as instituições públicas.

Meu temor não é o de quem se acovarda, mas o 
de quem teme as práticas primitivas dos covardes. É 
por isso que resolvi fazer este pronunciamento, antes 
que o pior aconteça. Acredito, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que com esta atitude posso abortar 
alguma ação violenta, mas alerto também, caros Sena-
dores, para outras formas de linchamento que podem 
ser utilizadas contra nós. Aliás, isso já foi colocado em 
andamento por intermédio do jornal Folha de Rondô-
nia, um folhetim arrendado de forma nebulosa pelo 
marqueteiro do Sr. Governador – a exemplo da série 
de empresas laranjas, objeto da denúncia do Ministé-
rio Público Federal acatada pelo STJ –, utilizado como 
veículo de difusão de impropérios e mentiras contra o 
PMDB, especialmente a minha pessoa.

Como assegurei no início...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª terá mais dois minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Como 
assegurei no início deste pronunciamento, evitei o que 
pude, mas infelizmente sou compelido a trazer a esta 
Casa um problema de ordem menor, infinitamente me-
nor que os interesses de meu Estado e da população 
que tanto defendo no Congresso Nacional.

O momento pelo qual passa Rondônia é da maior 
gravidade e exige ações políticas imediatas para conter 
o clima de terror implementado por Ivo Narciso Cassol. 
Ele sabe que o PMDB está unido e vai enfrentá-lo nas 
urnas, nos debates, nos logradouros públicos, porém 
apenas no campo político, no embate das idéias. E 
vamos vencê-lo. Em nosso Partido, nomes é que não 
faltam para a disputa, em especial o Senador Amir 
Lando, a Prefeita reeleita de Cacoal, Sueli Aragão, e 
o Prefeito de Cacoal, Melki Donadon.

Informei ao meu Partido que desta vez não quero 
ser candidato a Governador, apesar de o meu nome 

aparecer muito bem colocado em todas as pesquisas 
de opinião pública feitas recentemente. E não sou can-
didato a Governador, Sr. Presidente, somente porque 
isso não é da minha vontade, nem de minha família, e 
por entender que, nas hostes do PMDB, existem pes-
soas tão ou até mais qualificadas do que eu para a 
referida disputa. Não estou fugindo do embate político; 
pelo contrário, estarei coordenando a campanha do 
PMDB, somando com nossa população para derrotar 
o despreparado Ivo Cassol.

Sua assessoria acredita que o candidato do PMDB 
sou eu. Esse é o real motivo do seu destempero e isso 
nos preocupa pelas razões que expomos à Nação.

(Interrupção do som.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Ainda 
tinha um aparte da Senadora Iris de Araújo. Se o se-
nhor pudesse me dar mais dois minutos, eu poderia 
dar um aparte a S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Estão concedidos a V. Exª, para ouvirmos o aparte 
da Senadora Íris.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado.

Isso nos preocupa pelas razões que expomos 
à Nação: trata-se de um homem que detém em seu 
poder instrumentos poderosos de Estado e pode vir a 
utilizá-los de forma mais violenta, contra as pessoas 
que ousam contrapô-lo.

Continuarei atuando aqui, da mesma forma como 
sempre me comportei: sereno, tranqüilo e defendendo 
os pleitos que interessam ao Estado de Rondônia e 
a nossa população, inclusive aqueles a mim encami-
nhados pelo próprio Governo do Estado. Mas não vou 
mais evitar o confronto das idéias, dos debates e do 
contraditório. Caso contrário, minha presença nesta 
Casa não se justificará.

Lamento profundamente, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ser obrigado a tratar de temas emi-
nentemente menores, num momento de tanta crise que 
assola a Nação, mas os fatos ocorridos por si só justi-
ficam este meu discurso de alerta e preocupação.

Concedo um aparte, com muito prazer, à nobre 
Senadora Iris de Araújo.

A Srª Iris de Araújo (PMDB – GO) – Nobre Se-
nador, eu gostaria de solidarizar-me com V. Exª, por-
que essa angústia que demonstra a respeito do que 
acontece no seu Estado eu já ouvi em um pronuncia-
mento anterior. Compartilho-a, pois, da mesma forma, 
sinto-me muitas vezes impedida ou de certa forma 
intimidada de colocar algumas questões que dizem 
respeito aos nossos respectivos Estados. Como V. Exª 
acabou de dizer, são questões menores num clima de 
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questões maiores, por assim dizer. No entanto, nobre 
Senador, não podemos nos omitir, até por questões 
de conotação do espaço que ocupamos no Senado, 
pois elas dizem respeito à opinião pública, que deve 
ser esclarecida. Aproveitando o momento, eu gostaria 
de falar da minha preocupação com a notícia de que o 
Presidente da Iquego e ex-Prefeito de Goiânia foi preso 
numa operação da Polícia Federal, acusado de envol-
vimento com uma quadrilha que fraudava licitações. A 
atitude do Governador Marconi Perillo foi determinar o 
imediato afastamento dessa pessoa. Espero que isso 
seja para valer e que a imprensa noticie o fato, porque 
essa questão, que abrange todo o País, diz respeito 
a um comportamento rotineiro no Brasil, Senadores 
Sibá Machado e Valdir Raupp, e que, durante muito 
tempo, esteve, de uma forma ou de outra, camuflado 
pelo poder econômico de Governos estaduais. V. Exª 
age muito bem quando faz essa denúncia e aproveito a 
oportunidade para fazer essa minha colocação quanto 
a um acontecimento do meu Estado. Era o que tinha a 
dizer a V. Exª. Muito obrigada pela sua compreensão. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela generosidade. 

Obrigado, Senadora Iris de Araújo, pelo aparte, 
que incorporo ao meu pronunciamento.

Espero, sinceramente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não mais voltar à tribuna do Senado Fe-
deral para me defender dessas acusações levianas e 
infundadas, além das agressões que tenho sofrido por 
parte do Governador do meu Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Valdir Raupp.
Seguindo a lista de inscrição, concedo a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por dez minutos, 
prorrogáveis por mais dois minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos vivendo 
um período de reflexões importantes, principalmente 
por parte daqueles que são nossos amigos, que são 
amigos do Partido dos Trabalhadores, de pessoas que 
muito respeitam o Presidente Lula e que já colabora-
ram com Sua Excelência. Refiro-me ao economista 
Paulo Nogueira Batista Jr., que, hoje, na Folha de 
S.Paulo, escreveu uma matéria intitulada “Teoria da 
conspiração?”.

Diz Paulo Nogueira Batista Jr.:

Não costumo fazer autocitações, mas 
um leitor me enviou a seguinte passagem, que 
considerou profética, retirada de artigo publica-
do nesta coluna, em novembro de 2004, logo 
depois da derrota eleitoral de Marta Suplicy:

“Ilude-se (...) quem imagina que o atual 
Presidente da República será apoiado pelos 
centros nacionais e internacionais de poder 
em 2006. Lula foi aceito em 2002 porque não 
havia outro remédio. O próprio candidato da 
situação, José Serra, não era o nome ideal para 
assegurar a continuação da agenda econômi-
ca e internacional do período FHC. Em 2006, 
entretanto, as elites dispõem de mais de uma 
alternativa potencialmente competitiva para 
enfrentar Lula. E farão tudo para derrotá-lo e 
eleger algum nome do PSDB. Evidentemen-
te, a operação será ainda maior do que a que 
destronou Marta em 2004” (“Nobreza natural”, 
Folha, 11 de novembro de 2004).

Teoria da conspiração? Permita-me, lei-
tor, uma breve e acaciana observação sobre 
esse assunto. O poder econômico e político 
nem sempre é exercido de forma transparen-
te. Freqüentemente, é mais eficaz operar de 
modo opaco. Nesses momentos, sempre que 
alguém tenta comentar ou desvendar mano-
bras de bastidores, logo aparece uma legião 
de políticos, economistas e jornalistas, em ati-
tude pseudo-sofisticada, a tentar ridicularizar 
supostas teorias conspiratórias.

Nunca fui simpatizante do governo Lula. 
Só consegui elogiar a condução das nego-
ciações comerciais externas (Alca, Mercosul 
– União Européia, acordos Sul-Sul, OMC). A 
política econômica, continuísta e acovardada, 
sempre me desagradou.

Sou testemunha de que Paulo Nogueira Batista 
Jr., muitas vezes, Senador Flexa Ribeiro, enalteceu a 
política externa, sobretudo as ações do Ministro Celso 
Amorim e as de todo o Itamaraty.

Prossegue Paulo Nogueira Batista Jr.:

E, no entanto, a bem da justiça, cabem 
algumas perguntas. O sistema político-eleitoral 
brasileiro é ou não é intrinsecamente corrup-
to? Algum governo brasileiro resistiria a uma 
investigação da envergadura da que está sen-
do feita no momento? Algum dos principais 
partidos políticos resistiria a uma investigação 
como essa?

Obviamente, nada disso desculpa os er-
ros e crimes de integrantes do atual governo, 
do PT ou de outros partidos da base governis-
ta. E volto a escrever algo que já escrevi aqui 
(para indignação furiosa de vários lulistas): se 
aparecerem evidências claras e inapeláveis de 
envolvimento do Presidente Lula com crimes e 
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irregularidades, quem se animará a ser contra 
o impeachment?

Em toda essa confusão, o grande obje-
tivo dos setores dominantes das elites brasi-
leiras e seus aliados no exterior é preservar a 
política econômico– financeira, isto é, blindar 
o Ministério da Fazenda e o Banco Central. 
Não por acaso, o presidente da República 
reitera constantemente que a política econô-
mica será mantida, custe o que custar. Lula 
quer ser poupado.

CPIs (ainda mais três!) são muito difíceis 
de controlar. Mas, se os donos do poder pude-
rem, tentarão levar Lula, desgastado e enfra-
quecido, até o fim do seu mandato. Afinal, por 
que derrubariam um governo que é, agora mais 
do que nunca, basicamente inofensivo e não 
ameaça os seus interesses fundamentais? O 
impeachment não lhes interessa. Tanto mais 
que o vice-presidente da República, como se 
sabe, é um crítico vigoroso da atual política 
econômica.

A crise política já produziu os efeitos que 
eles poderiam desejar. A cada dia que passa, 
diminuem as chances de Lula se reeleger. Se 
ainda conseguir, chegará ao segundo mandato 
enquadrado e domesticado.

Mesmo assim, não tenha dúvida, leitor: 
tudo se fará para favorecer a eleição de um 
tucano confiável, claramente comprometido 
com a preservação da agenda econômica e 
capaz de executá-la com mais autenticidade 
e possivelmente mais competência.

Teoria da conspiração?”

Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, trago esse 
artigo à baila por considerar Paulo Nogueira Batista Jr. 
um dos mais sérios e capazes economistas brasileiros. 
Muitas vezes, as preocupações dele são no sentido 
de que pudéssemos caminhar na direção, por exem-
plo, da redução gradual das taxas juros. Demoram o 
Copom e o Banco Central a caminhar nessa direção. 
Parece que sempre estão vendo algo que estivesse 
ameaçando a estabilidade de preços. O Copom deve-
ria perceber que, se houvesse uma diminuição gradual 
nas taxas de juros, provavelmente haveria um estímulo 
maior aos investimentos, um aumento na capacidade 
produtiva e um aumento na produção de bens e servi-
ços consistente com o aumento das oportunidades de 
emprego e que, sobretudo, haveria a compatibilidade 
dos objetivos de estabilidade de preços com cresci-
mento maior da economia e do nível de emprego, ob-
viamente com mais eficácia na distribuição da renda 

e da riqueza, buscando a erradicação da miséria, da 
pobreza absoluta e da fome.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Eduardo Suplicy, V. Exª terá mais dois mi-
nutos para terminar o seu pronunciamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– É importante registrar também que quando o Minis-
tro Palocci resolveu tomar uma atitude diferente de 
muitos que estavam no Governo e no PT – abriu-se 
inteiramente para dialogar com a imprensa, no último 
domingo –, S. Exª deu um passo muito positivo, e nis-
so foi apoiado pelo Presidente Lula.

É possível que haja necessidade de o Ministro 
Antonio Palocci voltar a prestar esclarecimentos, com a 
mesma desenvoltura que o fez no domingo último, em 
função do depoimento que hoje está prestando Rogé-
rio Buratti. Mas o que fica muito claro é que o exemplo 
de Antonio Palocci pode ser seguido por outras pesso-
as no Governo, em especial, Senador Flexa Ribeiro, 
pelo próprio Presidente da República. Aquela atitude 
de explicar, de responder a quaisquer perguntas, às 
inúmeras questões apresentadas, é que impressionou 
muito positivamente. 

Estou no aguardo, inclusive, da resposta do Pre-
sidente Lula à sugestão que fiz. Quem sabe pode Sua 
Excelência tomar a iniciativa inédita de comparecer...

(Interrupção de som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– ... ao plenário do Congresso Nacional para dialogar 
com Senadores e Deputados e permitir aos Líderes, 
por exemplo, a formulação de questões e observa-
ções, a fim de que responda da forma mais aberta e 
franca possível.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Eduardo Suplicy.
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Azeredo, por cessão do Senador João Batista Motta, 
por dez minutos, prorrogáveis por mais dois.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há duas se-
manas, estive na tribuna falando sobre a Semana do 
Excepcional, criada em 24 de agosto de 1964, há 41 
anos. Em transcurso, essa semana hoje trata dos direi-
tos das pessoas com deficiências, denominação mais 
atual para aproximadamente 24 milhões de brasileiros, 
em substituição ao termo “excepcional”.

Temos certeza de que, entre os países da América 
Latina, o Brasil é um dos países que mais avançou na 
conquista e no reconhecimento desses direitos.
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Assim, conclamo os nobres Senadores e Se-
nadoras a se manifestarem sobre essa matéria, que 
felizmente vem ganhando espaço nos meios de co-
municação, no Congresso Nacional, nas Assembléias 
Legislativas dos Estados, nas Câmaras de Vereadores 
dos nossos Municípios, nas empresas, nos órgãos pú-
blicos e em outras instituições.

Com alegria, venho hoje relatar o início dos traba-
lhos da Subcomissão Permanente de Assuntos da Pes-
soa com Deficiência, na sua segunda reunião ocorrida 
ontem. Aprovamos, por unanimidade, a programação 
do seminário “Acessibilidade em Debate – Passapor-
te para a Cidadania”, de 17 a 28 de outubro de 2005, 
por meio de videoconferência com as Assembléias 
Legislativas dos Estados, que visa à discussão das 
melhores práticas em uso pelo Brasil afora.

Melhores práticas, sim, porque acessibilidade exi-
ge muita análise e criatividade por parte das pessoas 
responsáveis, principalmente em locais mais distan-
tes, onde nem sempre dispomos da melhor tecnologia 
para aplicar como solução para o acesso de pessoas 
com deficiência. 

Foi aprovado requerimento para que a Subcomis-
são elabore e promova a publicação de separata que 
contenha as proposições em tramitação no Congres-
so Nacional referentes às pessoas com deficiência. A 
Assessoria buscará, nos bancos de dados legislativos, 
informações sobre a posição em que se encontram 
no processo legislativo, para que possamos agilizar 
a discussão e a aprovação de cada uma dentro dos 
requisitos regimentais.

Por sugestão prontamente acatada pela Sub-
comissão, de autoria do Senador Flávio Arns, seu 
Vice-Presidente, deveremos buscar o diálogo com as 
associações e instituições ligadas às pessoas com de-
ficiência antes do procedimento parlamentar de audiên-
cias públicas. Isso porque, à medida que a discussão 
sobre a matéria avança no sentido de se buscarem as 
melhores práticas e soluções, nada melhor do que co-
lher informações diretamente na fonte individualizada 
e singular, em relação à abordagem de cada uma das 
inúmeras deficiências que as pessoas apresentam.

Outro requerimento aprovado trata da promoção 
de audiência junto ao Ministro da Educação, Fernando 
Haddad, para tratar do transporte escolar das pessoas 
com deficiência, assunto que me trouxe a esta tribuna 
recentemente. Esse é um dos principais fatores que 
dificultam a freqüência regular à escola das pessoas 
com deficiência acentuada da mobilidade. Mais sério 
é quando isso significa um impedimento do acesso à 
escola ou aos serviços de saúde. Afinal, é difícil acei-
tar que as crianças e adolescentes em idade escolar 
não consigam freqüentar a escola ou ter acesso aos 

cuidados de saúde por falta de transporte escolar 
adaptado e gratuito, num momento em que se busca, 
com renovado sucesso, o ideal proclamado de “lugar 
de criança é na escola”.

Reitero ao Ministério da Educação a necessidade 
de uma orientação mais sistemática aos Municípios 
sobre como poderão utilizar recursos do Fundef para 
a garantia do transporte escolar aos alunos que dele 
necessitarem. Existem recursos que podem ser utili-
zados pelas Prefeituras.

Ao Ministério dos Transportes já pude reiterar, 
desta tribuna, há poucos dias, a necessidade de que 
haja atenção para a liberação de carteiras de habilita-
ção e de passe gratuito interestadual, cujo atraso hoje 
impede famílias carentes de darem continuidade aos 
tratamentos especializados.

Nesta semana especial, conclamo os nobres Cole-
gas à reflexão sobre os direitos conquistados, para que 
resultem em realidade objetiva para as pessoas com defi-
ciência. Não é de hoje que uma sociedade mais inclusiva 
é a forte motivação de uma sociedade democrática.

Sr. Presidente, além de trazer esses assuntos 
referentes à Semana das Pessoas com Deficiência, 
quero abordar também o fato de que, nesta semana, 
está-se realizando, em Brasília, um encontro da União 
de Vereadores do Brasil. 

Os Vereadores são a porta de entrada – eu diria 
– da representação democrática. São os Vereadores 
dos 5.500 Municípios brasileiros que conhecem de 
perto os eleitores e têm um papel muito importante 
a desempenhar permanentemente: o de levar às au-
toridades, aos demais representantes – Deputados 
Estaduais, Deputados Federais e Senadores – as de-
mandas que existem pelo Brasil afora. 

E sou forçado a voltar a uma demanda que Verea-
dores de Minas me trouxeram em relação à infra-estru-
tura. Mais uma vez, venho a esta tribuna, para dizer que 
há dinheiro – o da Cide –, mas as obras importantes não 
saem. O projeto também existe: o das PPPs, aprovado 
pelo Congresso Nacional. As PPPs foram colocadas como 
uma grande solução, e não há mais notícia delas.

Quanto aos projetos de concessões das rodovias 
de maior movimento – cuja manutenção a iniciativa pri-
vada assume sob o regime do pedágio –, já temos dois 
anos e oito meses do Governo Lula, o mês de agosto 
está terminado, e não existe nenhuma rodovia conce-
dida, embora seja essa outra forma de solução para 
as questões de infra-estrutura. Não há novidade nessa 
área, assim como não há PPPs, nem concessões, nem 
novidade maior no uso de dinheiro da Cide. 

Tenho sempre ressaltado que o Ministro dos 
Transportes nos dá uma boa impressão do seu tra-
balho, mas há necessidade de mais resultados de-
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monstrados. Para se ter uma idéia, em nosso Estado, 
Minas Gerais, há um viaduto entre Belo Horizonte e 
Rio de Janeiro, que tem o nome de Viaduto das Al-
mas, que já foi local de seguidos acidentes com per-
das de vidas. Existe um projeto para sua duplicação, 
que custaria R$25 milhões, um valor ridículo para o 
Governo Federal, que arrecada tantos bilhões com 
a Cide. Entretanto, essa obra nunca foi iniciada. O 
projeto está parado.

Por outro lado, o Governo continua financiando 
obras de infra-estrutura fora do País, como o metrô de 
Caracas, enquanto os metrôs das cidades brasileiras 
continuam com as obras praticamente paralisadas. É 
o caso do metrô de Belo Horizonte, cujas obras não 
estão sendo realizadas, deixando a desejar. O dinheiro 
não está sendo devidamente otimizado, porque muito 
já se investiu, mas estamos em um ponto em que há 
necessidade de um pouco mais de investimento para 
que Belo Horizonte tenha um metrô – que hoje trans-
porta cerca de apenas 100 mil pessoas – que chegue 
a transportar 400 mil pessoas diariamente.

Então, Sr. Presidente, nessa mesma área de infra-
estrutura, o Governo do Estado de Minas Gerais tem 
procurado fazer sua parte. O Governador Aécio Neves 
lançou um programa, ambicioso até, a chamada Linha 
Verde, ou seja, um novo acesso, do centro de Belo 
Horizonte até o Aeroporto Internacional de Confins, 
fazendo com que várias intersessões que temos hoje 
sejam substituídas por viadutos e, assim, possamos 
ter uma obra de infra-estrutura na capital do Estado, 
que é demandada há muito tempo.

Caminhando para encerrar, Sr. Presidente, apro-
veitando meus últimos segundos, deixo minha mensa-
gem, portanto, de aplauso a todos aqueles que traba-
lham e valorizam as pessoas com deficiência, ou seja, 
que trabalham a favor das pessoas com deficiência, 
e, na maioria das vezes, voluntariamente. Ao mesmo 
tempo, deixo uma saudação também aos Vereadores 
e a certeza de que podem ter sempre em mim um 
Senador que reivindicará o que for necessário, já que, 
nesse caso específico das rodovias brasileiras, não 
pode continuar como está.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Eduardo Azeredo. 
Concedo a palavra pela ordem ao Senador Ar-

thur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem.) – Como Líder do PSDB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 

como Líder, por cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois, para uma comunicação de interesse partidário, 
nos termos do art. 14, inciso II, alínea a, do Regimen-
to Interno.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – En-
quanto o nobre Líder chega à tribuna, V. Exª poderia me 
dizer qual é o momento de meu pronunciamento?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– O próximo será V. Exª, Senador Sibá Machado.

O SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Salvo se não tivermos o início da Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, até que enfim, a caixa-preta dos 
fundos de pensão começa a se abrir. Sem a absurda 
redoma do esconde tudo e sem mais essa de passar 
ao largo, chegamos à hora e à vez de ver tudo às cla-
ras, ponto por ponto.

Até que enfim, começa a cair outra redoma, a 
dos cartões corporativos. A Nação exigia e o Tribunal 
de Contas da União aprovou a quebra de sigilo dos 
cartões de crédito corporativo do Palácio do Planalto, 
uma idéia que seria boa que se não fosse o desajeita-
do jeitinho muito em prática no outro lado da rua. Ali, 
nesses últimos seis meses, se gastaram mais de R$4 
milhões com o uso (ou abuso!) do tal cartão.

Uma e outra são notícias de primeira página, em 
todos os jornais de hoje. É hora de cancão pegar menino, 
como diria o ilustre Senador Heráclito Fortes, ele que já faz 
tempo vem batendo nessa tecla aqui neste Plenário. 

Ontem, ele foi o primeiro a anunciar a decisão do 
TCU, como “uma vitória da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado.”

Em relação aos fundos de pensão, o Senador He-
ráclito Fortes vem de há muito insistindo nessa tecla e 
finalmente chegou a hora de a onça beber água.

A quebra do sigilo desses fundos foi aprovada pela 
CPI dos Correios. Por enquanto, são três, a Funcef, o 
Petros e o Geap. Lembro-me de que, em suas cobran-
ças, o Senador tão ilustre pelo Piauí citava também o 
Previ. Espero que ele seja incluído entre mais oito que 
devem ter o sigilo quebrado ainda hoje.

A CPI, como ainda ontem lembrou o Deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, desconfia e muito que 
os fundos foram usados no esquema de Caixa-2 para 
esquentar recursos.

Há suspeitas de que os fundos realizavam ope-
rações com títulos públicos, com perdas previamente 
engendradas junto a determinadas corretoras de va-
lores. O prejuízo seria o lucro dessas corretoras e o 
dinheiro teria sido desviado para alimentar o chamado 
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mensalão – isso no dizer do ilustre Deputado Líder do 
PFL na Câmara, Rodrigo Maia.

Sr. Presidente, ontem, como registra o noticiário, 
foi dia do encontro do Presidente da República, no Pa-
lácio do Planalto, com mais quatro representantes dos 
Poderes da República.

Nem de longe faço qualquer reparo, como tam-
bém acho que o Presidente do Congresso não errou 
em participar dessa reunião.

O reparo é apenas quanto à Carta divulgada após, 
com as assinaturas dos cinco participantes. Acho que 
para dizer o que está no documento não teria sido ne-
cessária a reunião. 

Vou até ler o desfecho dessa chamada carta:

Por fim, [os cinco signatários] desejam 
transmitir à sociedade, em um momento em 
que uma profusão de acusações vem a públi-
co, a tranqüilidade de que as instituições do 
Estado se encontram em pleno funcionamen-
to, garantindo o irrestrito prosseguimento das 
investigações em curso. 

Estranhável seria se as instituições do Estado 
não estivessem funcionando. Estão sim. Sabemos 
disso. Só o que não se encontra em pleno funciona-
mento é o Governo. Sabemos disso. A Nação está 
cansada de saber. 

Funciona? Eu pergunto. Ou não funciona. Eu 
respondo. 

Estranhável é o Presidente se abalar daqui para 
o Ceará para se confraternizar com um Prefeito que 
pode perder o mandato. Está nos jornais de hoje: “An-
fitrião de Lula pode perder o mandato”. (Folha de S. 
Paulo, p.A-6)

O Prefeito de Quixadá é Ilário Marques, contra 
quem pesa pedido de cassação feito pelo Ministério 
Público Eleitoral, com base em gravação em vídeo, na 
qual o petista é flagrado ao autorizar favorecimento a 
uma eleitora. A Polícia Federal periciou a fita e concluiu 
não haver fraude na gravação.

Sobre os cartões corporativos. Eles não são nem 
de longe uma má idéia. Foram instituídos em 1998 para 
tornar ágeis pagamentos de rotina do Governo.

Má idéia foi o que se passou no Governo Lula, 
com as numerosas denúncias que pipocaram à far-
ta quanto ao uso irregular e abusivo desses cartões. 
Uma farra geral!

Agora, o TCU quer saber por que dois terços das 
movimentações não foram para compras, mas para 
saques em dinheiro vivo. Pasmem os Srs. Senadores. 
Para que fim? É o que vai ser apurado pelo Tribunal 
de Contas da União.

De tão esquisito, o assunto mereceu longa ma-
téria, matéria de capa, da Revista ISTOÉ Dinheiro, 
em circulação esta semana, com data de ontem, 24 
de agosto: “TCU investiga os saques em dinheiro vivo 
dos cartões do Governo”.

A reportagem da revista foi editada em sete 
páginas e revela levantamento em que auditores do 
TCU mostram os servidores da Presidência da Re-
pública que possuem cartões corporativos e os va-
lores sacados.

Como diz a IstoÉ Dinheiro, com base em dados 
do Siafi, até quinta-feira, dia 18, o movimento de saques 
ou compras do Governo, com o uso do cartão, somavam 
R$10,2 milhões em 2005, com os saques representando 
dois terços do total, ou seja, R$6,8 milhões.

Ou seja, de novo, os portadores dos cartões do 
Governo Lula fizeram mais saques em dinheiro vivo 
do que pagamentos em compras. Isso é grave, é es-
tranhável, provavelmente, é reprovável.

A reportagem reproduz os nomes de todos os que 
utilizaram o cartão para saques ou para pagamento de 
despesas. Entre eles, a Srª Maria Emília Évora, que 
– explica a Revista –, cuida de despesas bem próxi-
mas do Presidente da República. “Suas faturas foram 
de R$441 entre janeiro e agosto de 2004. Desse total, 
os saques somaram R$198 mil.”

As despesas do ex-Ministro Luiz Gushiken, na 
época ainda com status de Ministro, também apare-
cem nos documentos que serviram de base para a re-
portagem. Em abril do ano passado, em dois dias de 
hospedagem em São Paulo, ele gastou R$1.240,98. 
Desse total, as diárias somaram R$470,00, enquanto 
no bar executivo do hotel, ele gastou R$501,70.

Essas despesas de Gushiken foram pagas com o 
cartão pessoal de sua mulher, Elizabeth, depois reem-
bolsada em dinheiro vivo por Maria da Penha, também 
servidora do Palácio do Planalto.

A Auditoria do TCU vai investigar também os car-
tões corporativos da Agência Brasileira de Inteligên-
cia, a ABIN, na época dirigida pelo delegado Mauro 
Martins. Segundo a reportagem, os saques da ABIN, 
em 2005, atingiram R$1,3 milhão em dinheiro vivo. O 
Incra, também em 2005, gastou R$844 mil.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Es-
tou anexando, Sr. Presidente, a este pronunciamen-
to toda a documentação que agora vai ser objeto de 
apurações no TCU, incluindo a reportagem da revista 
ISTOÉ Dinheiro e a relação de todos os portadores 
de cartões corporativos e os gastos de cada um dos 
órgãos do Governo Lula. 
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É necessário que essa documentação passe 
a constar dos Anais do Senado da República, para 
subsidiar as análises do historiador que amanhã vier 
a analisar a farra dos cartões de corporativos.

Sr. Presidente, aqui estão todos os anexos da re-
vista ISTOÉ Dinheiro, matérias do jornal O Estado de 
S. Paulo, matérias de diversos jornais brasileiros. Peço 
que todas elas sejam incluídas nos Anais da Casa.

Portanto, Sr. Presidente, isso era, até o presente 
momento, o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29039 



29040 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29041 



29042 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29043 



29044 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29045 



29046 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29047 



29048 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29049 



29050 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Arthur Virgílio e defiro 
a solicitação de S. Exª nos termos do Regimento.

Convoco os Senadores que se encontram em 
outras dependências desta Casa para que venham até 
o plenário para iniciarmos a Ordem do Dia.

Concedo a palavra, de acordo com a inscrição, 
ao nobre Senador Sibá Machado, por cessão do Se-
nador Rodolpho Tourinho. Em seguida, iniciaremos a 
Ordem do Dia.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pri-
meiramente, quero saudar um colega, o Deputado 
Estadual do Acre Luiz Gonzaga. Seja bem-vindo 
ao Senado!

Sr. Presidente, quero agradecer, de coração, 
o convite que V. Exª me faz para conhecer um dos 
empreendimentos, uma das marcas do atual Gover-
no, que é a indústria de biodiesel no Estado do Pará. 
Estou curioso e ansioso para conhecê-la. Tenho es-
tudado essa matéria e procurado incentivar outros 
Estados, principalmente da Amazônia, a copiarem 
a idéia. Quem sabe, poderemos até levar empresá-
rios dessa área para incentivar pessoas de outros 
Estados ou, pelo menos, para bater um papo com o 
pessoal do Estado e trocar idéias. Quem sabe, tam-
bém entremos nessa rota. Estamos fazendo o que é 
possível no Acre. Analisamos o dendê, a mamoma 
e outros óleos que poderão ser tirados da floresta e 
assim por diante. No entanto, falta discutir o assunto 
empresarialmente.

Após a audiência pública realizada na Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, surgiram dois 
problemas, que deveríamos nos esforçar para resol-
ver, Sr. Presidente. Um deles refere-se à empresa 
Agropalma, que fala da possibilidade da exportação. 
Há um mercado internacional, mas existe – o que 
não entendi – um problema nacional que não está 
facilitando a exportação. O outro problema é relati-
vo à empresa Brasil Ecodiesel, que se instalou em 
todo o Nordeste, mas com unidades produtivas no 
Estado do Piauí. Essa empresa já produz uma quan-
tidade razoável de biodiesel. A meta é chegar a 300 
milhões de litros ou, quem sabe, a 400 milhões de 
litros. Essa tarefa envolve mais de 400 famílias de 
pequenos produtores que fazem um trabalho so-
cial ousado naquela área onde há um problema de 
mercado.

Portanto, creio que temos a obrigação de nos 
esforçarmos, juntamente com o Governo e com as 
empresas, para que essa peteca não caia, para 
que possamos garantir o que há de mais sagra-
do num empreendimento dessa natureza, que é o 
mercado.

Outro assunto, Sr. Presidente. Quero falar sobre 
o meu Partido, o PT. Dia 18 de setembro agora nós 
deveremos realizar o que considero uma das conquis-
tas da democracia que o PT leva a seus filiados, di-
ferentemente dos demais Partidos. Há alguns anos já 
abandonamos o método de eleição congressual pelo 
de eleição de forma direta.

E fico meio constrangido, porque dirigentes do 
porte de alguns colegas que temos ficam se tratando 
publicamente daquela maneira. Isso não constrói, isso 
atrapalha, nós temos já tantos problemas para resol-
ver, são tantas questões para serem solucionadas, e 
me preocupam esses fatos.

Eu tenho defendido a candidatura do compa-
nheiro Tarso Genro, um intelectual, um militante inte-
lectual do PT, um dos brilhantes ministros de Estado 
que o Governo teve há pouco na área da educação. 
Foi um brilhante prefeito da capital do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, por duas vezes, fazendo excelente 
mandato, irradiando políticas públicas para serem co-
piadas Brasil afora.

E está na disputa um militante do calibre de José 
Dirceu, um estrategista, um pensador. Embora muita 
gente não goste dele, essa é uma verdade. Foi uma 
pessoa que nos ajudou bastante a chegar no estágio 
que estamos hoje.

Portanto, é hora de unidade, Sr. Presidente. Que-
ro reproduzir aqui o fruto das conversas que temos 
feito em nossa bancada, que temos feito em vários 
diretórios estaduais, para a unidade agora, acima de 
tudo. E vou agradecer o que ocorreu no Acre, no qual 
sou o único candidato a presidente. As chapas todas 
se unificaram, temos uma única chapa para concorrer 
a essas eleições, e temos, acima de tudo, a solução 
dos problemas sociais e os nossos problemas têm que 
ser secundários em relação aos problemas sociais. O 
PT é sabido por todos como um partido jovem ainda, 
com vinte e cinco anos, e que nesse período contri-
buiu substancialmente para o estágio de democracia 
em que vivemos hoje e contribuiu ainda mais nesse 
exercício de Governo para os sucessos da economia 
que estamos a assistir.
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Não vou fazer nenhum parâmetro de compara-
ção porque assisti recentemente a um debate aqui 
desta tribuna entre Líderes do nosso Partido, Líder 
do Governo, Líderes dos Partidos de Oposição so-
bre os números entre o Governo Lula e o Governo 
passado. Isso não me compete porque tenho a se-
guinte convicção, Sr. Presidente: cada governo que 
chegar tem a obrigação de superar o anterior, é 
obrigação. Empatar não basta. Deve superar. E um 
governo que se auto-sucede, da mesma maneira, 
tem que se superar.

Mas não posso ficar calado diante da torcida que 
se coloca aqui. E hoje quero reproduzir o que ouvi na 
rádio CBN. Não se trata mais de fazer uma investiga-
ção. Aqui se trata agora da demolição do meu partido. 
Então, vai haver luta, vai haver luta, vai haver revide. 
A nossa militância não vai ficar parada.

Vamos separar uma coisa da outra. Estamos 
aqui investigando porque parte do PT, pessoas do PT 
embrenharam-se por um caminho que deu errado, 
embrenharam-se por um caminho que sabemos não 
é o caminho. Jamais deveremos tocar nesse assunto 
outra vez, que essa lição nos marque para o resto de 
nossas vidas. 

Agora, massacre em cima do PT! Haverá revide. 
Se é para ameaçar, aceitamos a ameaça. Estão nos 
provocando! Já passamos por momentos muito difíceis 
em nossas vidas, enfrentamos patas de cavalo, pontas 
de baioneta, muitas atrocidades. Na luta do campo, 
da qual eu vim, assisti ao que há de barbaridade. Es-
tamos acostumados com o que não presta, Sr. Presi-
dente. Sabemos o que é a masmorra. Se for para nos 
provocar, aceitamos o desafio. Vamos à luta e vamos 
às ruas, jamais abdicaremos do direito constitucional 
partidário de lutar pela democracia do Brasil e pela 
limpeza de qualquer sujeira que esteja entranhada até 
em pessoas do nosso Partido.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Perdoe-me, 
Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Aceito 
com todo carinho.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Eu estava 
ouvindo o discurso de V. Ex.ª que era sobre a agricultura 
e, de repente, atendi um telefonema e V. Ex.ª passou 
para outro assunto e eu queria me posicionar. O outro 
assunto que V. Ex.ª está falando é a crise, é isso?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – É 
isso.

Na verdade, o outro assunto era um comentá-
rio ao Senador Flexa Ribeiro pelo assunto que trata-
mos na comissão e que vamos fazer nesse final de 
semana. 

Sr. Presidente, rogo aqui, do alto da minha in-
significância dentro do PT, pela unidade partidária e 
vamos contribuir para que o encerramento dos traba-
lhos de nossas CPIs seja aquilo que todos estamos 
esperando. Não posso aceitar que toda vez que tra-
tamos desses assuntos na CPIs, toda vez que tem 
um problema polêmico a ser tratado, quando é de 
interesse da Oposição é porque é uma investigação 
verdadeira, quando não atende ao interesse da Opo-
sição, se abafa. 

Não posso compreender isso. Até parece que 
todo mundo aqui é apolítico. Em cima de mim, não. 
Não vou aceitar. É impossível isso. Haverá, sim, de-
bate naquilo que for necessário se debater. As CPIs 
vão debater sempre, mas de uma coisa pode ficar a 
certeza...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Eu 
não tenho mais dois minutos além dos dez minutos, 
segundo a regra regimental? 

Então, debate dentro das CPIs. Naquilo que eu 
puder ajudar, jamais vamos fazer a chamada queda-
de-braço e dizer: tem que investigar fulano porque 
só estão investigando cicrano. A esse tipo de coisa 
também não me submeto. Esse tipo de coisa eu não 
faço. Se houver o caminho real de uma necessida-
de de ir atrás de determinada informação, iremos. 
Se não tiver, se é só para ficar esticando a corda, 
só para ficar dizendo “desvio o foco”, “aqui não”, só 
para isso, não vou fazer, não me submeto a esse 
tipo de coisa.

Portanto, quero transmitir a segurança de que 
é essa a orientação que recebo da nossa bancada 
e parabenizar V. Exª, Senador Tião Viana, pela bri-
lhante atuação que tem tido também naquela outra 
CPI, a dos Bingos. Se fizermos isso – já para en-
cerrar, Sr. Presidente –, porque sou, infelizmente ou 
felizmente, de tantas CPIs, mas atuo mais precisa-
mente em duas, assisto agora, com toda tristeza, 
a um problema que levantei há duas semanas: há 
Deputado preocupado, Sr. Presidente, porque uma 
CPI está sobressaindo mais do que a outra. Ontem 
ouvi isto: – Olha, os holofotes estão na outra CPI, e 
não mais nessa. 
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Aí não vamos a lugar nenhum. Se formos fa-
zer CPI apenas para aparecer no jornal da Globo, 
peço imediatamente à nossa Liderança que me re-
tire da CPI porque tenho outras coisas a fazer na 
minha vida.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. Flexa Ribeiro, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

Sobre a mesa, requerimento que passo ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 935, DE 2005 

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno, seja consignado Voto de Aplaudo ao 
Soldado Brasileiro, na pessoa do Excelentíssimo 
Senhor Comandante do Exército, General Fran-
cisco Roberto de Albuquerque, como homenagem 
desta Casa pelo transcurso no dia 25 de agosto, 
data em que se comemora em todo o País o Dia 
do Soldado.

Senador Romeu Tuma 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para encaminhar, tem a palavra o Senador Romeu 
Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje é um dia importante, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, Dia de Caxias, dia 
do nosso Exército, que tantas vezes V. Exª, usando 
da tribuna, tem enaltecido, notadamente no momento 
difícil que atravessa.

Estive presente, Sr. Presidente Tião Viana, à ce-
rimônia, que foi muito bonita, com a tropa formada, 
principalmente o corpo da Guarda, a Cavalaria. Foi 
uma cerimônia de cinema. O Vice-Presidente compa-
receu. A espada de Caxias simbolicamente exerceu o 
comando da cerimônia.

Fiquei muito triste com a ausência do Pre-
sidente Lula. Não é uma crítica; é uma amargura 
pessoal. Eu já vesti a farda do Exército – e não sei 
se V. Exª já o fez, mas vários Senadores já o fize-
ram, como alunos do CPOR ou prestando serviço 
ao Exército brasileiro – e fiquei muito triste não pela 

presença do Vice-Presidente, José Alencar, que é 
um homem de bem, correto, admirável. S. Exª foi 
nosso colega e fez uma boa apresentação. Mas 
o Presidente Lula não teve a honra de receber a 
continência dos soldados, quando ali estavam as 
Forças Aérea, Terrestre e Naval, no Dia do Exérci-
to. Isso me constrangeu bastante, por uma tristeza, 
uma amargura de foro íntimo.

Não perguntei o porquê. Não me cabe pedir 
nenhuma explicação ao Presidente Lula, por quem 
tenho todo respeito. Porém, digo, com toda sinceri-
dade, que a sua ausência me causou uma surpresa. 
Não perguntei a ninguém, nem ao Comandante das 
Forças Terrestres, General Albuquerque, nem a al-
gum outro oficial. A cerimônia foi muito bonita, com 
bastante honra.

Vou me permitir solicitar a V. Exª que determine 
que a Ordem do Dia militar de hoje, Dia do Soldado, 
seja consignada nos Anais, porque ela mostra o res-
peito que as Forças Armadas têm pelas instituições 
civis e pela organização do Estado brasileiro.

Ressalto também, Senador Sibá Machado, o 
exemplo que Caxias deu na sua linha de tolerância, 
de perspectivas de sempre manter um país livre e 
independente e de tratar as pessoas com toda dig-
nidade.

Para mim, seria importante essa consignação 
nos Anais. Penso que Caxias é imortal; é presença 
permanente na história do Brasil; e ele não concorda-
ria com V. Exª em levar pessoas à rua para a luta, para 
a briga. Creio que ele teria uma tolerância maior, que 
sei que V. Exª tem no coração. De vez em quando V. 
Exª fica nervoso, e fico preocupado aqui que não lhe 
acometa um infarto.

Penso que é importante, aqui, o registro da Or-
dem do Dia assinada pelo General Albuquerque. Por 
isso peço a V. Exª que a faça consignar, além da mi-
nha admiração pelas Forças Armadas, principalmente 
hoje, que é o Dia do Soldado. Presto esta homenagem 
e espero que os Srs. Senadores aprovem essa minha 
solicitação.

Encaminho a V. Exª a Ordem do Dia.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romeu Tuma, V. Exª será atendido na for-
ma do Regimento quanto à anexação aos Anais da 
Casa.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Mesa encaminhará o voto de aplauso ao Co-

mandante do Exército.
O requerimento que acaba de ser lido vai ao 

Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 936, DE 2005

Requer ao Senhor Ministro das Cida-
des, informações sobre a Resolução nº 164 
do Contran.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimen-
to Interno, combinado com o disposto no art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, que sejam solicitadas, ao 
Senhor Ministro das Cidades, informações sobre as 
alterações baixadas pela Resolução nº 164 do Con-
tran, consideradas prejudiciais à conservação das ro-
dovias brasileiras, ao permitir o tráfego de caminhões 
pesados, sem um controle rígido do peso da carga, 
em especial respondendo:

1 – É verdade que o Contran está des-
cumprindo decisão judicial que teria determi-
nado a revogação da Resolução nº 164?

2 – É verdade que o Denatran está con-
sultando a NTC quanto à conveniência de su-
primir o art. 2º dessa mesma Resolução?

Justificação

A Portaria nº 164, liberou o tráfego desses cami-
nhões (conhecidos como bitrens), sem qualquer restri-
ção quanto ao peso da carga, segundo denúncias de 
engenheiros do Sul do País. A liberação foi interpretada 
como prejudicial às nossas já precárias estradas. Antes 
dessa Resolução, o tráfego de caminhões pesados de-
pendia das chamadas AET, as Autorizações Especiais 
de Trânsito. Em lugar dessas autorizações, as rodovias 
receberiam sinalização adequada para permitir aquele 
tráfego. Diante disso, o assunto foi levado ao Ministério 
Público Federal, que acabou ingressando com Ação 
Civil Pública, que obteve liminar da Justiça Federal 
de Marília, determinando que as AET voltassem a ser 
emitidas até que as estradas recebessem adequada 
sinalização. Em seguida a OAB de Santa Catarina 
obteve, junto à Justiça Federal de Florianópolis, a re-

vogação da Resolução n. 164. O DNIT, no entanto, e 
a despeito de ter sido interpelado pelo próprio Con-
tran, não parece disposto a cumprir a decisão judicial 
de sinalizar as estradas. Após, o Diretor do Denatran, 
Ailton Brasiliense Pires, encaminhou consulta a uma 
entidade privada, a NTC, para que fizesse uma avalia-
ção quanto à supressão do art. 2º da Resolução, que 
determina a sinalização. Uma eventual resposta favo-
rável, poderá tornar praticamente sem efeito a decisão 
judicial aqui mencionada.

No Título IV, Capítulo I, a Constituição Federal 
prescreve as atribuições do Congresso Nacional, con-
templando, no inciso X do art. 49, as suas prerrogativas 
de fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer 
de suas casas, os atos do Poder Executivo, incluídos 
os da Administração indireta. No caso em tela, estou 
solicitando esclarecimentos diante das denúncias aqui 
descritas.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 299, DE 2005

Altera as Leis nºs 1.079, de 10 de abril 
de 1950 e 8.429, de 2 de junho de 1992, e 
o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 
1967, para tipificar, como crime de respon-
sabilidade e como ato de improbidade ad-
ministrativa, a divulgação de propaganda 
irregular pelo Poder Público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 

1950, passa a vigorar acrescido do seguinte número:

Art. 9º ..................................................
............................................................ ..
8 – permitir ou autorizar que, da publi-

cidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos ou entidades públicas, 
constem nomes, símbolos, imagens ou cores 
que caracterizem promoção pessoal de autori-
dades ou servidores públicos ou façam alusão 
a campanhas eleitorais. (NR)

Art. 2º O art. 1º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:
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Art. 1º ................................................... 
............................................. .................
XXIV – permitir ou autorizar que, da pu-

blicidade de atos, programas, obras, serviços 
e campanhas de órgãos ou entidades públi-
cas, constem nomes, símbolos, imagens ou 
cores que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos ou façam 
alusão a campanhas eleitorais. (NR)

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

Art. 11. ...................................................
...............................................................
VIII – permitir ou autorizar que, da publi-

cidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos ou entidades públicas, 
constem nomes, símbolos, imagens ou cores 
que caracterizem promoção pessoal de autori-
dades ou servidores públicos ou façam alusão 
a campanhas eleitorais. (NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 9.504, 30 de setembro de 1997, a Lei 
Eleitoral, já contém, corretamente, normas rígidas para 
disciplinar a propaganda institucional dos Governos 
durante as campanhas eleitorais.

O problema, entretanto, não se restringe a es-
ses períodos.

É muito comum assistirmos Chefes do Poder 
Executivo utilizando, durante todo o seu mandato, a 
propaganda institucional para promover os símbolos, 
imagens e cores que marcaram a sua campanha políti-
ca. Isso apesar de a Constituição de 1988 ter estabele-
cido, no § 1º do seu art. 37, que a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos.

Esse comportamento irregular de nossas autori-
dades vem tendo lugar, em grande parte, pela falta de 
norma que tipifique explicitamente, como ilícito, esse 
procedimento.

Assim, com o objetivo de suprir essa lacuna, es-
tamos propondo o presente projeto de lei, para carac-
terizar a utilização abusiva da publicidade oficial tanto 
como ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da Administração Pública, quanto 
como crime de responsabilidade contra a probidade 
na Administração do Presidente da República, Minis-

tros de Estado, Governadores, Secretários de Estado 
e Prefeitos.

Trata-se de providência que vem ao encontro 
das iniciativas que buscam a aperfeiçoar a nossa le-
gislação eleitoral e a ela conexa, uma vez que, com a 
aprovação deste projeto, teremos a redução do abuso 
de autoridade em nossas eleições, homenageando o 
princípio da igualdade que deve prevalecer entre to-
dos os candidatos, ao mesmo tempo em que se obri-
gará que as ações de publicidade do Poder Público 
destinem-se, exclusivamente, a atender o interesse 
da sociedade.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2005. – José 
Maranhão.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950

Define os crimes de responsabilida-
de e regula o respectivo processo de jul-
gamento.

....................................................................................
Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a 

probidade na administração:
1 – omitir ou retardar dolosamente a publicação 

das leis e resoluções do Poder Legislativo ou dos atos 
do Poder Executivo;

2 – não prestar ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas relativas ao exercício anterior;

3 – não tornar efetiva a responsabilidade dos seus 
subordinados, quando manifesta em delitos funcionais 
ou na prática de atos contrários à Constituição;

4 – expedir ordens ou fazer requisição de forma 
contrária às disposições expressas da Constituição;

5 – infringir no provimento dos cargos públicos, 
as normas legais;

6 – usar de violência ou ameaça contra funcioná-
rio público para coagi-lo a proceder ilegalmente, bem 
como utilizar-se de suborno ou de qualquer outra for-
ma de corrupção para o mesmo fim;

7 – proceder de modo incompatível com a digni-
dade, a honra e o decoro do cargo.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 201,  
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
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Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Pre-
feitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Ju-
diciário, independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores:

I – apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 
desviá-los em proveito próprio ou alheio;

II – utilizar-se, indevidamente em proveito próprio 
ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;

III – desviar, ou aplicar indevidamente, rendas 
ou verbas públicas;

IV – empregar subvenções, auxílios, empréstimos 
ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com 
os planos ou programas a que se destinam;

V – ordenar ou efetuar despesas não autorizadas 
por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas 
financeiras pertinentes;

VI – deixar de prestar contas anuais da adminis-
tração financeira do Município a Câmara de Vereado-
res, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, 
nos prazos e condições estabelecidos;

VII – Deixar de prestar contas, no devido tempo, 
ao órgão competente, da aplicação de recursos, em-
préstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 
recebidos a qualquer titulo;

VIII – contrair empréstimo, emitir apólices, ou obri-
gar o Município por títulos de crédito, sem autorização 
da Câmara, ou em desacordo com a lei;

IX û Conceder empréstimo, auxílios ou subven-
ções sem autorização da Câmara, ou em desacordo 
com a lei;

X – alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas 
municipais, sem autorização da Câmara, ou em de-
sacordo com a lei;

XI – adquirir bens, ou realizar serviços e obras, 
sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exi-
gidos em lei;

XII – antecipar ou inverter a ordem de paga-
mento a credores do Município, sem vantagem para 
o erário;

XIII – nomear, admitir ou designar servidor, contra 
expressa disposição de lei;

XIV – negar execução à lei federal, estadual ou 
municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar 
o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, 
à autoridade competente;

XV – deixar de fornecer certidões de atos ou 
contratos municipais, dentro do prazo estabelecido 
em lei;

XVI – deixar de ordenar a redução do montante 
da divida consolidada, nos prazos estabelecidos em 
lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da 
aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Federal; 
(inciso acrescido pela Lei 10.028, de 19-10-2000)

XVII – ordenar ou autorizar a abertura de cré-
dito em desacordo com os limites estabelecidos pelo 
Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária 
ou na de crédito adicional ou com inobservância de 
prescrição legal; (inciso acrescido pela Lei 10.028, de 
19-10-2000)

XVIII – deixar de promover ou de ordenar, na for-
ma da lei, o cancelamento, a amortização ou a consti-
tuição de reserva para anular os efeitos de operação de 
crédito realizada com inobservância de limite, condição 
ou montante estabelecido em lei; (Inciso acrescido pela 
Lei 10.028, de 19-10-2000)

XIX – deixar de promover ou de ordenar a liqui-
dação integral de operação de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros 
e demais encargos, até o encerramento do exercício 
financeiro; (Inciso acrescido pela Lei 10.028; de 19-
10-2000)

XX – ordenar ou autorizar, em desacordo com a 
lei, a realização de operação de crédito com qualquer 
um dos demais entes da Federação, inclusive suas 
entidades da administração indireta, ainda que na for-
ma de novação, refinanciamento ou postergação de 
dívida contraída anteriormente; (inciso acrescido pala 
Lei 10.028, de 19-10-2000)

XXI – captar recursos a título de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido; (inciso acrescido pela Lei 
10.028, de 19-10-2000)

XXII – ordenar ou autorizar a destinação de re-
cursos provenientes da emissão de títulos para finali-
dade diversa da prevista na lei que a autorizou; (inciso 
acrescido pela Lei 10.028, de 19-10-2000)

XXIII – realizar ou receber transferência voluntária 
em desacordo com limite ou condição estabelecida em 
lei. (inciso acrescido pela Lei 10.028, de 19-10-2000)

§ 1º Os crimes definidos neste artigo são de ação 
pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de re-
clusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena 
de detenção, de três meses a três anos.

§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos 
crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de 
cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para 
o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 
nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano 
causado ao patrimônio público ou particular.
....................................................................................

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração 
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pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

....................................................................................  
Art. 11. Constitui ato de improbidade administra-

tiva que atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 
às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência;

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamen-
te, ato de ofício;

III – revelar fato ou circunstância de que tem ci-
ência em razão das atribuições e que deva permane-
cer em segredo;

IV – negar publicidade aos atos oficiais;
V – frustrar a licitude de concurso público;
VI – deixar de prestar contas quando esteja obri-

gado a fazê-lo;
VII – revelar ou permitir que chegue ao conheci-

mento de terceiro, antes da respectiva divulgação ofi-
cial, teor de medida política ou econômica capaz de 
afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto lido será publicado e remetido à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Os itens de nºs 1 a 5 exigem quorum qualifi-

cado.
Caso não haja acordo entre os Líderes, ficarão 

para a Ordem do Dia da próxima terça-feira.
O Senador Romero Jucá, na Vice-Liderança do 

Governo, informa que há um acordo entre os Líde-
res.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der.) – Sr. Presidente, eu perguntaria se já chegou o 
requerimento à Mesa, assinado por todos os Líderes, 
no sentido de que se possa quebrar o interstício e vo-
tar, ainda hoje, a matéria sobre a Agência Nacional 
de Aviação Civil.

É importante dizer que foi feito um trabalho árduo 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 
Comissão de Relações Exteriores. Os Relatores pa-
trocinaram um entendimento.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Ro-
mero Jucá, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romero Jucá, antes de passar a palavra 
ao Senador Romeu Tuma, a Mesa entende que V. Exª 
confirma o acordo havido entre os líderes. Há um re-
querimento de acordo, assinado pelos Líderes, para 
que seja votada a criação da Agência Nacional de 
Aviação Civil. 

A Mesa esclarece que os itens de 1 a 5, por exi-
girem quorum qualificado, entrarão na Ordem do Dia 
de terça-feira e aguardará alguns minutos para que a 
Comissão de Relações Exteriores envie o projeto so-
bre a Agência Nacional de Aviação Civil.

São os seguintes os itens adiados:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 31, de 2000, tendo como primeira sig-
natária a Senadora Maria do Carmo Alves, 
que acrescenta inciso XVIII-A ao art. 7º da 
Constituição Federal, para beneficiar, com 
licença-maternidade, as mulheres que ado-
tarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2002 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.
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3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais. (Dispõe sobre a 
carreira dos servidores civis e militares do ex-
Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162,  

DE 2004 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Enquanto isso, vamos ao item 6: Projeto de Lei da 
Câmara Nº 38, de 2004.

Antes, porém, concedo a palavra ao Senador 
Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço que aguarde 
um minuto, porque vou procurar o Senador José Agri-
pino. A mensagem que S. Exª enviou – tendo em vista 
que está inscrito para falar agora na CPI dos Bingos 
– foi a de que não havia acordo para votar. Desconhe-
ço. Então, vou procurá-lo diante da exposição que fez 
o Senador Romero Jucá. Essa foi a comunicação. S. 
Exª está na CPI. Irei para lá. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Mesa suspenderá a sessão por dez minutos 
para que chegue o projeto e para que haja um diálogo 
entre os Líderes. Houve um desentendimento, como 
informado por V. Exª. Retomaremos os trabalhos em 
dez minutos.

Senador Romeu Tuma, informo ainda a V. Exª que 
o Senador José Agripino assinou o requerimento de 
votação da Anac hoje. A Mesa aguarda que a Comis-
são de Relações Exteriores envie o projeto. Ao mes-
mo tempo, informa a necessidade de suspensão dos 
trabalhos das Comissões Parlamentares de Inquérito 
para a votação da matéria.

Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 16 horas e 48 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 53 minu-
tos.)

O Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está reaberta a sessão.

Consulto os Srs. Líderes partidários sobre se po-
deremos votar o Item 6 da pauta. (Pausa.)

Não havendo objeção do Plenário, passamos à 
apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2004

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2004 (nº 808/2003, 
na Casa de origem), que obriga a identificação 
do responsável pela intermediação imobiliária 
no registro de escrituras públicas de compra 
e venda de imóveis e altera a Lei nº 7.433, de 
18 de dezembro de 1985.

Parecer sob nº 1.341, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 4-CCJ, que apre-
senta.
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A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua dis-
cussão encerrada e a votação transferida para hoje.

Passa-se à votação do projeto sem prejuízo das 
emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação em globo das Emendas de nº 1 a 4 da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O parecer também é favorável.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

É o seguinte o Projeto e as Emendas 

aprovadas:
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Paulo Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Renan Calheiros, 
quero cumprimentar aqui o Senador José Maranhão, 
relator da matéria, porque esse é um projeto que valo-
riza a classe dos corretores de imóveis no País.

Quando Deputado, apresentei um projeto pare-
cido com esse, em 1999. O projeto caminhou bem na 
Câmara, mas não chegou à votação final.

Hoje estamos fazendo justiça a milhares de cor-
retores de imóveis, que, com o comparecimento na es-
critura, poderão ter um papel preponderante na lisura 
das negociações feitas em todo Brasil.

Por isso, quero cumprimentar o Senado Federal 
pela aprovação desse projeto que valoriza a laboriosa 
classe dos corretores de imóveis de todo País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Consulto o Plenário sobre se poderemos avan-
çar um pouco na pauta e votar oito requerimentos de 
tramitação conjunta e de pedido de audiência de co-
missões permanentes. São requerimentos que, sem 
dúvida, vão organizar ainda mais os nossos trabalhos 
para que possamos produzir na medida da expectativa 
que a população tem de todos nós.

Em seguida, votaremos o requerimento de urgên-
cia relativo à Anac, que é o nono a ser votado – ante-
cipando resposta ao Senador Romero Jucá.

Não havendo objeção do Plenário, passamos 
aos requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 876, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 876, de 2005, de autoria do Senador Pe-
dro Simon, que solicita a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 171, 428 e 
605, de 1999, que já se encontram apensados 
por tratarem de temas correlatos.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 878, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 878, de 2005, de autoria do Senador Pe-
dro Simon, que solicita a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 91, 
de 2005, de sua autoria.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 880, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 880, de 2005, de autoria do Sena-
dor Gerson Camata, que solicita que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2005, 
além das Comissões constantes de despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida também a 
Comissão de Educação.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 890, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 890, de 2005, de autoria do Sena-
dor Gerson Camata, que solicita que, sobre o 
Projeto de Lei nº 272, de 2005, além da Co-
missão constante do despacho inicial, seja 
ouvida também a de Educação.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 901, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 901, de 2005, de autoria do Senador 
Ney Suassuna, que solicita, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2003, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 905, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário.)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 905, de 2005, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante, que solicita a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nº 285 e 346, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

Em votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 906, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 906, de 2005, de autoria da Se-
nadora Serys Slhessarenko, que solicita a 
dispensa do parecer da Comissão de Edu-
cação sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
148, de 2005.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 912, DE 2005 
(Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 912, de 2005, de autoria do Senador Marcelo 
Crivella, que solicita a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 423 e 495, por 
regularem a mesma matéria.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Borges, pela ordem.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Solicito a gentileza de V. Exª colocar em vota-
ção, em turno único, o Requerimento nº 923, de mi-
nha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo objeção do Plenário, colocarei 
com muita satisfação o requerimento de V. Exª em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 
923, de 2005, do Senador César Borges, solicitando, 
nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Fede-
ral, seja realizada pelo Tribunal de Contas da União, 
auditoria na Controladoria-Geral da União, no período 
de maio de 2002 até agosto de 2005.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram.
Aprovado.
A Presidência tomará as providências necessárias 

para fazer cumprir a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio 
Zambiasi.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria constará da segunda sessão delibera-

tiva ordinária subseqüente, ou seja, na próxima quar-
ta-feira, dia 31 de agosto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Volta-se à lista de oradores.

Tenho a honra de conceder a palavra, por 20 
minutos, ao Senador Edison Lobão, por cessão do 
Senador Augusto Botelho.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muitas e comple-
xas são as questões ambientais do Maranhão. Com 
uma biodiversidade privilegiada, o meu Estado abriga 
quatro biomas a um só tempo: amazônico, cerrado, 
caatinga e o ecossistema costeiro e marinho. Apenas 
0,3% do território estadual é ocupado por Áreas de 
Proteção Integral, bem abaixo dos 10% recomenda-
dos pela União internacional para a Conservação da 
Natureza.

Nada obstante, o Maranhão possui atualmente 
cinco unidades de conservação federais e 12 estadu-
ais, entre as quais as federais Parque Nacional dos 
Lençóis Maranhenses, Reserva Biológica do Gurupi e 
Parque Nacional das Nascentes do Paraíba; e as áreas 
estaduais de conservação Parque Estadual Marinho 
do Parcel Manuel Luís, Parque Estadual do Mirador e 
Parque Estadual do Bacanga.

Contudo, no ecossistema manguezal, por exem-
plo, aterros, dragagem e corte de vegetação do man-
guezal são algumas das ações que mais afetam esse 
bioma e sua fauna, como o caranguejo-uçá, largamen-
te comercializado. Segundo os especialistas em meio 
ambiente, passou a ser ameaçadora a carcinicultura, 
responsável pela degradação de grandes áreas do 
Nordeste, da Bahia ao Maranhão.

Os ambientes costeiros têm sido infelizmente de-
gradados pelo crescimento populacional desordenado, 
pela rápida expansão urbana e por caça predatória. O 
litoral leste do Maranhão, a seu turno, passa por pro-
cesso de especulação imobiliária devido à ampla e 
merecida divulgação das belezas do Parque Nacional 
dos Lençóis Maranhenses, situação que naturalmente 
precisa ser melhor planejada.

A conservação da natureza, como todos sabe-
mos, é um aspecto altamente relevante no mundo 
atual, cujas populações aspiram por melhor qualidade 
de vida e se preocupam com o legado que deixará às 
futuras gerações. No entanto, devemos estar alerta 

para os eventuais excessos dos que, em nome da 
preservação ecológica, advogam a paralisação de 
empreendimentos desenvolvimentistas. As tecnolo-
gias modernas demonstram que é plenamente viável 
conciliar a questão ambiental com as legítimas ne-
cessidades de desenvolvimento econômico e social. 
Especialmente no Brasil, devem-se aprofundar estu-
dos nesse sentido, pois não podemos permitir que 
o exagero ambientalista suprima a implantação de 
projetos que correspondam à nossa própria sobrevi-
vência neste mundo globalizado.

No meu Estado, foram percorridos todos os trâ-
mites, por exemplo, para a implantação da Usina Hi-
drelétrica de Estreito. No primeiro semestre deste ano, 
o Ibama concedeu-lhe a licença prévia, que atesta a 
viabilidade ambiental do projeto. Agora, espera-se a 
concessão da licença de instalação para que se dê 
efetivo início à construção da esperada hidrelétrica, a 
ser tocada pelas águas do rio Tocantins, na divisa dos 
Estados do Maranhão e do Tocantins.

Essa usina, Sr. Presidente, a um custo de apro-
ximadamente US$1 bilhão, vai gerar 1.087 megawatts 
de energia, beneficiando toda a região e a economia 
brasileira. Ela vai proporcionar, entre tantos outros be-
nefícios, a geração de empregos e o desenvolvimento 
social. É um exemplo de como é possível conciliar a 
questão ambiental com os anseios do desenvolvimen-
to econômico.

E sobreleva notar que o próprio Ibama tem re-
conhecido que o meu Estado apresenta-se como um 
importante aliado em recursos humanos, graças às 
pessoas engajadas na defesa da natureza maranhen-
se. Lá ainda possuímos áreas intactas que precisam 
ser cuidadas para garantir um desenvolvimento sus-
tentável.

Na primeira quinzena de julho passado, a gerên-
cia do Ibama no Maranhão e representantes da socie-
dade civil realizaram em São Luís o I Encontro sobre 
Áreas Protegidas do Maranhão, de que participaram 
representantes de órgãos do Governo, empresas, 
veículos de imprensa e terceiro setor, como as ONGs 
Conservation International, Amavida, Instituto do Ho-
mem, Somadena e Fórum Carajás.

O objetivo do encontro foi o de traçar uma estra-
tégia de gestão de áreas já protegidas por lei e criar 
novas áreas de proteção ambiental plenas.

O Maranhão é o primeiro Estado brasileiro a tra-
çar um plano de ação para preservação e ampliação 
de Áreas de Proteção, promovendo uma mobilização 
que mereceu elogios da diretora de Áreas Protegidas 
do Ministério do Meio Ambiente, Iara Vasco Ferreira, 
que representou a Ministra Marina Silva na referida 
reunião.



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 26 29065 

“O Maranhão possui poucas áreas sob 
proteção; queremos agregar novos trechos 
com potencial, em unidades de conservação, 
terras indígenas e quilombolas”, alertou uma 
das coordenadoras do evento.

O encontro também esteve voltado para a elabo-
ração de uma minuta de estratégia a ser adotada para 
a questão das áreas protegidas do Estado.

Informam os organizadores do citado Encontro 
de São Luís que o evento cumpriu o objetivo de buscar 
soluções para os problemas ocorridos nas áreas de 
proteção existentes no Estado. “Nas últimas décadas, 
atividades como o agronegócio, a extração de madeira, 
a carnicicultura e o turismo de massa têm aumentado 
a pressão sobre os recursos naturais”, registrou-se 
naquele conclave.

Durante os três dias do encontro na capital do 
meu Estado – que contou ainda com a presença de 
representantes de comunidades indígenas e quilom-
bolas – foram levantadas propostas para a elabora-
ção do plano de implementação de áreas protegidas 
e criação de novas áreas de proteção ambiental do 
Estado. Resultados já foram alcançados pela adesão 
de importantes parcerias com os setores privado e da 
sociedade civil para a mobilização de forças em torno 
das questões ambientais.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Edison Lobão, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço V. 
Exª com todo o prazer, meu eminente colega do To-
cantins.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Edison Lobão, ouço com atenção as asser-
tivas de V. Exª com relação ao processo de desen-
volvimento do nosso País, particularmente no que 
diz respeito ao Estado do Maranhão, vizinho do Es-
tado que tenho a honra de representar nesta Casa, 
o Tocantins. Estamos na iminência de realizar uma 
reunião conjunta entre a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle para dis-
cutir um projeto de gestão de florestas relacionado 
exatamente à atividade econômica desenvolvida 
nas florestas públicas. Mas V. Exª tem realmente 
razão quando aborda o conflito existente entre os 
ambientalistas e os desenvolvimentistas, assunto 
que muito o preocupa. Estamos chegando a um im-
passe que está quase a colocar na marginalidade 
quem se dedica à atividade agropastoril, à atividade 
madeireira neste País. Aliás, a prevalecer o texto de 
Medida Provisória nº 216 – se não me engano –, e 
o projeto Michelleto, isso ocorrerá. A aprovação do 

projeto Michelleto reduzirá as reservas florestais em 
propriedades rurais na Amazônia de 80% para 50% 
em toda região. O projeto foi objeto de diversas au-
diências públicas, das quais participei juntamente 
com os segmentos interessados, mas, até agora, 
não aprovamos um texto que coloque na margina-
lidade a grande maioria dos proprietários rurais de 
Rondônia. Então, estaremos diante de uma situação 
muito complexa se não conseguirmos resgatar a 
discussão dessa medida provisória, votar o projeto 
Michelleto, remetendo à discussão o que deve ou 
não ser preservado, levando-se em consideração o 
zoneamento agroeconômico e ecológico realizado 
na maioria dos Estados. V. Exª aborda também a 
questão da usina hidrelétrica. A par das vantagens 
que o aproveitamento do potencial energético pro-
picia, temos que estudar os impactos ambientais 
provocados pela construção dessas usinas hidre-
létricas. Temos essa experiência no Tocantins. Mas 
não quero tomar conta do seu pronunciamento, da 
bela exposição que faz V. Exª nesta tarde. Espero 
que possamos, em outra oportunidade, continuar 
discutindo tema tão relevante como o que V. Exª traz 
a esta Casa, nesta tarde. Obrigado!

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Estou par-
ticularmente convencido, Senador Leomar Quintanilha, 
de que tudo quanto se faz com fanatismo, à beira da 
obsessão, sai malfeito. Na verdade, os ambientalistas, 
a pretexto de prestarem um serviço à causa nacional 
legítima, acabam por tornar ilegítima sua própria luta. 
Fanatizaram o processo. Hoje, não se pode dar no 
Brasil um passo, porque os ambientalistas, em geral 
abrigados nas ONGs, obstruem tudo. 

O Ibama, órgão que foi criado pelo Dr. Fernan-
do César Mesquita, em boa hora, com o objetivo 
de cuidar do ecossistema brasileiro, da ecologia no 
Brasil, do meio ambiente no Brasil, com responsabi-
lidade e com bom senso, acabou se transformando 
numa usina de obstrução ao processo de cresci-
mento nacional. 

Diz muito bem V. Exª, Senador Leomar Quinta-
nilha, quando observa que, dentro de muito pouco 
tempo, a prosseguir nessa linha dos ambientalistas 
fanáticos, não teremos mais atividades agropasto-
ris. E temos que tomar precaução contra isso, por-
que, de outro modo, de fato, vamos paralisar a eco-
nomia nacional e impedir, obstruir, o crescimento 
deste País.

Temos que cuidar de nossas florestas, sim, temos 
de cuidar! O Brasil possui a segunda maior floresta do 
mundo, a primeira maior floresta é a da Rússia. Por-
tanto, temos de ter cuidados especiais com ela. Mas 
isso não significa torná-la intocável. Temos de ter um 
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procedimento educado e demonstrar aos nossos agri-
cultores, aos nossos pecuaristas, que devem promover 
o manejo sustentado da nossa floresta, e não a sua 
degradação. Mas também os técnicos da matéria, os 
chamados cientistas do meio ambiente, não podem obs-
truir a tal ponto um avanço na agricultura e um avanço 
na pecuária, que, hoje, pretendem fazê-lo.

Sr. Presidente, este meu pronunciamento jun-
ta-se aos tantos outros que, nesta Casa, refletem a 
generalizada preocupação com a preservação am-
biental, um alerta para que possamos dar à questão 
um encaminhamento permanentemente de forma 
equilibrada. 

Creio que é isso o que se está fazendo no Ma-
ranhão, o que muito me rejubila. No meu Estado, há 
um esforço para se harmonizarem as necessidades 
de desenvolvimento econômico com as demandas 
da opinião pública mundial pela conservação da na-
tureza.

Mas quero aqui acrescentar, Senador José 
de Ribamar Fiquene, que V. Exª e eu, que repre-
sentamos o Maranhão e somos da região tocantina 
daquele Estado, mais precisamente de Imperatriz, 
não podemos aceitar a paralisia do Governo diante 
das providências que cessaram para o início das 
obras da Hidrelétrica de Serra Quebrada – talvez a 
melhor hidrelétrica do Brasil projetada, conquanto 
não seja a maior, é a melhor. Todavia, não andam 
os procedimentos mais urgentes, embora haja inú-
meros empresários privados desejosos de imple-
mentar essa usina, porque existem na periferia da 
área a ser inundada uma população de cinco índios, 
apenas cinco, e não se pode remanejá-los, segundo 
a Funai, daquele local onde se encontram até uma 
reserva mais próxima.

Não podemos conduzir os interesses econômicos 
da sociedade brasileira com esse raciocínio. Ou se toma 
uma providência para evitar atitudes canhestras como 
essa, ou vamos ficar patinando no nosso crescimento 
econômico o resto da vida, vale dizer, em relação ao 
bem-estar social do povo brasileiro.

Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu 
desejava trazer na tarde de hoje, convocando as auto-
ridades federais do Brasil, o Ministério Público também 
e a Secretaria do Meio Ambiente do meu Estado, para 
que se possa conduzir esses interesses, que não são 
apenas maranhenses, mas também do Tocantins e, 
sobretudo, desta Nação brasileira, de maneira racional 
e não de forma irracional.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, Se-
nador José Jorge.

Em seguida, darei a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio e ao Senador Geraldo Mesquita.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou encaminhan-
do requerimento a V. Exª nos seguintes termos:

Senhor Presidente,

Requeremos seja submetida ao Plená-
rio, em caráter excepcional, a dispensa de 
interstícios para a tramitação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2003, que 
altera dispositivos constitucionais relativos aos 
limites máximos de idade para a nomeação de 
magistrados e ministros de tribunais e para 
aposentadoria compulsória do servidor público 
em geral, para que a matéria conste da Ordem 
do Dia na forma que se segue:

– Sessão deliberativa ordinária de 30 de 
agosto, às 14 horas – 1ª sessão de discussão, 
em segundo turno

– Sessão deliberativa extraordinária em 
31 de agosto, às 10 horas – 2ª sessão de dis-
cussão, em segundo turno

– Sessão deliberativa ordinária de 31 de 
agosto, às 14 horas – 3ª e última sessão de 
discussão e votação, em segundo turno.

Sala das Sessões...

Segue-se a assinatura de todos os Líderes par-
tidários.

Era somente isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Jorge, peço a V. Exª que enca-
minhe o requerimento à Mesa, pois vamos submetê-
lo ao Plenário.

Ontem, quando votávamos a Proposta de Emenda 
à Constituição, fiz questão de conversar com alguns 
Senadores propondo, se não houvesse objeção, que 
votássemos naquele momento o segundo turno des-
sa PEC, que considero fundamental. Como não havia 
consenso, infelizmente não pudemos evoluir. Porém, 
com esse requerimento, espero que possamos dar um 
passo definitivo para quebrar o interstício e agilizar a 
tramitação dessa mudança constitucional, que consi-
dero muito importante para o nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-

querimento queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 939, DE 2005

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
requeiro seja consignado voto de aplauso em home-
nagem ao Município de Chapecó em Santa Catarina, 
pela passagem de seus 88 anos de fundação.

Justificação

Quando Chapecó completa 88 anos, de sua funda-
ção, o povo catarinense rejubila-se de ser integrado por 
irmãos coestaduanos, progressistas e trabalhadores.

Embora sendo uma cidade relativamente nova, 
mas firma-se por ser um importante pólo agroindustrial 
do sul do Brasil e centro econômico, político e cultural 
do oeste do estado, Chapecó tem prestigio internacional 
pela exportação de produtos alimentícios industrializa-
do de natureza animal. Firma-se também, como pólo 
turístico. Sua excelente infra-estrutura urbana, a proxi-
midade das estâncias minerais e promoção de eventos, 
trazem cada vez mais visitantes à Cidade.

Há muito que comemorar. O município é desta-
que em Santa Catarina e se torna cada vez mais muito 
importante para o país.

Por todas essas razões, a população daquele mu-
nicípio e todos nós catarinenses, temos razões de or-
gulho pela grandeza daquela cidade e daquele povo.

Por isso, propomos que o Senado Federal, asso-
cie-se às festividades de comemoração dos 88 anos 
de Chapecó, manifestando seu aplauso.

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2005. 
– Senador Leonel Pavan.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Fica convocada sessão extraordinária para o 
dia 31 de agosto, às 10 horas, para especificamente 
a segunda sessão de discussão, em segundo turno, 
da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Lí-
der Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, são 
dois temas que julgo relevantes que estou encaminhan-
do ao ilustre e competente Ministro das Cidades, Dr. 
Márcio Fortes. Requerimentos de informações sobre 
assunto que, se não fosse trágico, seria tema para o 
excelente seriado “Carga Pesada”, com os atores An-
tônio Fagundes e Stênio Garcia.

A carga pesada a que me refiro no requerimen-
to é destrutiva. No mundo inteiro há controle sobre o 
volume de carga a ser transportado pelas rodovias e 
pelas vias de transporte.

O revestimento atualmente usado no Brasil per-
mite o tráfego de veículos com até 30 toneladas. No 
entanto, em julho do ano passado, o Contran baixou 
a Portaria nº 164, liberando o tráfego de caminhões 
pesados, conhecidos como bitrens, sem qualquer res-
trição quanto ao peso da carga.

Antes dessa Resolução, o tráfego de caminhões 
pesados dependia das chamadas AETs – Autorizações 
Especiais de Trânsito.

Para evitar que a liberação ficasse tão flagrante, o 
art. 2º da Resolução determinou que, em vez das AETs, 
as rodovias recebessem sinalização adequada para 
indicar trechos em que é permitido aquele tráfego.

O assunto foi levado ao Ministério Público Fede-
ral, que ingressou com Ação Civil Pública e obteve li-
minar da Justiça Federal de Marília, determinando que 
as AETs voltassem a ser emitidas até que as estradas 
recebessem adequada sinalização.

Em seguida – o absurdo era tamanho! –, a OAB, 
de Santa Catarina, obteve junto à Justiça Federal de 
Florianópolis, a revogação da Resolução nº 164.

O DNIT, a que o Contran solicitou a sinalização 
das estradas, não parece, no entanto, disposto a cum-
prir a decisão judicial. As estradas devem, nesse ritmo, 
continuar sem a sinalização.

Em seguida, o Diretor do Denatran, Dr. Ailton 
Brasiliense Pires, dirigiu a uma entidade privada, a 
NTC, consulta em que pede uma avaliação quanto à 
supressão do art. 2º da Resolução, que determina a 
sinalização. Isso lembra a história de se perguntar a 
um macaco se ele quer banana.

Se houver resposta favorável, o que parece certo, 
e o art. 2º vier a ser eliminado, cai por terra a decisão 
judicial, e os bitrens passam a ser os donos absolutos 
das rodovias para trafegar como bem entenderem pe-
las estradas, a meu ver, destruindo-as, para espanto 
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e tristeza de Pedro e Bino, os dois heróis do “Carga 
Pesada”.

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi-
dente, é uma nota que recebi do Dr. Luis Favre, dizen-
do o seguinte:

É mentirosa, fantasiosa e difamatória a 
publicação do Correio Braziliense sob título: 
“Marido de Marta seria o operador”, em que 
o jornal, apoiado em fontes mantidas no ano-
nimato, me acusa de operar para o PT con-
tas numeradas do Trade Link Bank e a Empi-
re State Scorpus, “off-shore” que, segundo a 
reportagem, tem presença no Panamá e em 
Luxemburgo. Não fui procurado pelos autores 
da matéria, Ugo Braga e Lúcio Lambranho, 
nem por outro jornalista do Correio Braziliense 
para falar desse assunto. Não tenho qualquer 
relação com o Trade Link Bank e a Empire 
State Scorpus; não possuo contas nas ilhas 
Cayman, no Panamá ou em Luxemburgo nem 
opero contas para o PT. Tomarei todas as pro-
vidências para processar civil e criminalmente 
os responsáveis pela veiculação dessas falsas 
denúncias.

Muito bem! É uma atitude, e faço questão, Sr. 
Presidente, de democraticamente registrá-la. Recebi e, 
portanto, estou aqui cumprindo com o meu dever. Mas 
continuo entendendo que a matéria dos jornalistas do 
Correio Braziliense é bem detalhada e casa-se com a 
denúncia do Sr. Duda Mendonça de que havia operação 
caixa 2 envolvendo o PT no exterior; casa-se também 
com algo que não foi escrito na matéria, ou seja, que 
o Sr. Luiz Favre foi contratado pelo Sr. Duda Mendon-
ça por R$20 mil por mês. Em um primeiro momento, 
pensei que fosse uma sinecura. Há um indício a mais: 
foi contrato e estava junto a Duda Mendonça, que foi 
quem denunciou o esquema no exterior.

Portanto, eu, que não prejulgo, cumpro o meu de-
ver e o que me solicitou o Sr. Luis Favre. Estou lendo 
e peço que os Anais assimilem a opinião do Sr. Favre 
sobre o assunto, a definição que tomou. Entendo que 
é preciso investigar-se até o final para que não pairem 
quaisquer dúvidas. Se, ao fim e ao cabo, ele for inocen-
tado, melhor, pois não se deseja o mal de ninguém.

A meu ver, a matéria deu uma suíte implícita às 
graves denúncias trazidas à casa pelo Sr. Duda Men-
donça no dia de sua presença na CPMI dos Correios. 
Temos que, na verdade, nessa hipótese, ouvir o Sr. 
Luis Favre, assim como entendo que se deva ouvir 
o doleiro Toninho da Barcelona para esclarecermos 
todo esse episódio.

A verdade é que a matéria do Correio Brazilien-
se está muito detalhada. Precisaria ser escrita por um 
ficcionista para não ser verdade, mas não quer dizer 
que seja. Ela é muito bem concatenada, muito bem 
sólida; ela é muito bem posta e muito bem disposta. 
Não deixa de ser um gesto a contestação do Sr. Luis 
Favre, que disse que irá contestá-la inclusive judicial-
mente. Creio que o melhor momento seria mesmo a 
sua vinda à CPMI dos Correios.

Por oportuno, a CPMI não deveria mesmo abrir 
mão de ouvir o doleiro. Os argumentos de que o doleiro 
é louco não procedem porque ele não demonstrou ser 
louco ao falar para os Senadores. Dizer que ele é um 
criminoso, parece-me que procede porque senão ele 
não estaria numa cela de segurança máxima – aqui-
lo é para criminoso, é óbvio. Mas me parece também 
que quem sabe de crimes é criminoso. Tenho certeza 
absoluta de que o Papa Bento XVI não seria capaz de 
falar de evasão de divisas. Seria uma surpresa terrível 
termos como testemunha S. Sª, o Papa Bento XVI.

Também já chegaram a argumentar comigo que 
ele está ensandecido e aponta para alguém aleato-
riamente e fala: o senhor, Senador fulano, Senador 
Geraldo, o senhor recebeu. É o que já me disseram 
pessoas do Governo, cujos nomes não declinarei aqui. 
Aí, V. Exª, Senador Geraldo, não tem dinheiro no exte-
rior e diz assim: seu maluco, vou levar esta CPMI toda 
ao banco que você está falando para provar que não 
tenho dinheiro lá. É o que V. Exª diria; é o que eu diria. 
Isso só pode meter medo em quem esteja protegendo 
alguém ou em quem esteja tentando se proteger. En-
tão não procedem os argumentos para não se ouvir o 
doleiro, sobretudo esse de que ele, por ser uma pes-
soa que cometeu crimes, deveria ser desqualificado. 
E volto àquele caso clássico de, quando se dizia que 
o General Newton Cruz teria sido responsável pelo 
assassinato do Sr. Baungarten – que a Justiça disse 
que ele não era –, tentou-se desqualificar quem viu o 
assassinato, o travesti, o prostituto Polila. E já àquela 
altura se dizia: não se pode dar crédito a um travesti, 
prostituto porque ele não tem qualificação. E eu digo 
assim: quem vocês queriam que estivesse naquele 
bas-fonds, no cais do porto, lugar de prostituta e tra-
vestis prostitutos? Tereza de Calcutá  você diz bem  
não poderia ser. Poderia ser, por exemplo, Dom Helder 
Câmara? Não poderia ser, porque esse crime não se 
passou na Igreja de Olinda. Poderia ser Dom Paulo 
Evaristo Arns? Também não. Sabemos que as orga-
nizações criminosas são destruídas, quase sempre, 
por brigas internas.

Outro dia, tive um debate no rádio com um ilustre 
jornalista, que me disse: “A Oposição foi incompetente, 
porque isso tudo se passou às barbas da Oposição, 
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e ela não viu”. Eu disse: “Você está errado. Eu tenho 
admiração por você, coleciono todos os seus discur-
sos, mas você está errado. Passou pelas suas barbas 
também, e você não viu, e você faz críticas acerbas 
ao Governo Lula desde o começo. E sabe por que 
você e eu não vimos? Porque não estávamos nisso. É 
basicamente por isso. Se estivéssemos, poderíamos 
calar ou falar. Quem começou a falar foi o Sr. Roberto 
Jefferson. E outros estão falando. O Sr. Buratti está fa-
lando neste momento. Então, não é hora de ficar colo-
cando culpa e dizendo que é incompetente porque não 
viu. Ninguém é obrigado a ver aquilo que não podia 
ter visto, que só poderia ter visto alguém que estava 
interno ao quadro.

Portanto, Sr. Presidente, registro a nota do Sr. 
Favre, com respeito que merece todo aquele que é 
acusado. Insisto em que devemos ouvi-lo e também o 
Sr. Toninho da Barcelona.

Estamos com um glossário terrível agora, Se-
nador Edison Lobão. Nossos filhos estão ouvindo: 
delator, traidor, delação premiada. Mudou um pouco 
o vocabulário do País. Isso é realmente lamentável. 
Qualquer dia, vou dizer: meu filho, você não pode mais 
faltar à escola, e ele vai dizer que está com habeas 
corpus. Se eu disser que vou brigar com ele, ele dirá 
que pegou outro habeas corpus para impedir que eu 
brigue com ele. Se digo: meu filho, você não passou 
de ano, ele responde: peguei um habeas corpus tam-
bém, eu já estou com um habeas corpus. Quer dizer, 
está tirando minha autoridade, porque fica uma coisa 
complicada: qualquer coisa é habeas corpus para cá, 
habeas corpus para acolá. Espero que meus filhos 
não recorram a esse instituto e permitam a mim e a 
minha mulher continuarmos educando eles dois, que 
não estão em idade ainda de pedir habeas corpus, 
e espero que, quando a tiverem, não peçam habeas 
corpus para coisa alguma. Sempre que solicitados 
a prestar explicações, expliquem as suas vidas com 
clareza, com sinceridade, com abertura.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, estou 
encaminhando ao ilustre Ministro das Cidades, Re-
querimento de Informações sobre assunto que, se não 
fosse trágico, seria tema para o Pedro e o Bino, os dois 
caminhoneiros da excelente série Carga Pesada, com 
os atores Antonio Fagundes e Stênio Garcia.

A carga pesada de que falo, ao contrário dessa 
da tevê é destrutiva. E pode prejudicar a boa imagem 

do Ministro da Cidade, Dr. Marcio Fortes. E, de quebra, 
acaba de vez com as nossas estradas.

Explico:
Em julho do ano passado, o Contran baixou a 

Portaria nº 164, liberando o tráfego de caminhões pe-
sados (conhecidos como bitrens), sem qualquer res-
trição quanto ao peso da carga.

Segundo denúncias que chegaram ao meu ga-
binete, essa liberação é prejudicial às nossas para lá 
de precárias estradas.

Antes dessa Resolução, o tráfego de caminhões 
pesados dependia das chamadas AETs, as Autoriza-
ções Especiais de Trânsito.

Para evitar que a liberação ficasse tão flagrante, 
dizem as denúncias, o artigo 2º da Resolução determi-
nou que, ao invés das AETs, as rodovias recebessem 
sinalização adequada para permitir aquele tráfego.

O assunto foi levado ao Ministério Público Fede-
ral, que ingressou com Ação Civil Pública e obteve li-
minar da Justiça Federal de Marília, determinando que 
as AETs voltassem a ser emitidas até que as estradas 
recebessem adequada sinalização.

Em seguida – o absurdo era tamanho! – a OAB 
de Santa Catarina obteve, junto à Justiça Federal de 
Florianópolis, a revogação da Resolução n. 164.

O DNIT, no entanto, não parece disposto a cum-
prir a decisão judicial de sinalizar as estradas.

Em seguida, o Diretor do Denatran, Ailton Bra-
siliense Pires, dirigiu a uma entidade privada, a NTC, 
consulta em que pede uma avaliação quanto à su-
pressão do art. 2º da Resolução, que determina a 
sinalização.

Isso lembra a história de se perguntar ao macaco 
se ele quer banana

Se houver resposta favorável, o que parece certo, 
e o art. 2º vier a ser eliminado, cai por terra a decisão 
judicial. E os bitrens passam a ser os donos absolu-
tos das rodovias, para trafegar como bem entenderem 
pelas estradas.

Para espanto e tristeza de Pedro e Bino, os dois 
heróis do Carga Pesada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Nota

É mentirosa, fantasiosa e difamatória a publica-
ção do Correio Braziliense sob título “Marido de Marta 
seria o operador”, em que o jornal, apoiado em fontes 
mantidas no anonimato, me acusa de operar para o 
PT contas numeradas do Trade Link Bank e a Empire 
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State Scorpus, off-shore que, segundo a reportagem, 
tem a presença no Panamá e em Luxemburgo. Não fui 
procurado pelos autores da matéria, Ugo Braga Lucio 
Lambranho, nem por outro jornalista do Correio Bra-
ziliense para falar desse assunto. Não  tenho qualquer 
relação com Trade Link Bank e a Empire State Scor-
pus; não possuo contas nas Ilhas Cayman, no Pana-
má ou em Luxemburgo nem opero contas  para o PT. 
Tomarei todas as providências para processar civil e 
criminalmente os responsáveis pela veiculação dessas 
falsas denúncias.

Luis Favre.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Presidente Renan Calheiros.

Srs. Senadores, em tempos de notícias sombrias, 
soturnas, dramáticas, tristes – o povo brasileiro, nos 
últimos tempos, tem se assombrado acordado e dor-
mindo também –, quero quebrar esse ciclo, trazendo 
hoje uma boa notícia.

Colhi essa boa notícia de um ilustre Deputado do 
PT, Deputado Wasny de Roure, do Distrito Federal. S. 
Exª é Relator de um projeto da maior importância para 
parcelas da população do meu Estado e de Estados 
do Norte e do Nordeste, principalmente. Trata-se de 
um projeto da Senadora Marina Silva, que estende, 
mediante o SUS, benefícios àqueles que fazem trata-
mento fora do domicílio, como o Senador Edison Lobão 
bem sabe. O projeto contempla essas pessoas com 
uma pequena ajuda de custo para que elas possam 
sobreviver nos locais onde elas fazem o tratamento, 
como diz o projeto, fora do seu domicílio.

Havia uma preocupação muito grande com rela-
ção ao parecer que seria oferecido pelo Deputado Wa-
sny de Roure. Ontem, conversando com S. Exª, colhi 
do Deputado, com a sensibilidade que lhe é própria, 
a afirmação de que seu parecer será favorável à apro-
vação do projeto. E só pode reconhecer a importância 
dessa proposta quem conhece a agrura, o sofrimento 
de pessoas extremamente humildes que, para fazer 
tratamento, precisam sair de domicílio  como ocorre, 
por exemplo, no meu Estado, o Acre, onde ainda não 
conseguimos ainda implantar um serviço de saúde que 
ofereça aos mais necessitados toda a assistência mé-
dico-hospitalar de que precisam. Para essas pessoas, 
o programa oferece tratamento em outros Estados, 
onde as condições são melhores.

Aprovado esse projeto – felizmente, o parecer do 
Deputado Wasny será favorável –, essas pessoas terão, 
além do direito ao deslocamento – aéreo ou terrestre 
–, uma pequena ajuda financeira, a título de diária e 
de manutenção nos locais onde farão o tratamento. 
Terão essa pequena ajuda e assistência para não pa-
decerem, como ocorre com dezenas de pessoas que 
saem do meu Estado, por exemplo, para se tratar em 
Goiânia e ficam sem a menor condição de ali perma-
necerem, porque levam acompanhantes.

É uma situação dramática, que poderá ser, em 
grande parte, minimizada com a aprovação desse 
projeto. Mais uma vez eu digo, Sr. Presidente: em 
época de notícias tão ruins, essa é uma notícia muito 
boa para a população do meu Estado, para aqueles 
que necessitam desse tratamento fora do domicílio, 
para pessoas que, em outros Estados do Norte e do 
Nordeste, também se encontram e se encontrarão na 
mesma situação.

Louvo a sensibilidade do Deputado Wasny de 
Roure. Parabenizo S. Exª pela idéia de oferecer um 
parecer favorável e me solidarizo com a população, 
com essas pessoas que, em meu Estado e em outras 
Unidades da Federação, têm extrema necessidade de 
recorrer a um expediente desses e serem assistidos 
dessa forma, porque, assim que o projeto for apro-
vado, o sofrimento dessas pessoas será em grande 
parte minimizado.

Louvo, repito, a atitude do Deputado Wasny de 
Roure e parabenizo as pessoas que, além da passa-
gem para se deslocarem a outros Estados, também 
receberão esse pequeno benefício para minimizar o 
seu sofrimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
Era isso o que eu queria dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Nezinho 

Alencar, que dispõe de 20 minutos para o seu pro-
nunciamento.

Convido o Senador Leomar Quintanilha para 
presidir a sessão.

O SR. NEZINHO ALENCAR (Bloco/PSB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, todos nós sa-
bemos que a base de sustentação econômica deste 
País é o agronegócio, que gera 37% do PIB nacional, 
como também 42% de empregos e rendas. Acho que 
o Senhor Presidente da República deveria ter mais 
carinho com essa atividade econômica.

Hoje assomo à tribuna para chamar a atenção 
dos meus Pares para a continuação da crise do setor 
agropecuário brasileiro.
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As autoridades responsáveis pela solução acor-
dada com as lideranças dos produtores rurais, que, 
no mês de junho próximo passado, reuniram a maior 
manifestação do campo jamais vista nesta Capital, 
precisam encontrar, de imediato, uma solução para 
as legítimas reivindicações do setor.

Se no primeiro semestre a situação estava difí-
cil, estava periclitante, Sr. Presidente, neste mês de 
agosto, diante da falta de providências do Governo 
Federal, a crise do setor agrícola transformou-se na 
mais profunda já vivida nas últimas décadas.

A perda de produção, a queda no faturamento 
bruto, a redução dos preços e da renda, a elevação 
dos custos, principalmente pela insustentável defasa-
gem cambial, formam uma explosiva combinação de 
fatores que, certamente, levarão o setor agropecuário 
brasileiro à paralisia e ao desmantelamento técnico e 
tecnológico.

O pedido de socorro do setor parece não ter sen-
sibilizado suficientemente as autoridades, pois seus 
representantes não conseguem atenuar o sofrimento 
do produtor, que continua a ser pressionado pelos fi-
nanciadores a utilizarem os seus contratos em bases 
totalmente inaceitáveis.

Parece que não bastou, Sr. Presidente, a demons-
tração de carência nacional pela qual passa o agricultor 
brasileiro, representada pela incrível presença de mais 
de duas mil máquinas e tratores estacionados na Es-
planada dos Ministérios por cerca de uma semana.

É certo que nem tudo ficou para depois. Algumas 
reivindicações como a alocação de recursos do FAT/
BNDES, na ordem de três bilhões, para aquisição de 
Cédula de Produto Rural Financeira, a famosa CPRF, 
e outros recebíveis emitidos pelos produtores junto 
aos fornecedores e fabricantes de insumos, máquinas 
e equipamentos, com taxas adequadas para os pro-
dutos com dificuldade de comercialização, foi atendi-
do em parte. Pois falta a prometida sensibilização da 
adesão dos fornecedores e fabricantes e fornecedores 
ao programa. 

A pauta de reivindicações continua em aberto, Sr. 
Presidente, e dela ainda se encontram sem solução 
dois pontos básicos:

A primeira é a prorrogação das parcelas venci-
das e vincendas em 2005, dos contratos agrícolas pelo 
prazo de até cinco anos.

A segunda, Sr. Presidente, é a readequação com-
pleta dos contratos de crédito, Securitização, PESA, 
Recoop, Fundos Constitucionais e outros, o cronogra-
ma das prestações de acordo com a capacidade de 
pagamento para os produtores que foram afetados pela 
seca e problemas de comercialização, uma vez que 

apenas os produtores que estavam adimplentes até 
dezembro do ano passado foram beneficiados.

De fato, a fixação do preço de exercício do con-
trato de opção do arroz irrigado em R$25 para a saca 
de cinqüenta quilos, como forma de assegurar a co-
mercialização de 1,5 milhão de toneladas, continua 
indefinido.

O Governo admite a correção do preço mínimo 
do arroz e o preço de exercício para o contrato de op-
ção a R$23 por saca, mas esse preço não remunera 
como devia os produtores.

Sr. Presidente, entre todos os pontos negociados, 
o que realmente precisa ser resolvido imediatamente 
é o que trata da questão do refinanciamento das dívi-
das, como já mencionei. Sei que, em parte, a solução 
depende de Congresso, que recentemente, meu caro 
Senador Leomar Quintanilha, acabou de vota a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

Entretanto, por essa mesma razão é que apelo 
ao Ministro da Fazenda, para que interceda de forma 
clara, intermedeie uma programação de prazos justos 
ao Sistema Financeiro Nacional para todos os contra-
tos agrícolas. 

Concedo o aparte a V. Exª, meu caro Senador 
Leomar Quintanilha, do meu Estado de Tocantins.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Nezinho Alencar, V. Exª certamente traduz a 
angústia e o sentimento que toma conta hoje, princi-
palmente, do empresário do setor primário brasileiro, 
da agropecuária brasileira e, particularmente, do nos-
so Estado do Tocantins, que vem desenvolvendo um 
esforço hercúleo para organizar o seu setor primário, 
onde tem, naturalmente, a sua principal força econô-
mica. É dali que se propõe extrair os meios e as con-
dições para o desenvolvimento empresarial, para o 
aproveitamento do potencial econômico e, conseqüen-
temente, para dar oportunidade a mais de um milhão 
de brasileiros que moram entre as bacias do Araguaia 
e Tocantins. V. Exª tem razão, é frustrante a situação 
daqueles que se esforçaram para vencer toda sorte de 
adversidade. O agricultor tem que enfrentar as intem-
péries, a inexistência de infra-estrutura adequada e 
tem que enfrentar a competitividade desigual, injusta, 
internacional. Não tem sentido importar-se arroz hoje 
– quando temos uma safra saudável, ampla, recorde 
no Brasil –premiando produtores de outros países e 
criando o caos, a dificuldade e o sofrimento para o 
produtor brasileiro. O Tocantins sofre muito com isso 
por ter, no setor primário, a força da sua economia. 
Conseqüentemente, os demais segmentos econômi-
cos sofrem o reflexo dessa retração econômica e a 
população pena e sofre muito com toda essa situação. 
Eu me congratulo com V. Exª pela posição que adota 
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e pela cobrança que faz, sobretudo ao Ministro da Fa-
zenda, para que procure desenvolver ações efetivas 
que possam minimizar as dificuldades e o sofrimento 
que os empresários brasileiros, particularmente no 
setor primário, têm enfrentado.

O SR. NEZINHO ALENCAR (Bloco/PSB – TO) 
– Agradeço o aparte de V. Exª, meu caro Senador Leo-
mar Quintanilha, que conhece perfeitamente o proble-
ma tanto quanto eu, que o vivencia lá no nosso Estado 
e que é testemunha ocular das dificuldades do setor. 
Sou eu quem agradece o aparte de V. Exª.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Senador 
Nezinho Alencar, V. Exª me permite um aparte?

O SR. NEZINHO ALENCAR (Bloco/PSB – TO) 
– Pois não, Senador. Concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – O Estado 
do Mato Grosso em nada é diferente. Nós já abordamos, 
na última semana, neste plenário, em pronunciamento, 
a grave crise que atravessa o setor de produção agrí-
cola e da pecuária deste País. Mas parece que nada 
afeta o Governo. Ele não se sensibiliza. O Ministro da 
Agricultura não é ouvido. Tudo esbarra na falta de re-
cursos. Tudo depende do Ministro Palocci. Já tratamos 
do problema do arroz na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária e vimos que há um excedente. Graças 
a Deus, o País consegue produzir e formar excedentes 
alimentares, como é o caso do arroz, principalmente. 
Esse arroz deveria ter sido adquirido pelo Governo, 
mas a um preço justo e remunerador do custo de pro-
dução, pelo menos, como V. Exª trata nesta matéria. 
Infelizmente, os preços mínimos, no Brasil, dos pro-
dutos agrícolas não estão sendo avaliados ano após 
ano. Eles não refletem o verdadeiro custo de produ-
ção que o Estatuto da Terra idealiza. Temos um custo 
defasado, compras abaixo do preço mínimo, que não 
interessam e não resolvem o problema da produção. 
E esse excedente, essa falta de recurso, essa falta de 
renda, que vai recair sobre o setor produtivo, afetará o 
País como um todo na geração de emprego. Nós esta-
mos perdendo empregos no País todo. O Governo não 
se sensibiliza, parece que ele fecha os olhos. Precisa-
mos urgentemente fazer com que o Ministro Palocci 
se sensibilize, principalmente, para essas aquisições. 
O algodão está sendo tratado também da mesma for-
ma. Há condições hoje de se efetuar PROP e PEP, que 
são formas de comercialização. Agora o arroz, infeliz-
mente, precisa ser adquirido pelo Governo, e tantos 
outros, como a soja, que hoje está sofrendo falta de 
renda. O produtor não está sendo remunerado. Como V. 
Exª falou, as negociações do FAT não estão andando, 
as empresas estão com dificuldade de assumir esse 
risco novamente. O Governo precisaria entrar nessa 
jogada, assumir também essa responsabilidade, por-

que a agricultura, como todos sabem, é uma atividade 
de risco e depende do clima. Este ano, a maior parte 
das regiões deu seca, deu prejuízo muito grande ao 
produtor, além da defasagem cambial, que vai acabar 
com a agricultura brasileira. Muito obrigado, Senador 
Nezinho Alencar.

O SR. NEZINHO ALENCAR (Bloco/PSB – TO) 
– Sou eu que agradeço o aparte de V. Exª, meu caro 
Senador. Suas considerações foram as mais claras 
possíveis.

Percebo, no meu Estado, uma dificuldade tre-
menda. Quero até citar um fato. Tenho um vizinho de 
fazenda, proprietário de fazenda, que apostou na agri-
cultura. Fez um investimento alto, comprou máquinas, 
equipamentos, por mais de R$1 milhão e hipotecou 
as suas terras apostando na agricultura. Porém, es-
sas máquinas estão paradas, porque ele tem medo 
de arriscar o resto de sua propriedade e as máquinas 
continuarem paradas.

Se não formos capazes, meu caro Senador, de 
atender às justas reivindicações dos produtores rurais 
brasileiros, estaremos construindo um triste futuro para 
o nosso País.

Precisamos nos unir numa cruzada em favor do 
campo e fazermos da agricultura o carro-chefe do de-
senvolvimento econômico e social do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Nezinho Alen-
car, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada su-
cessivamente pelos Srs. Leomar Quintanilha 
e Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, houve uma 
reunião, hoje, muito rica e muito importante a convite 
do Sr. José Machado e dos demais Diretores da Agên-
cia Nacional de Águas, que inaugura um procedimento 
novo neste País com vistas a desenvolver ações que 
busquem cuidar com a preocupação e com a impor-
tância que esse insumo requer, coisa que até há bem 
pouco tempo não acontecia no País.

A água seguramente se revela um dos insumos 
mais ricos e mais importantes que nós conhecemos, 
e seguramente está a requerer ações e cuidados es-
peciais para que nós não soframos com o desperdí-
cio e com o desaproveitamento desse extraordinário 
insumo que nós temos.
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Conversávamos lá sobre os projetos da Agência 
Nacional de Águas, que propõe inclusive uma regula-
mentação que consideram os seus Diretores moder-
na, avançada, interessante, para que tenhamos um 
controle, um certo balizamento no uso da água doce 
no País.

Dentre os diversos, múltiplos e importantes usos 
que a água tem, Sr. Presidente, eu gostaria de ressal-
tar o fato do seu aproveitamento, desse extraordinário 
potencial hídrico que o País tem para a geração de 
energia elétrica. Eu me recordo de que há alguns anos, 
cerca de 4 ou 5 anos, tive oportunidade de visitar uma 
das empresas americanas em Dallas, no Texas, que se 
revelava interessada em participar do consórcio que 
se propõe a construir a Usina Hidrelétrica do Lajeado 
Luís Eduardo Magalhães no Estado do Tocantins.

E lá, para surpresa minha, tomei conhecimento 
das grandes preocupações que aquela empresa tinha, 
exatamente com a profundidade, a amplitude do im-
pacto ambiental que as usinas hidrelétricas promovem, 
provocam, sendo que lá, nos Estados Unidos, apenas 
5% da geração de suas energias são originárias de 
usinas hidrelétricas. Na verdade, utilizam outras for-
mas de geração de energia, sendo a termelétrica a 
mais usada lá.

O Brasil é diferente! O Brasil tem um potencial 
hídrico extraordinário, invejável, detém as maiores re-
servas hídricas do mundo. E a natureza foi generosa 
com o meu Estado do Tocantins, colocando ali duas das 
mais importantes bacias hidrográficas deste País, que 
são a Bacia do Araguaia e a Bacia do Tocantins.

Ora, muitos projetos de aproveitamento do poten-
cial de geração de energia elétrica desses dois manan-
ciais já estão prontos, alguns executados e outros em 
execução. É algo, assim, fenomenal, pois o Tocantins 
é um Estado novo que tem praticamente um vazio de-
mográfico, com apenas 1,3 milhão de habitantes para 
uma extensão territorial de 278.000 km². Para se ter 
noção dessa comparação, é um território quase igual 
ao de São Paulo: nós temos 1,3 milhão de habitantes, 
e São Paulo tem mais de 32 milhões de habitantes. 
No entanto, apenas uma das usinas projetadas para 
o médio Tocantins, a Usina do Lajeado, produz quase 
mil megawatts.

Para se ter idéia da relação de produção e con-
sumo, a usina tem cinco turbinas. Apenas uma delas 
funcionando abastece o Tocantins. O Tocantins utili-
za cerca de 45 a 150 megawatts. O restante dessa 
energia ali produzida está sendo utilizada nas regiões 
brasileiras em que a demanda de energia elétrica se 
revela com necessidade intensa, com uma demanda 
reprimida.

É claro que o aproveitamento desse potencial é 
muito importante e quando há a proposta de instalar-
se uma empresa desse porte, dessa natureza, ressal-
tam-se logo os aspectos positivos: o aproveitamento 
potencial energético da região; a geração de milhares 
de empregos na implantação do empreendimento; a 
possibilidade do uso múltiplo das águas não só na 
geração de energia elétrica, Senador Raupp; a facili-
tação da navegabilidade da região; o desenvolvimento 
de atividades pesqueiras; o desenvolvimento de ativi-
dades de irrigação, enfim, são inúmeros os usos da 
água a partir da construção, do barramento do rio. Há 
também a possibilidade de incremento do turismo e a 
possibilidade da prática das mais diversas modalida-
des esportivas náuticas.

Então, as vantagens são ressaltadas com muita 
ênfase exatamente para justificar sua implantação. É 
claro que os efeitos danosos comprometedores são ob-
jeto também de discussão. Não sei se a nossa compe-
tência ainda não está alcançando o estágio necessário 
para resolver de forma cabal e ampla todos os efeitos 
danosos que a implantação de uma usina traz.

Ora, falei sobre os efeitos positivos que são extra-
ordinários. Mas, quanto aos efeitos danosos, é preciso 
que nos debrucemos sobre eles para resolvermos de 
forma cabal e definitiva essas situações que a implan-
tação de uma usina hidroelétrica impõe numa região.

Eu gostaria de começar com a desigualdade re-
gional. Atravessam gerações as manifestações canden-
tes, sobretudo dos representantes, inclusive os desta 
Casa, de que as regiões mais pobres continuam ano 
após ano pobres, e as regiões ricas cada vez mais 
ricas. Até na questão da geração de energia elétrica, 
Senador Valdir Raupp. No caso particular do Tocantins 
a que me refiro, usamos apenas um quinto da energia 
ali gerada e o restante é vendido para as regiões mais 
ricas. E é interessante constatarmos que rico não é o 
povo que tem elevada capacidade de produção, é rico 
o povo que tem elevada capacidade de consumo. E 
se não tratarmos de corrigir essa inversão, de resolver 
essa questão das desigualdades regionais, não acer-
taremos a vida de milhares de brasileiros que vivem 
nessas regiões mais pobres, que têm efetivamente os 
mesmos direitos que os demais brasileiros das regiões 
mais ricas. Porque o grosso do recurso gerado pela 
Usina Hidrelétrica do Lajeado é gasto nas regiões mais 
ricas, onde os 4/5 da energia é consumida.

Então, é preciso que cuidemos de discutir aqui, 
Senador Marco Maciel, as compensações que as nos-
sas regiões necessitam. E V. Exª, com muito brilho e 
com muita tenacidade, também representa aqui uma 
das regiões apenadas deste País, o nosso querido 
Nordeste, onde há uma população enorme, ávida, es-
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perançosa de ver os seus direitos atendidos e de ter 
a igualdade de tratamento na distribuição dos nossos 
recursos. Vivemos ainda uma situação de brutal con-
centração de renda.

Essa questão da geração de energia elétrica é 
semelhante à da produção de petróleo, dos Estados 
produtores, como no caso do Tocantins, que tem um 
potencial enorme para a produção de energia elétrica 
e já está produzindo cinco vezes o que consome, mas 
não tem a devida e necessária compensação por essa 
riqueza nacional, por essa extraordinária contribuição 
que dá ao atendimento das necessidades nacionais 
de energia elétrica.

Além da inexistência de uma programa coerente 
de compensação das regiões, os impactos ambientais 
causados, sobretudo aos ribeirinhos, é algo que nos 
chama a atenção. Estive recentemente reunido com 
uma associação dos impactados por barragem. Achei 
até interessante existir essa instituição. Resolveram se 
unir aqueles que não têm voz, não têm representação, 
não conseguem expor de forma a serem ouvidos pelas 
autoridades responsáveis o seu sofrimento, as compli-
cações que ocorreram em suas vidas com a implanta-
ção das barragens. É uma forma de procurar fortalecer 
o seu movimento, de procurar dar a ele forma e organi-
zação para que as autoridades responsáveis possam 
ouvir as famílias dos impactados pelas barragens e 
procurar mitigar o sofrimento de todas elas.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço-o com muito prazer, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Prezado Senador Leomar Quintanilha, quero 
iniciar meu aparte cumprimentando V.Exª pelo discurso 
que profere no fim desta sessão do Senado Federal. 
Como V. Exª observa, o Brasil, mercê de sua grande 
expressão territorial, é um país que ainda convive com 
enormes disparidades entre as diferentes regiões. Isso 
faz com que tenhamos a consciência de que é neces-
sário ter presente a diversidade regional brasileira e 
a busca de mecanismos que compensem essas dis-
paridades muito agudas ainda no Brasil. V. Exª trata 
de uma questão fundamental para o seu Estado, que 
é a compensação por geração de energia transferida 
para outros Estados, inclusive de outras regiões. Vi o 
Estado de Tocantins nascer na Constituinte e sei que, 
pela emenda à Constituição que o criou ficou defini-
do como pertencente à região Norte. Observo, como 
conseqüência, que a energia lá gerada e transferida 
para outros Estados, até mesmo para os da região 
Centro-Oeste, não produz uma contrapartida em res-
sarcimento para o Tocantins que V. Exª brilhantemente 

representa nesta Casa. Cada vez mais cresce o desejo 
de um desenvolvimento homogêneo no País e a neces-
sidade de olhar a realidade brasileira a partir de suas 
diferentes macrorregiões. Sempre fico pensando que a 
elaboração de planos nacionais somente terá êxito se 
partir primeiro de uma análise das sub-regiões para, 
depois, haver a formatação de um plano realmente 
capaz de identificar os problemas especificamente de 
cada Estado ou cada região e oferecer uma solução 
compatível com os interesses de um desenvolvimento 
mais harmônico do nosso País. O Brasil não somente 
convive com grandes desigualdades interpessoais de 
renda, mas, infelizmente, também com grandes dispa-
ridades inter-regionais de renda. Esse assunto, a meu 
ver, será resolvido quando se tiver consciência de que 
os planos nacionais só terão êxito na medida em que 
forem capazes de considerar a questão regional. Es-
timo que V. Exª possa sensibilizar o Governo Federal 
para que rediscuta essa questão. O Tocantins tem tudo 
para converter-se em um grande Estado. Quando ele 
estava sendo criado, dizia-se: É o “nortão” do Estado 
de Goiás. Pelo menos, eu ouvia muita gente dizer isso. 
E o “nortão” do Estado de Goiás, ao final, constitui-se 
no Estado do Tocantins. Nas vezes em que tive opor-
tunidade de visitar o “nortão” de Goiás, sempre fiquei 
impressionado com suas potencialidades. Elas estão 
sendo confirmadas com a criação do Estado, que es-
tabeleceu mecanismos que lhe permitiram desenvol-
ver-se a taxas muito elevadas. Continuo acreditando 
que o Tocantins vai ter um espaço, cada vez maior, no 
desenvolvimento nacional. Para isso, é fundamental que 
haja o reconhecimento da contribuição que o Estado 
vem dando ao desenvolvimento do Brasil, mormente 
na questão energética, essencial para o crescimento 
de qualquer país. Muito obrigado.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Agradeço a V. Exª.

Estou seguro de que, com a sua atuação firme 
nesta Casa, associada à atuação de outros inúmeros 
parlamentares que compreendem a necessidade de 
haver compensações para as regiões apenadas, mais 
pobres, haveremos de conseguir mudar um pouco a 
realidade e dar mais esperança para a população bra-
sileira, sobretudo aquela que vive nessas regiões mais 
sofridas e mais pobres deste País.

Com a compreensão da Mesa, ouço a palavra 
do Senador Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Senador Le-
omar Quintanilha, V. Exª faz um pronunciamento com 
muita propriedade sobre a questão energética brasilei-
ra, sobre a potencialidade da Amazônia, em especial 
do seu Estado, o Tocantins. Tenho certeza de que o 
desmembramento do Estado de Goiás para a criação 
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do Estado do Tocantins foi um projeto que deu certo, 
assim como a maioria dos territórios que foram trans-
formados em Estados e o desmembramento do Mato 
Grosso do Sul do Estado do Mato Grosso.

(interrupção do som.)

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Gostaria que 
a nobre Presidente me concedesse um pouco mais 
de tempo, porque cinqüenta segundos não serão su-
ficientes para o meu aparte. Então, peço à Presidente 
mais cinco minutos, se for possível. Como eu falava, 
a criação de alguns Estados deu certo porque houve 
uma divisão de Estados muito grandes, que continham 
áreas isoladas. O atual Estado do Tocantins fazia par-
te de uma dessas regiões que ficavam isoladas. Hoje 
é um Estado que dá orgulho a todos os brasileiros, 
principalmente aos cidadãos que lá vivem, como V. 
Exª, que tão bem tem representado seu Estado aqui, 
no Senado Federal, já no segundo mandato. Não sur-
preende que V. Exª tenha sido reeleito pelo trabalho 
que vem fazendo, que se comprova não apenas neste 
pronunciamento e em tantos outros, como também no 
trabalho nas Comissões e em todos os trabalhos no 
Senado. Quanto à potencialidade hídrica...

(Interrupção do som.)

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – ... da nossa 
região, a região amazônica, falo também do Estado de 
Rondônia, que represento aqui no Senado. Já cons-
truímos uma hidroelétrica de 220 MW, que hoje já não 
é mais capaz de abastecer o Estado de Rondônia; já 
construímos uma termoelétrica, que seria para gerar 
gás, de 360 MW, que está funcionando a diesel e quei-
ma diariamente 1,5 milhão de óleo/litro de diesel – que, 
futuramente, será substituído pelo gás. Infelizmente, 
não conseguimos ainda destrinchar o projeto ambien-
tal, tirar do Ibama a licença ambiental definitiva para a 
construção do gasoduto Urucu-Porto Velho. No entanto, 
espero que, em breve, isso esteja acontecendo e o gás 
entre em Rondônia. São duas potencialidades muito 
importantes que temos hoje: o gás, tanto na região 
amazônica, como nas regiões Nordeste e Sudeste do 
País; e as potencialidades hídricas. Rondônia vai, no 
futuro, possibilitar ao País um fornecimento de ener-
gia fantástico. Temos lá dois projetos grandiosos. O 
projeto do Complexo do Rio Madeira, compreende a 
usina de Jirau, de cerca de 3.500 MW, e mais a usina 
de Santo Antônio, a cem quilômetros uma da outra, 
com a mesma capacidade. Então, as duas somadas 
gerariam 7.000 MW de energia. Grande parte dessa 
energia vai servir para abastecer o Brasil, para susten-
tar o crescimento econômico que o Brasil fatalmente 
terá. Não é porque vivemos hoje uma crise que o País 
vai parar. O Brasil vai crescer, este ano, mais de três 

pontos percentuais do PIB, e deve continuar por alguns 
anos com esse crescimento, talvez até aumentá-lo. E 
de onde tiraremos energia elétrica para sustentar esse 
crescimento? Sabemos que, daqui a três ou quatro 
anos, teremos crises seriíssimas de racionamento de 
energia elétrica se não forem construídas as usinas 
que estão projetadas, tanto as usinas térmicas a gás 
quanto as hidroelétricas. Assim como o Estado de V. 
Exª, o Tocantins, que tem ainda uma potencialidade 
inexplorada, há o meu Estado, Rondônia, e o Estado 
do Pará, da Senadora Ana Júlia Carepa, que preside 
a sessão neste momento. Dizem que a usina de Belo 
Monte, no Pará, e a do rio Madeira, em Rondônia, são 
concorrentes, mas não é verdade. O Brasil precisa dos 
dois projetos, que estão caminhando paralelamente. 
O Ministro de Minas e Energia, Silas Rondeau, falou 
na sua posse – e a Ministra Dilma Rousseff já tinha 
falado anteriormente – que essas potencialidades 
têm que ser aproveitadas urgentemente. E o Comple-
xo de Belo Monte e o Complexo do Madeira não são 
só energia, vão também trazer a navegabilidade para 
mais de 1.800 Km de rios do Brasil e da Bolívia, dan-
do à Bolívia uma saída que há 100 anos é prometida 
– vai fazer 101 anos que o Brasil prometeu à Bolívia, 
por meio de um acordo, o Tratado de Petrópolis, uma 
saída daquele país para o Atlântico, o que ainda não 
foi realmente efetivado. Com a construção das usinas, 
além da geração de energia elétrica, será possibilita-
da essa saída para a Bolívia e também para o nosso 
Estado, Rondônia, que terá esses 1.800 Km de hidro-
vias totalmente navegáveis. Parabéns, nobre Senador 
Leomar Quintanilha, pelo seu pronunciamento. Penso 
que V. Exª não vai parar por aqui, com certeza, pois tem 
um futuro brilhante. V. Exª tem um mandato ainda longo 
pela frente, mas tem um futuro brilhante na política do 
Tocantins e na política do Brasil. Muito obrigado.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Agradeço a V. Exª as considerações que traz, sobre-
tudo revelando o enorme potencial que este País tem, 
em especial no setor energético.

Espero, Senador Valdir Raupp, que possamos 
trabalhar arduamente e ver, ainda, essa riqueza extra-
ordinária que o País tem ser traduzida em melhoria de 
qualidade de vida da sua população, sobretudo os mais 
pobres, os mais necessitados, aqueles que não têm 
vez nem voz. Espero que consigamos um dia igualar 
as condições de todos os brasileiros.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Leomar Quin-
tanilha, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Ana Júlia Carepa.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/
PT – PA) – Obrigada, Senador Leomar Quintanilha.

Seguindo a lista de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

Peço licença, Senador, para prorrogar a sessão 
e solicitar a V. Exª que, se possível, fale em dez minu-
tos, a fim de que eu tenha tempo para fazer um breve 
relato, como também o Senador Gilberto Goellner.

Está prorrogada a sessão, por mais dez minutos, 
além das 18 horas e 30 minutos.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
quero fazer um registro referente à passagem do Dia 
do Soldado.

Encaminhei à Mesa um pronunciamento sobre a 
importância do soldado, na Amazônia principalmente, 
e quero, portanto, homenagear todos os soldados das 
Forças Armadas, mas também os soldados das Polícias 
Militares e do Corpo de Bombeiros, especialmente do 
meu Estado de Rondônia.

Quero também, hoje, fazer um apelo direto à 
Ministra Dilma Rousseff sobre a questão fundiária no 
meu Estado. Por várias vezes, vim a esta tribuna – e 
outras tantas virei, tantas quantas forem necessárias 
– para reclamar dessa agressão contra o meu Estado 
praticada pela União. No meu Estado hoje, apenas 8% 
das terras não pertencem à União. A maior parte de-
las pertence à Funai, para reservas indígenas, ou ao 
Ibama, com reservas ecológicas, ou ao Incra. Então, 
como fomos Território Federal, Senador Valdir Raupp, 
padecemos desse problema. A União não entendeu 
que, quando Roraima foi transformada em Estado, todas 
as terras que estavam dentro dos limites geográficos 
do ex-Território, passaram ao Estado.

O fato é que a União não abre mão disso, e o Es-
tado não tem movido ação na Justiça contra a União; 
tem tentado resolver no diálogo, no entendimento. 
Inclusive, o atual Governador está há vários meses 
– já que assumiu recentemente, em novembro ou de-
zembro do ano passado –, tentando encontrar uma 
fórmula conciliatória sobre algo que é nosso, ou seja, 
as nossas terras.

Então, como o Ministro anterior não “deu bola” 
para esse assunto, não o conduziu adequadamente; 
como o Sr. Ministro da Justiça, no meu entender, é o 
“Ministro da Injustiça” no que tange ao meu Estado, 
Roraima – aliás, ele é muito mais advogado do PT, do 
Delúbio Soares, da CNBB, do que Ministro da Justi-
ça –, não espero realmente milagres ou concessões 
vindas do Governo Federal. Contudo, tenho que dar 
um voto de confiança à Ministra Dilma Rousseff, que 

assumiu há pouco tempo. Quero alertá-la de que vou 
mandar-lhe por escrito todos os relatórios da Comissão 
externa do Senado que estudou a questão das reser-
vas indígenas no Estado de Roraima, além de todos 
os documentos referentes às terras sob controle do 
Incra, e vou esperar que S. Exª resolva pacificamente 
esse problema, embora já esteja descrente disso. Já 
acionei a União e o Incra no Supremo Tribunal Fede-
ral, mas até agora não houve decisão. De qualquer 
forma, tenho certeza de que haverá uma decisão que 
vai recompor o espírito federativo, o pacto federativo, 
inserindo o meu Estado em situação de igualdade com 
os demais Estados da Federação.

Portanto, vou ainda dar esse crédito não ao Minis-
tro Márcio Thomaz Bastos, a quem está subordinada 
a Funai, não à Ministra Marina Silva, a quem está su-
bordinado o Ibama, nem ao Ministro Miguel Rosseto, 
a quem está subordinado o Incra, mas à Ministra Dil-
ma Rousseff, que agora está tomando pé da situação. 
Houve uma reunião, na semana passada, com a pre-
sença do Governador e de Parlamentares do Estado 
de Roraima, mas não compareci, porque não sento a 
uma mesa se não acredito mais em quem está sen-
tado do outro lado.

Entretanto, fazendo essa reflexão, repito que da-
rei esse voto de confiança à Ministra Dilma Rousseff. 
Espero que a cabeça feminina, o raciocínio feminino e 
inteligente da Ministra possa realmente dar luz a uma 
solução benéfica para o meu Estado, para que não 
passemos mais por essa angústia que todos estamos 
passando, do pequeno produtor ao médio produtor 
– grande produtor inexiste no meu Estado. Não pode-
mos ficar calados diante do que está sendo feito pelo 
Governo Federal contra o nosso Estado.

Deixo, pois, o registro de que vou formalmente 
encaminhar à Ministra Dilma esses documentos, essas 
ações que estão no Supremo Tribunal Federal, para 
que S. Exª possa realmente comandar esse proces-
so e impedir que questões que apresentem apenas 
o viés ideológico ou que obedeçam a determinadas 
orientações prevaleçam sobre o interesse maior do 
meu Estado.

Portanto, ao finalizar, espero que os assessores 
da Ministra Dilma Rousseff levem ao seu conhecimento 
este discurso que hoje estou proferindo, e o farei por 
escrito para que S. Exª tome conhecimento da situa-
ção e para que eu possa dizer ao meu povo que não 
fiquei calado nesta Casa.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/

PT – PA) – Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.
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A Sra. Ana Julia Carepa deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra à próxima oradora inscrita, 
Senadora Ana Júlia Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, povo que nos 
ouve e nos assiste, quero fazer um registro. Não terei 
tempo de ler o inteiro teor, mas leio alguns trechos da 
“Carta Aberta da Família Stang a Lula”, publicada no 
jornal O Globo de 24 de agosto de 2005.

Faço só uma lembrança ao povo sobre a família 
Stang – David Stang, Marguerite Stang Hohm, Barbara 
Stang Richardson, Thomas Stang, John Stang, Mary 
Stang Heil, Norma Stang e James Stang. São eles fa-
miliares da irmã assassinada há pouco mais de seis 
meses, irmã Dorothy Stang.

Recebi por e-mail a carta que eles enviaram ao 
Presidente Lula, que passo a ler:

O assassinato de nossa irmã Dorothy 
Stang – mártir, Cidadã Paraense do Ano e 
agraciada com o Prêmio OAB de Direitos Hu-
manos – por fazendeiros e madeireiros impla-
cáveis e indiferentes às leis ainda é um cho-
que terrível para todos nós, seus oito irmãos, 
assim como para milhares de irmãs da Ordem 
de Notre Dame [de Namur] em todo o mun-
do, para a CPT, o MST, o CNS [os Sindicatos 
dos Trabalhadores Rurais de Anapu, de tan-
tos outros sindicatos, da Fetagre do Pará], e 
milhões de cidadãos respeitadores da lei que 
amam o Brasil.

Dorothy Stang foi uma grande bênção 
de Deus a seu país. Ela acreditava no senhor, 
em seu governo, em suas leis, em seu povo 
e na sua grande Floresta Amazônica. Dorothy 
dedicou 39 anos aos pobres, aos sem-terra e 
aos marginalizados no Brasil. Aos 73 anos de 
idade, ainda lutava pelo direito dos pobres de 
fazer parte da sua grande economia brasileira 
– mas era ridicularizada por pessoas que des-
prezam a lei, madeireiros, pistoleiros, o prefeito, 
a estação de rádio de Anapu, a polícia local, 
[estadual], seus funcionários corruptos [que 
existem ainda] no Incra e no Ibama e o consór-
cio de fazendeiros que, na opinião de muitos, 
pagou aos pistoleiros para assassinar nossa 
irmã. Embora tenha recebido muitas ameaças 
de morte nos últimos anos de sua vida, nossa 
irmã continuou, corajosa, no caminho da jus-

tiça e da verdade, nunca hesitando diante da 
tarefa monumental que se colocara.

Os Senadores encarregados de inves-
tigar o assassinato de Dorothy recomenda-
ram que o caso dela fosse levado à Justiça 
Federal.

Aqui cabe um esclarecimento: a Comissão que 
acompanhava as investigações, uma Comissão Espe-
cial que presidi, não chegou a recomendar a federali-
zação, mas reproduziu argumentos do Procurador da 
República, que foi favorável, e reproduziu argumentos 
do Tribunal de Justiça do Estado, que foi contrário.

Juntaram-se à sua recomendação a fa-
mília Stang, as Irmãs de Notre Dame de Na-
mur e a comunidade internacional. Ficamos 
chocados e consternados ao ouvir, em 9 de 
junho, a decisão unânime do Tribunal de Justi-
ça rejeitando a federalização do caso. Se esse 
não é o tipo de caso que merece chegar à 
esfera federal, não se sabe qual caso o seria, 
em vista do longo histórico de impunidade no 
Pará. Será que pode haver alguma dúvida de 
que o caso de Dorothy diz respeito ao abuso 
de direitos humanos? Que provas o Pará nos 
ofereceu de que a justiça será feita? Que apoio 
o Governo do Pará está dando aos pobres e 
sem-terra?

Nós o desafiamos a mostrar que o se-
nhor apresentou os melhores argumentos pos-
síveis para defender a federalização do caso 
de nossa irmã. 

Imediatamente após a morte de nossa 
irmã, o senhor prometeu ao mundo enfrentar 
a impunidade no Pará. Ao mesmo tempo em 
que nos sentimos reconfortados ao ouvir seu 
compromisso de castigar os assassinos de 
nossa irmã e destinar terras aos sem-terra e 
às áreas de conservação, temos visto muito 
poucas ações concretas. Consta que, em abril, 
a rádio de Anapu teria declarado que Dorothy 
era má e que as tentativas feitas por algumas 
pessoas de terem suas terras legalizadas se-
riam barradas. Em fevereiro, na Câmara Mu-
nicipal de Anapu, na presença de seus cinco 
Senadores, que estavam investigando o as-
sassinato de Dorothy, um representante de 
madeireiros e fazendeiros acusou o senhor, 
Sr. Presidente, de matar nossa irmã. Isso não 
é impunidade?

As palavras custam pouco, Sr. Presi-
dente.
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Nossa irmã sacrificou sua vida por uma 
reforma agrária igualitária que garantisse aos 
pobres e sem-terra uma maneira viável de 
colocar comida em suas mesas e lhes em-
podera, como atores-chaves de seu próprio 
desenvolvimento e participantes plenos na 
democracia brasileira. Dorothy buscava trans-
formações estruturais que combatessem as ra-
ízes da pobreza, da fome e da injustiça social, 
buscando desfazer a desigualdade que rouba 
dos sem-terra a dignidade e qualquer espe-
rança de um amanhã melhor. Por que apenas 
aqueles que desprezam as leis devem sentir 
que têm direitos?

Dorothy nos escreveu sobre sua espe-
rança de que o senhor fosse até Anapu para 
tomar conhecimento de seu trabalho com os 
Projetos de Desenvolvimento Sustentável. Sua 
dedicação e seu amor pelo Brasil lhe davam 
forças; ao mesmo tempo em que nunca abriu 
mão da esperança de que algum dia haveria 
uma reforma agrária igualitária, ela morreu 
esperando que sua morte corajosa impelis-
se o senhor e seu governo a levar liberdade 
aos pobres e marginalizados do Brasil. Será 
o senhor, Sr. Presidente, que veio de família 
pobre, aquele que os ajudará a ingressar na 
economia do Brasil como pessoas livres e 
não como escravos dos brutais fazendeiros 
e madeireiros?

Sr. Presidente, o senhor não vem utilizan-
do sua influência considerável para combater 
a corrupção no Incra e no Ibama. Nossa irmã 
nos contou que nutria grandes esperanças 
para essas organizações. O senhor tampou-
co buscou o financiamento vital e necessário 
do Banco Mundial e outros grandes doadores 
que possibilite a reforma agrária defendida pela 
CPT, o CNS e o MST. Porque o senhor não 
respondeu a esses desafios, não irá cumprir 
sua promessa eleitoral de assentar 430 mil 
famílias de sem-terra.

Em nome de nossa irmã assassinada, 
nós o desafiamos a trabalhar com os movi-
mentos sociais e a assumir uma postura firme 
diante do Banco Mundial e dos grandes do-
adores, pedindo o financiamento necessário 
para a reforma agrária defendida pela CPT, 
o MST e o CNS, que empodera os pobres e 
sem-terra.

Dorothy Stang deu sua vida a seu povo 
para ver nascerem transformações sistêmicas 
e novos modelos de crescimento. Ela é uma 

mártir, uma santa e uma grande esperança 
para seu povo, não alguém a ser zombada por 
pessoas corruptas e impiedosas que aguardam 
para destruir a Floresta Amazônica e escravi-
zar os pobres e os sem-terra. Dorothy amava o 
povo brasileiro e não tinha medo de falar aber-
tamente em favor do que é certo e justo. Não 
podemos esperar o mesmo do senhor?

Estamos contando com o senhor para as-
sumir a postura crítica e fazer o que é certo.

Temos grandes esperanças no senhor, 
em seu governo e em sua população. Aguar-
damos com prazer a possibilidade de o encon-
trarmos quando o senhor tiver respondido a 
esses desafios.

Fiz questão de ler essa carta da família 
de Dorothy Stang, que faz, sim, críticas ao 
Governo Lula, críticas ao Governo do Estado 
do Pará, críticas ao crime organizado naquela 
região. No entanto, também quero registrar que 
estou enviando à família Stang, como respos-
ta, o pronunciamento que fiz ontem, demons-
trando a atenção que está sendo dada, sim, à 
reforma agrária, tanto é que o Ministro Miguel 
Rossetto esteve ontem no Estado do Pará. Pela 
primeira vez na história, houve o lançamento 
do Plano Safra na região amazônica de R$1 
bilhão, e metade desse valor destina-se ao 
Estado do Pará.

O crescimento do Pronaf no Estado do 
Pará foi de 1000%, e o Pronaf representa 
crédito para os pequenos agricultores, para a 
roça, e melhoria da qualidade de vida desses 
pequenos agricultores.

Além disso, o Ministro assinou convê-
nios para muitos assentamentos no Estado, 
convênios com prefeituras, inclusive com o 
Governo do Estado do Pará e com a Emater, 
para garantir assistência técnica aos assen-
tamentos.

Portanto, eu sou solidária com a dor da fa-
mília Stang, e todos sabem aqui que eu fui...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Vou concluir, Sr. Presidente.

Todos sabem aqui que eu tive o prazer e 
a honra de privar da amizade da Irmã Dorothy, 
mas também quero dizer que nós estamos, 
sim, fazendo a nossa parte para garantir a 
reforma agrária.
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Mas acho justo que se cobre mais do 
Presidente. Eu mesma cobro mais do Presi-
dente Lula em relação à reforma agrária no 
nosso País, mesmo considerando que o que 
está sendo feito é muito mais. Eu falei aqui, 
só o Pronaf cresceu 1000% comparado com 
o que era no Governo Fernando Henrique 
Cardoso.

Portanto, nós temos que fazer as críticas 
e cobrar, mas também temos que reconhecer 
o trabalho valoroso, principalmente o esforço 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que 
tem à frente esse lutador que é o Ministro Mi-
guel Rossetto.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao próximo e último orador 
inscrito, o Senador Gilberto Goellner. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Congresso Nacional, após um longo 
período de debates sobre o tema, aprovou, neste ano, 
a nova Lei de Biossegurança. Nessas discussões, além 
dos parlamentares, envolveram-se também represen-
tantes de diversos grupos com interesse no assunto, 
cada qual em defesa de posições às vezes completa-
mente antagônicas.

Em diversas oportunidades, tentou-se vender à 
opinião pública uma visão maniqueísta da proposição, 
como se os defensores da biotecnologia representas-
sem o mal e os que se posicionavam contrários, o bem. 
O assunto biotecnologia foi, muitas vezes, tratado de 
forma passional: muitos debates seguiram mais pelo 
campo emocional e ideológico do que pelo racional e 
científico.

Acompanhei todo o processo de tramitação des-
sa matéria na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal. Sou testemunha do empenho dos deputados 
federais para que esse projeto pudesse ser aprovado 
naquela Casa. Assisti ao notável esforço que fez o Se-
nado Federal para redigir um texto que fosse moderno, 
ágil e que contemplasse as necessidades do País para 
o desenvolvimento de sua economia sem comprometer 
os indispensáveis padrões de segurança. Vi o trabalho 
dos relatores, Senador Ney Suassuna e Senador Osmar 
Dias, e o envolvimento dos Senadores Jonas Pinheiro, 
Juvêncio da Fonseca, Tião Viana, Tasso Jereissati e 
da Senadora Lúcia Vânia, dentre tantos outros que se 
dedicaram ao assunto.

Sr. Presidente, a Lei nº 11.105, de 24 de março 
de 2005, com o texto aprovado pelo Senado Federal, 
representou, sem dúvida alguma, um grande avanço 
na legislação para a Ciência, quando definiu novos 

procedimentos e novos critérios para aprovar o uso de 
organismos geneticamente modificados e as pesquisas 
com células embrionárias.

No entanto, Sr. Presidente, sinto que todo esse 
esforço despendido e esse avanço alcançado estão 
sendo seriamente comprometidos pelo Governo Fe-
deral. 

A demora do Governo Federal em regulamen-
tar a Lei de Biossegurança e as céticas previsões 
para que essa etapa se concretize com a celeridade 
necessária criam uma verdadeira “moratória branca” 
para a pesquisa biotecnológica no Brasil. Com a nova 
lei, a legislação anterior foi revogada, e, até agora, 
as novas normas que regerão as deliberações sobre 
organismos geneticamente modificados não foram 
ainda formalizadas. Criou-se, portanto, um vácuo 
operacional.

O que me preocupa é que data de publicação 
do decreto de regulamentação da nova Lei de Bios-
segurança e também da instalação da nova CTNBio 
está prevista para meados de novembro, após a re-
alização de uma consulta pública, curiosamente um 
procedimento inovador na elaboração de decretos 
presidenciais, por não ser usualmente adotado para 
outras matérias. 

Até lá, todos os processos que devem ser ana-
lisados pela Comissão Técnica Nacional de Biosse-
gurança, a CTNBio, estão impedidos de avançar, as 
novas pesquisas estão paralisadas e os estudos an-
teriormente aprovados não podem ter continuidade 
pelo fato de aquela Comissão, a CTNBio, haver sido 
dissolvida com a nova legislação.

Enquanto, nos demais países, o desenvolvimento 
tecnológico não pára e as pesquisas avançam cada 
dia mais nessa área, no Brasil, compromete-se o an-
damento das pesquisas com células-tronco, impede-
se que se realizem ensaios de campo com os novos 
cultivos de produtos geneticamente modificados e 
cerceiam-se pesquisas com novas variedades de soja 
resistentes à seca e à ferrugem; de milho resistente 
à seca, além de batata e de mamão resistentes ao 
ataque de vírus. São estudos, teses de mestrado e 
de doutorado, são pesquisas que estão paradas sim-
plesmente porque não existe a CTNBio para proceder 
às análises e avaliações.

Sr. Presidente, a burocracia do Governo do Pre-
sidente Lula barrou o desenvolvimento da ciência, o 
que é uma verdadeira lástima. Essa “moratória branca” 
representa, na prática, um terrível atraso para o desen-
volvimento tecnológico e uma perda econômica consi-
derável para o País e, sem dúvida, incentivará o con-
trabando e a multiplicação sem controle de sementes 
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geneticamente modificadas de outras culturas, como 
ocorreu, de maneira lamentável, com a soja.

No caso específico do algodão, a demora em 
aprovar o uso de sementes geneticamente modi-
ficadas aumentará as dificuldades dos produtores 
brasileiros na competição do mercado internacio-
nal. Isso porque o algodão é a terceira espécie mais 
cultivada no mundo com sementes geneticamente 
modificadas e os maiores países produtores, como 
os Estados Unidos, a China e a Índia, utilizam-nas 
livremente.

Proibir que os produtores brasileiros de algodão 
se valham dessa tecnologia, coloca-os em profunda 
desvantagem. Na cultura de algodão com sementes 
tradicionais, as despesas com as mais de uma deze-
na de pulverizações que precisam ser feitas durante o 
ciclo da cultura chegam a mais de 35% do gasto total 
da produção e poderiam ser reduzidas a um quarto 
com o uso de sementes geneticamente modificadas: 
economia de dinheiro e maior benefício para o meio 
ambiente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pelo 
visto, estamos perdendo uma valiosa oportunidade 
de utilizar legalmente, nesta safra, em diversas cul-
turas, sementes geneticamente modificadas. Com 
isso, perdem os produtores rurais e perde o País, 
sobretudo neste momento em que a agropecuária 
brasileira passa por uma profunda e conhecida cri-
se financeira.

Ganham, seguramente, os produtores rurais dos 
países concorrentes, escudados por aqueles que, sob 
a bandeira de estarem defendendo o meio ambiente 
e a saúde, articulam para que seja tolhido, em nosso 
País, o uso dessas sementes; porém, na realidade, 
eles não estão se prestando a contribuir para a prote-
ção do mercado estrangeiro e impedindo que o Brasil 
aumente a sua produção agropecuária e se torne, por 
conseguinte, um parceiro forte na competição do mer-
cado internacional.

Portanto, Sr. Presidente, faço coro com aqueles 
que, neste País, desejam que a ciência se desenvolva 
com segurança. Assim sendo, apelo ao Governo Fede-
ral que apresse a regulamentação da Lei de Biossegu-
rança e não se valha de procedimentos protelatórios, 
os quais, seguramente, trarão prejuízos à economia 
do País e à sociedade que, no mínimo, tachará o Go-
verno de burocrático e obscurantista.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Teotônio Vilela 

Filho, Reginaldo Duarte, Flexa Ribeiro, Sérgio Guer-
ra, Alvaro Dias, Leonel Pavan, Mozarildo Cavalcanti, 

Romero Jucá e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ao contrário do que muitos pensam, o Exército 
brasileiro não é uma instituição preparada apenas para 
a guerra; desempenha, também, inúmeras atividades 
em tempo de paz. Sem descuidar, um minuto sequer, 
do intenso treinamento para defender o Brasil em caso 
de ameaça, desenvolve ações de cunho eminentemen-
te social, com o objetivo de oferecer à população mais 
pobre melhores condições de vida.

Podemos afirmar, com toda a certeza e absoluta 
convicção, que o Exército venceu o desafio de equili-
brar-se entre profissionalismo e presença marcante na 
esfera civil, o que tem viabilizado o auxílio ao processo 
de desenvolvimento nacional, sem o indesejável des-
cuido no adestramento e na preparação para a defesa 
de nosso imenso território.

Nada ilustra melhor o espírito do Exército brasi-
leiro do que a canção militar entoada, no dia-a-dia, por 
nossos soldados: “A paz queremos com fervor; a guerra 
só nos causa dor. Porém, se a Pátria amada for, um 
dia, ultrajada, lutaremos sem temor!”. Lutar pela paz, 
mas estar preparado para a guerra: esse é o lema de 
nossos militares!

As atividades do Exército em tempo de paz 
contemplam diversas frentes, entre as quais se des-
tacam as iniciativas na área da saúde, da educação, 
do controle sanitário e da infra-estrutura. Todas essas 
atividades possuem um mesmo norte: a promoção da 
cidadania e da inclusão social, com a conseqüente 
diminuição dos efeitos nefastos da pobreza e da in-
digência.

Para promoção da saúde e do controle sanitário, o 
Exército possui estrutura para emprego em campanha, 
além de considerável rede hospitalar. Além do Hospi-
tal Central, no Rio de Janeiro, a instituição conta com 
11 hospitais gerais e 15 hospitais de guarnição, bem 
como 5 policlínicas e 19 postos médicos.

O Exército participa, também, de campanhas 
nacionais de vacinação e imunização, e das ações de 
combate à epidemia de dengue, que assolou nosso 
País nos últimos anos.

Na área educacional, o Exército tomou parte de 
diversas iniciativas no passado recente, como o pro-
grama Universidade Solidária, entre 1995 e 2000, o 
Amazônia Solidária, em 1997 e 1998, e a Operação 
Castro Alves, em 1998, destinada a modernizar o 
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acervo de bibliotecas públicas dos Estados do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.

O Exército participou, e ainda participa, de diver-
sas ações que buscam o incremento da qualidade de 
vida da população brasileira, tais como o Ação Global, 
o Projeto Rondon, retomado neste ano, e o Programa 
Calha Norte, existente desde 1985. A instituição tam-
bém presta enorme auxílio ao programa Fome Zero, 
atuando na distribuição de alimentos e água à popu-
lação carente.

Na seara ambiental, são também inúmeras as 
atividades do Exército. A instituição possui acordos e 
convênios com o Ibama para a concessão de apoio 
logístico às ações de proteção do meio ambiente, bem 
como para o combate às queimadas e incêndios no 
arco do desflorestamento da Amazônia. Há, ainda, o 
programa “Verde no Verde”, no qual a organização mi-
litar promove campanhas de conscientização, além da 
limpeza e recuperação de áreas protegidas.

Merecem destaque, ainda, as atividades da En-
genharia militar, que atua na melhoria da infra-estru-
tura nacional, colaborando na construção de estradas, 
ferrovias, pontes, viadutos e túneis, assim como na 
construção de açudes, perfuração de poços artesia-
nos e demarcação e mapeamento de áreas. São ações 
que, sem sombra de dúvida, contribuem, e muito, para 
o desenvolvimento do nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao falar das 
atividades do Exército em tempo de paz, não poderia 
olvidar as comemorações do Dia do Soldado, 25 de 
agosto, data que homenageia a memória do Duque de 
Caxias, patrono do Exército. Soldado valoroso, Caxias 
prestou ao País mais de 60 anos de inestimáveis ser-
viços, sempre ancorados no valor da família e no da 
paz social, em defesa da integridade e da soberania 
do nosso querido Brasil.

Homenagear o soldado é lembrar daquele que, 
no dia-a-dia, vence desafios e enfrenta sacrifícios; 
daquele que hasteia a bandeira nacional em todos os 
rincões deste País, garantindo a soberania do Brasil 
e reforçando os valores da cidadania. Homenagear 
o soldado é, acima de tudo, enaltecer aquele que, 
mais do que em si, pensa primeiramente na Pátria e, 
pensando na Pátria, trabalha sem descanso para o 
bem-estar de seus cidadãos, especialmente os mais 
necessitados.

Parabéns a você, soldado de todas as patentes! 
Sim, até mesmo um General é, acima de tudo, um sol-
dado! Parabéns a você que dedica a sua vida a nos-
sa Pátria e a nosso povo! Parabéns a você que, com 
“braço forte e mão amiga”, nos traz seu exemplo de 
como ser, ao mesmo tempo, profissional competente 
e valoroso cidadão!

Não poderia encerrar, Sr. Presidente, sem antes 
tecer alguns comentários sobre o reajuste dos milita-
res, concedido pelo Governo no início deste mês. É 
reconfortante que o Presidente Lula tenha cumprido 
a promessa de reajustar os soldos em 23%, mesmo 
que de forma parcelada.

É forçoso reconhecer, entretanto, que os percen-
tuais concedidos estão aquém do ideal, pois os soldos 
estão extremamente defasados, em virtude da inexis-
tência de reajustes nos governos passados.

Não considero aceitável que os membros das 
Forças Armadas ganhem menos do que os policiais 
militares do Distrito Federal, como atualmente aconte-
ce. Não custa lembrar que suas atribuições são muito 
mais complexas, e as exigências da profissão, muito 
maiores.

É preciso estudar, com urgência, a concessão 
de um reajuste maior ou, mesmo, um plano de re-
composição dos soldos para os próximos anos. Dessa 
forma, o impacto orçamentário poderia ser mais bem 
planejado, e os nossos valorosos militares, melhor 
remunerados.

Não é pedir demais! Profissionais tão competen-
tes e dedicados, que doam sua vida em benefício da 
Pátria e de todos nós, cidadãos brasileiros, merecem 
tratamento melhor! É uma questão de justiça! Já para 
o Governo, deveria ser uma questão de honra!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momen-
to para comentar o texto intitulado “A perigosa ilusão 
de Lula”, publicado na seção “Notas & Informações” 
do jornal O Estado de S. Paulo do último dia 16 de 
agosto do corrente.

O texto mostra que Lula não deve se imaginar 
invulnerável. Segundo o texto, ”Lula não precisa que 
ninguém o empurre para o despenhadeiro: bastam-lhe 
as próprias pernas e uma assombrosa incompreensão 
das realidades deste país que também ele e o seu 
partido ajudaram a construir”.

Sr. Presidente, requeiro que o texto acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “A chance perdida”, de au-
toria do jornalista e ex-presidente do Citibank, Alcides 
Amaral, publicado no jornal O Estado de S. Paulo do 
último dia 22 de agosto do corrente.

O autor, em seu artigo, mostra que “em razão da 
crise política instalada no País, o PT está conseguindo 
a proeza de passar para a História como o governo em 

que a corrupção bateu todos os recordes, conseguindo 
até mesmo suplantar a ‘era Collor’”.

Sr. Presidente, requeiro, por fim, que o artigo 
acima citado passe a constar dos Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
de 19 de agosto de 2005, escrito pela jornalista Eliane 
Cantanhêde, intitulado “Essas elites...”. 

O artigo comenta a entrevista feita com o irmão 
do Presidente Lula, o mestre-de-obras Jackson Iná-
cio da Silva. Segundo a opinião dele “essas elites são 
assim mesmo, golpistas e cínicas, sempre se aprovei-
tando de um momento de fragilidade do governo para 
criticar o Lula, que é nordestino, foi retirante, operário 

de fábrica e de esquerda”. Pelo visto, essa mania de 
colocar a culpa de tudo na elite é de família.

Sr. Presidente requeiro que o artigo citado seja 
considerado como parte integrante deste pronuncia-
mento, para que passe a constar dos Anais do Sena-
do Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



29086 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar artigo de autoria do jornalista Clóvis Rossi in-
titulado “O Projac de Lula”, publicado no jornal Folha 
de S.Paulo, edição de 19 de agosto do corrente.

O artigo destaca que o Presidente Lula passou de 
líder das massas para líder de uma espécie de Projac, 
cidades cenográficas que o fazem sentir no meio do 
“povo”. Segundo o autor, o Projac para Lula é armado 
da seguinte maneira: “escolhe-se uma cidade média 
ou pequena, de preferência nos arrabaldes. Nessas 

áreas, autoridades de grosso calibre são sempre atra-
ção, até turística, tão raras as chances de a população 
local vê-las ao vivo”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Governo Zumbi”, de 
autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 07 de agosto do 
corrente.

Como disse o Senador Aloízio Mercadante, lí-
der do governo no Senado, a respeito do PT: “o par-
tido está na situação de quem sofreu um acidente de 
carro em que morrem várias pessoas da família. Uma 

tragédia. Você chora muito. Mas tem que enterrar os 
parentes”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho mais uma vez a esta tribuna para 
continuar tratando do destaque dado pela imprensa 
à crise política que o país enfrenta atualmente, fruto 
das denúncias de corrupção no governo do Partido 
dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, para não me alongar, requeiro 
que as matérias abaixo relacionadas, publicadas pela 

revista Veja do último dia 24 de agosto do corrente, 
sejam consideradas como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o 25 de agosto assinala a passagem do 
Dia do Soldado. Ao registrar a data, que, longe de estar 
tão-somente integrada ao calendário cívico nacional, 
mostra-se vivamente arraigada nos sentimentos mais 
profundos de nossa gente, presto minha homenagem 
a esses valorosos brasileiros que fazem da defesa da 
Pátria sua razão de viver.

Vem de longe, do fundo de nossa História, o he-
róico e incansável trabalho desses soldados. Da luta 
contra o invasor holandês, no longínquo século XVII, 
passando pela Guerra da Tríplice Aliança, na segunda 
metade do século XIX, e chegando à brilhante parti-
cipação na Segunda Guerra Mundial, quando nossos 
pracinhas deram a vida pela defesa da liberdade e 
contra a barbárie nazista, o Exército brasileiro jamais 
deixou de dar mostras de sua combatividade, de seu 
acendrado patriotismo, de seu compromisso com os 
mais elevados valores da nacionalidade.

Por tudo isso, nunca é demais ressaltar seu papel 
na História brasileira. A Nação que buscamos construir 
há cinco séculos, tarefa árdua e ainda tão claramente 
inconclusa, tem para com esses seus filhos militares 
impagável dívida de gratidão. Nesse sentido, como 
homem da Amazônia, sinto-me na obrigação de des-
tacar o papel insubstituível que o Exército representa 
em nossa região.

Entre tantos exemplos passíveis de serem ressal-
tados, começo por destacar o que o Exército tem feito 
na área da educação na Região Norte. Compreendendo 
as enormes carências ali ainda existentes, o Colégio 
Militar de Manaus deu início, em 2002, às atividades 
de educação a distância. Atingindo toda a área geo-
gráfica de atuação do Comando Militar da Amazônia, 
esse serviço constitui-se em meritória ação junto aos 
jovens que estejam cursando os níveis fundamental e 
médio da Educação Básica.

Enfrentando – e vencendo! – toda a sorte de 
obstáculos, o esforço despendido por esse sistema 
de educação a distância recebe o retorno mais que 
confortador. De um lado, a satisfação das famílias dos 
militares – inclusive daqueles que temporariamente se 
encontram do outro lado da fronteira – pela visível me-
lhoria do desempenho escolar de seus filhos. De outro, 
a irrisória taxa de desistência, em torno de 4%, quando 
a média internacional costuma chegar aos 60%!

Contudo, como bem salientou o Dr. José Barroso 
Filho, Juiz-Auditor na região, “os problemas advindos 
da complexidade logística, a necessidade de investi-
mentos elevados, a dificuldade de acesso dos alunos a 
computadores e à internet, o número limitado de profis-
sionais e os materiais didáticos a serem utilizados são 

fatores que limitam o trabalho e que, portanto, devem 
ser solucionados”. Ao fazer minhas suas palavras, apelo 
ao Governo Federal para que tenha a necessária sen-
sibilidade para compreender a magnitude dessa ação 
do Exército e, em conseqüência, lhe dê as condições 
indispensáveis ao seu prosseguimento. 

Não se esgota na educação, Sr. Presidente, o 
trabalho comunitário, de vastíssimo alcance social, 
desenvolvido pelos profissionais do Exército brasileiro 
nos confins da Amazônia. Na área da saúde, o hospital 
montado pelo Estado do Amazonas em São Gabriel 
da Cachoeira, há muito desativado, foi assumido pelo 
Exército, está em plena atividade e atende a toda a 
população da região, com admirável padrão de quali-
dade. Infelizmente, muitos outros hospitais públicos da 
Região Norte carecem das condições mínimas para 
seu funcionamento.

Por que, Sr. Presidente, convênios não são cele-
brados com o Exército para permitir que essas institui-
ções hospitalares cumpram sua finalidade e possam 
atender às populações que delas tanto necessitam? Na 
mesma linha de raciocínio, indago pelas misteriosas ra-
zões que impedem os governos estaduais da Amazônia 
de firmarem parceria com o Exército na área odonto-
lógica para que seus brilhantes profissionais ofereçam 
tratamento profilático a milhares de pessoas.

A estratégica Região Amazônica muito deve ao 
Exército brasileiro. Da defesa de nossa integridade 
territorial aos serviços prestados a uma população 
quase sempre muito carente, nossos soldados cum-
prem uma missão espinhosa, na qual não faltam peri-
gos e desconforto. Fazem-no movidos pelo sentimento 
do dever e pelo compromisso com a Pátria. Todavia, 
não tenho dúvida alguma a este respeito, muito mais 
poderia ser feito se houvesse por parte do Poder Pú-
blico – em especial dos governos federal e estaduais 
– a decisão de investir no bem-estar da população e 
no desenvolvimento econômico e social desta que é 
a maior região do País.

Lembro, a propósito, que o Exército do Brasil tem 
todas as condições de disseminar pela Amazônia afo-
ra centros de cidadania, nos quais a população teria 
acesso fácil, rápido e barato à Justiça; Tiros-de-Guerra, 
de modo a preparar jovens para o exercício elementar 
das atividades militares e para a execução de louváveis 
ações comunitárias; pelotões de fronteira, urgentemen-
te necessários; infocentros, ou seja, centros públicos 
de acesso à informática.

A lista é longa, Sr. Presidente. Ainda que desta-
cando apenas esses pontos, espero ter demonstrado 
que, se importantíssima foi a participação do Exército 
na construção de nossa História, imprescindível se 
torna sua presença na edificação de um futuro melhor 
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para todos nós. Sobretudo na Região Norte, o papel 
do Exército mostra-se insubstituível. Que as autorida-
des estaduais e o Governo Federal se conscientizem 
dessa verdade e, em vez de palavras vãs e retórica 
vazia, ajam no sentido de oferecer aos soldados brasi-
leiros as condições necessárias ao bom desempenho 
de suas missões. Disso depende o futuro da Amazônia 
brasileira. Disso depende o Brasil.

Muito obrigado! 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi em meu gabinete importante Re-
latório do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO), que faz um balanço dos seus resultados 
no ano de 2004.

Considerando a importância do documento e a 
relevante contribuição que o Fundo vem prestando ao 
desenvolvimento econômico e social da Região Amazô-
nica, não poderia deixar de apresentar a este Plenário 
alguns dados que julgo essenciais nesse Relatório.

Inegavelmente, no período destacado, os re-
cursos do Fundo contribuíram decisivamente para 
abertura de novas possibilidades de trabalho em ní-
vel regional e para a dinamização de várias atividades 
econômicas.

Entre 1989 e 2004, os recursos do FNO propor-
cionaram crescimento significativo na abertura de no-
vos postos de trabalho. Cerca de 1,4 milhão de novos 
empregos diretos e indiretos foram gerados com a 
ajuda desses investimentos. No mesmo período, em 
relação aos financiamentos voltados para a economia 
familiar, foram realizadas mais de 156 mil operações 
de crédito, que resultaram em mais de 624 mil novas 
ocupações de mão-de-obra no campo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante 
todo esse período de estabilidade econômica e de 
controle eficaz da inflação, que estão engrandecendo 
a administração do Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va no campo da economia, os recursos do FNO sem-
pre buscaram aprofundar uma perfeita ligação com a 
sociedade e com o progresso comunitário. Para tanto, 
sempre o Fundo esteve à disposição dos Governos es-
taduais e das Prefeituras, em projetos voltados para os 
interesses dos agentes econômicos mais necessitados. 
Dessa maneira, o FNO sempre teve a preocupação de 
apresentar os seus objetivos em prol do desenvolvimen-
to regional. Seguindo esse exemplo de transparência, 
cabe apenas relembrar que a missão institucional mais 
importante do FNO é claramente a de contribuir para 
a realização dos projetos mais essenciais.

Assim, na economia regional, os recursos do 
Fundo buscam aumentar o valor agregado regional; 
aumentar a oportunidade de emprego, de ocupação 

da mão-de-obra e da massa salarial; diminuir o êxodo 
rural pelo estímulo à permanência do homem no cam-
po; introduzir novas tecnologias capazes de superar 
o estado de atraso da economia regional; contribuir 
para o aumento dos excedentes exportáveis; interna-
lizar renda a partir da verticalização da produção das 
matérias-primas, através de estímulos às agroindús-
trias e indústrias regionais; minimizar as desigualda-
des internas nas regiões pelo incentivo à formação 
de novos pólos econômicos no interior; melhorar o 
abastecimento interno de produtos básicos; promover 
a auto-sustentabilidade dos empreendimentos econô-
micos regionais; e estimular o aproveitamento econô-
mico da flora regional.

Eminentes Senadoras e Senadores, o FNO é 
hoje um dos suportes mais eficientes para a geração 
de emprego e de renda nos espaços mais necessita-
dos do nosso País que se situam ao Norte. Segundo o 
Relatório que temos em mão, o sucesso de sua ajuda 
é uma prova de que, se quisermos, se tivermos von-
tade política, em curto espaço de tempo, teremos to-
das as condições de transformar a economia regional 
do Brasil e de superar os profundos desníveis sociais 
e econômicos que separam os Estados do Sul e do 
Sudeste do restante de nossa Federação que conti-
nua carente.

Nos países mais avançados social e economi-
camente, e mais ainda nas áreas rurais, o sistema 
comunitário de produção ocupa lugar de destaque 
nas relações econômicas e no abastecimento das fa-
mílias. Isso se verifica notadamente na Alemanha; na 
Espanha, que até bem pouco tinha índices econômi-
cos inferiores aos nossos; na França e na Grã-Breta-
nha; apenas para citar alguns exemplos. Nos Estados 
Unidos, segundo dados recentes, a produção agrícola 
familiar é responsável por mais de 50% da produção 
comercializada.

Em contrapartida, em nosso País, como bem sa-
bemos, a agricultura familiar encontra sérios obstácu-
los para se firmar. Na verdade, os pequenos e médios 
agricultores deveriam ser os sujeitos mais importantes 
do desenvolvimento rural. Inegavelmente, essa situação 
precisa mudar e exemplos como os que são registrados 
com os recursos do FNO, que beneficiam os mais di-
versos empreendimentos de pequeno porte, sobretudo 
os voltados para o crescimento da economia familiar, 
não podem ser relegados a um plano secundário.

Sem dúvida alguma, a desconcentração da base 
produtiva do nosso País e a dinamização da vida eco-
nômica, social, política e cultural dos pequenos e mé-
dios municípios não podem deixar de levar em conta 
os interesses mais imediatos dos pequenos e médios 
empreendedores.
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Ao terminar este pronunciamento, gostaria de 
saudar os órgãos públicos, a iniciativa privada e a so-
ciedade civil do Norte do Brasil, que ajudaram no bom 
emprego dos recursos do FNO. Ao longo do exercício 
de 2004, os recursos do Fundo proporcionaram mais de 
38 mil operações contratadas e envolveram montante 
equivalente a 1,3 bilhão de reais, o que representou 
um incremento de 63% e 23%, respectivamente, em 
relação ao ano de 2003.

O Governo sabe perfeitamente que o incentivo 
aos pequenos e médios empreendedores é uma po-
derosa arma para absorver parte da população que 
vegeta na periferia das cidades. Ele sabe igualmente 
que o custo de fixação do homem no interior é muito 
menor do que na cidade, onde a criação de um em-
prego industrial exige investimentos bem maiores. Por 
fim, ele entende que a reforma agrária assistida será 
muito importante para a dinamização da agricultura 
familiar e para um perfil mais justo da posse da terra 
em nosso País.

Diante dessa realidade, projetos que tenham 
como suporte financiamentos contratados com re-
cursos semelhantes aos do FNO, bem geridos e bem 
administrados, certamente, serão capazes de trans-
formar em médio prazo toda a economia regional do 
nosso País.

Indiscutivelmente, o crédito a juros reduzidos é 
um importante fator de inclusão social e de redução 
da pobreza.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi com muita honra que recebi convite 
para proferir palestra, logo mais à noite, na 7ª Con-
venção de Contabilidade de Goiás, evento promovido 
pelo Conselho Regional de Contabilidade.

Além do tema proposto, que é sempre motivo 
de interesse, “a experiência e a visão da mulher como 
gestora de mudanças na política nacional”, estou me 
dirigindo a este encontro motivada também pela impor-
tância que vejo, hoje, na profissão de contabilista.

Nos tempos difíceis que atravessamos em nosso 
País, a ciência contábil torna-se indispensável – não 
apenas para as empresas e organizações – mas tam-
bém no controle social dos recursos públicos, para a 
transparência, a retidão e a eficiência da aplicação dos 
dinheiros públicos. 

Por outro lado, a profissão de contabilista me 
deu subsídios para o tema da palestra que estarei 
proferindo logo mais. Ao buscar dados sobre a mulher 
contabilista, surpreendi-me com a sua presença num 

universo que se acreditava fosse predominantemente 
masculino.

O Conselho Regional de Contabilidade de Goi-
ás, por exemplo, está sendo presidido, pela primeira 
vez, em 55 anos, por uma mulher, a atual presidente 
Luci Melita Vaz.

Atualmente, nos 27 Estados brasileiros, há quatro 
conselhos de Contabilidade presididos por mulheres. 
A princípio, podemos pensar que este ainda é um nú-
mero muito pequeno, mas, com certeza, é um grande 
avanço, se compararmos com a presença da mulher 
em outros setores da vida nacional.

Hoje, as mulheres representam 33% dos conta-
bilistas brasileiros, ou cerca de 109 mil profissionais 
em plena atividade. Somente em nosso Estado, são 
2. 389 mulheres contabilistas de um universo de 7.588 
profissionais registrados no Conselho. Esses são nú-
meros que causam satisfação a quem acompanha a 
trajetória feminina na sociedade brasileira.

Se formos abordar a participação e a represen-
tação política da mulher, veremos que, por razões 
culturais e históricas muito profundas, elas têm sido 
muito baixas. É certo que estamos trilhando, com pas-
so reto e constante, o caminho que conduz ao equilí-
brio, mas devo reconhecer que o percurso ainda será 
longo e árduo.

A discriminação e a falta de oportunidades são 
elementos freqüentes na vida das mulheres. Os ní-
veis de representação feminina ainda são baixos. No 
entanto, o número de vereadoras eleitas em 2004 foi 
de 6.555, o que equivale a 12,65% do total de eleitos. 
Isto significa mais de um ponto percentual sobre o ano 
eleitoral de 2000.

O crescimento é modesto, mas devemos lem-
brar que houve uma redução dos cargos em disputa. 
Em algumas cidades importantes, no entanto, houve 
avanços mais significativos. 

Na disputa para a Câmara Municipal de Salvador, 
por exemplo, as mulheres conseguiram a maior repre-
sentação da história moderna da política na Bahia, 
elegendo seis candidatas. 

Para o cargo de prefeita, foram eleitas 404 mu-
lheres, o que configura um aumento de 1,62%, ou seja, 
um total de 87 novas cadeiras. 

Na disputa para o cargo de deputado estadual, 
ocorrida em 2002, elegeram-se 133 mulheres, contra 
106 da eleição anterior, um crescimento de mais de 
25%.

Já o quadro no Poder Legislativo Federal refe-
rente às últimas eleições de 2002 foi o seguinte: as 
mulheres conquistaram 42 cadeiras para a Câmara 
dos Deputados, ou 8,6% do total, ao passo que a re-
presentação no Senado chegou a 10 senadoras, ou 
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12,3% das cadeiras da Casa. Isto é um avanço. Até 
1976, não havia nenhuma mulher entre os Senadores. 
Hoje, a bancada feminina já tem nove integrantes.

Embora ainda em número reduzido, tanto as sena-
doras quanto as deputadas federais têm dado exemplo 
de atuação bem sucedida no Parlamento.

Cito a Comissão Mista Parlamentar de Inquérito 
que investigou a exploração sexual de crianças e ado-
lescentes e da qual fui titular. 

Presidida e relatada por uma senadora e uma 
deputada, teve presença maciça de mulheres, sem 
deixar de contar com o importante apoio de colegas 
parlamentares.

Foi graças à tenacidade e à firmeza com que de-
senvolveram seus trabalhos na Comissão, que suas 
integrantes conseguiram comprovar as denúncias de 
corrupção de menores, de tráfico de adolescentes e 
exploração sexual e criminalizar seus autores.

Essa mesma firmeza é que possibilitou que a 
Comissão propusesse mudanças na legislação penal 
e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Entre as alterações, já aprovadas, estão o crime 
de favorecimento da prostituição ou outra forma de 
exploração sexual de vulnerável, e a instituição penal 
pública para todos os crimes sexuais cometidos contra 
crianças e adolescentes.

A atuação da bancada feminina no Congresso 
também possibilitou avanços no Código Civil, quanto 
aos direitos e deveres de homens e mulheres. 

A expressão “homem” foi substituída por “pessoa”. 
O pátrio poder foi substituído pelo poder familiar, que 
agora pode ser exercido também pela mulher.

O conceito de família foi ampliado, incluindo a 
união estável já contemplada pela Constituição.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, procurei 
resumir aqui, o teor de minha palestra aos contabilis-

tas e estudantes de Contabilidade do Estado de Goi-
ás. Acredito que sua profissão deve ser exercida com 
um olhar crítico e responsável, para auxiliar o país a 
encontrar o rumo de que tanto precisa.

No que diz respeito à participação feminina na 
vida política nacional, acredito que restam várias eta-
pas por cumprir – e a primeira delas é ampliar a sua 
representação social e política, elegendo um número 
maior de vereadoras, deputadas estaduais e federais, 
prefeitas, senadoras e governadoras. 

Para isso, contamos com a reforma política em 
processo de discussão no Congresso. Falar em refor-
mar o sistema político é mais do que construir um bom 
sistema eleitoral partidário, mas também assegurar 
regras claras no jogo democrático, dando igualdade 
de condições aos concorrentes.

Um dos limitadores da participação das mulhe-
res é o financiamento de campanha, onde desponta a 
dependência econômica feminina e por si representa 
uma desigualdade.

Essa deverá ser uma das bandeiras da bancada 
feminina nas discussões da reforma política.

Evidentemente, ao crescimento numérico deve-se 
somar um correspondente aumento na qualificação dos 
quadros femininos, a fim de que estejamos aptas para 
desempenhar o papel a que nos propusemos.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 
minutos.)

(OS Nº 15854/05)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
10-8-2005 



Página 1 de 1 

 
 
 

SECRETARIA DE COMISSÕES  
Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 

Fax: 1095 
 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



 

 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 
 
 
 
 



 

 

 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 11.08.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 
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